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Introdução

O Sistema Único de Saúde que queremos depende de um trabalho conjunto entre Estado e
Municípios. Juntos, gestores municipais e Estado podem construir um Mato Grosso mais saudá-
vel e com melhores índices de qualidade de vida.

Neste sentido, o Caderno do Gestor Municipal de Saúde objetiva propiciar informações aos
gestores, condutores e técnicos existentes no âmbito dos municípios, oferecendo subsídios para a
efetiva implementação e eficácia das políticas municipais de saúde.

O trabalho do Estado, de buscar a cooperação técnica dos municípios, se respalda no desejo de
estruturar um modelo de atenção e de gestão que contribua, cada vez mais, para transformar a
bandeira do SUS na grande realidade que todos sonhamos.

Este Caderno está dividido em três principais eixos: a atenção à saúde dos indivíduos,  à saúde
coletiva e ao modelo de gestão do SUS. Entre as novidades do modelo de gestão, estão a de finan-
ciamento e transferência de recursos através do Repasse Fundo a Fundo (do Fundo Estadual de
Saúde para o Fundo Municipal de Saúde). Este novo modelo viabiliza repasse rápido e sem buro-
cracia aos municípios, para ações de saúde.

Importante ressaltar que as prioridades do Estado, neste ano de 2001, estão voltadas para o
controle da Hanseníase e Leishmaniose, e para a implantação da rede de atenção à Saúde Mental.

Finalmente ressaltar a importância da informação e dos sistemas de informação.
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Política e Organização
da Atenção Integral à
Saúde do Indivíduo

I
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Transferência Fundo a Fundo
“Novo Modelo de Gestão do SUS/MT”

1

O Governo do Estado, a partir da aprovação da Emenda Constitucional nº 29/00, que garante a
aplicação de recursos financeiros à Saúde Pública, assumiu um novo Modelo de Gestão e está
efetuando a transferência destes recursos por meio do Sistema de Transferência Voluntária do
Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde de Mato Grosso, através do Decreto
2.312, de 12/02/01.

A Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso - SES/MT priorizou os recursos destinados à
Atenção Básica, sobretudo aos Programas de Saúde da Família e de Agentes Comunitários de
Saúde, bem como às áreas consideradas prioritárias na Política de Saúde do Estado, como a da
Reabilitação, do Sangue e do financiamento dos Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, de acordo
com as Portarias constantes neste caderno.

Além disso, o Governo Estadual está repassando, Fundo a Fundo, recursos para a média com-
plexidade, especialmente para os Consórcios Intermunicipais de Saúde e municípios consorcia-
dos, com o intuito de desenvolver as ações de saúde que são oferecidas no âmbito do Consórcio e
da Microrregião de Saúde, conforme a Portaria nº 42/GAB/SES-MT/2001.

As Portarias que não estão relacionadas neste bloco de Atenção Integral à Saúde do Indivíduo
podem ser encontradas neste Caderno de Gestor, no Anexo, ao final.
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Decreto nº 2.312,
de 12 de fevereiro de 2001

Dispõe sobre a instituição do Sistema de Transferência Voluntária de Recur-
sos Financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saú-
de e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 66, inciso VII, da Constituição Estadual, e:

– considerando o disposto no inciso VIII do artigo 30 da Constituição Federal e em conformida-
de com a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a Lei Federal nº 8.142, de 28 de
dezembro de 1990, a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro de 1992, que aprovou o
Código Estadual de Saúde de Mato Grosso;

– considerando a nova redação dada ao artigo 198 da Constituição Federal, pela Emenda Consti-
tucional nº 29, de 13 de setembro de 2000;

– considerando que a Norma Operacional Básica do SUS (NOB 01/96), ao redefinir o Modelo de
Gestão do Sistema Único de Saúde, tem como finalidade primordial a promoção e consolida-
ção do pleno exercício por parte do poder municipal da função de Gestor da Atenção Básica à
saúde dos seus munícipes, com a conseqüente redefinição de responsabilidades dos Estados e
da União;

– considerando que o Poder Público Estadual, na qualidade de Gestor do SUS no Estado de Mato
Grosso, tem incorporado na sua política de governo para a área de saúde o propósito de
integrar, harmonizar e modernizar os sistemas municipais com eqüidade, admitindo, para
tanto, a aplicação do princípio da discriminação positiva no sentido da busca de justiça quan-
do do exercício do papel redistributivo;

– considerando a necessidade de incrementar a implantação, manutenção e a regulação de sis-
temas de referência ambulatorial e hospitalar nas regiões e microrregiões;

– considerando que o avanço do processo de descentralização do SUS constitui ação programada
dentro do Plano Estadual de Saúde - PES 2000/2003, aprovado pela Resolução nº 13/2000, do
Conselho Estadual de Saúde, objetivando transferir a responsabilidade da prestação de assis-
tência à saúde para os governos municipais, consolidar o financiamento e a provisão de servi-
ços públicos de saúde e facilitar a participação efetiva da comunidade no planejamento e
controle do sistema de saúde;
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– considerando a disponibilidade de recursos financeiros alocados para a Secretaria de Estado
de Saúde no Orçamento Geral do Estado para o ano de 2001, aprovado pela Lei nº 7.380, de 27
de dezembro de 2000;

– considerando que esse processo de descentralização de ações e serviços deve ser acompanha-
do do necessário aporte de recursos financeiros e de cooperação técnica e operacional aos
municípios,

DECRETA:

Art. 1º.  Fica instituído o Sistema de Transferência Voluntária de Recursos Fundo a Fundo,
objetivando viabilizar repasses de recursos financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos
Municipais de Saúde.

Art. 2º.  São destinados inicialmente recursos orçamentários no valor de R$ 9.000.000,00
(nove milhões de reais) do Fundo Estadual de Saúde, os quais poderão ser repassados para os
Fundos Municipais de Saúde, nos termos deste Decreto.

§ 1º.  Os recursos transferidos do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de
Saúde de que trata este artigo serão disponibilizados mediante repasses financeiros mensais.

§ 2º.  Os recursos orçamentários serão transferidos direta e automaticamente aos Fundos
Municipais de Saúde, de acordo com programação financeira fixada por Portaria do Secretário de
Estado de Saúde, independente de celebração de convênio.

§ 3º. O Sistema de Transferência Voluntária de Recursos Fundo a Fundo será operacionalizado
mediante créditos bancários em conta corrente específica do Fundo Municipal de Saúde do Muni-
cípio, aberta junto ao Banco do Brasil S/A.

Art. 3º.  Os recursos financeiros do Sistema de Transferência Voluntária Fundo a Fundo desti-
nar-se-ão, exclusivamente, ao custeio das ações de Atenção Básica e de Assistência Ambulatorial e
Hospitalar, dos Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico e das ações de Vigilância à Saúde.

§ 1º.  Na aplicação dos recursos oriundos do Sistema de Transferência Voluntária Fundo a
Fundo, caberá ao Município:

a) priorizar as atividades do Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS e do Programa
de Saúde da Família - PSF, em se tratando de ação relativa à Atenção Básica;

b) priorizar a implantação, a organização e a regulação dos Serviços de Referência Regional e
Microrregional e a consolidação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde na aplicação dos
recursos destinados à ação de Assistência Ambulatorial e Hospitalar e aos Serviços de Apoio
Diagnóstico e Terapêutico;
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c) aplicar os recursos destinados à Vigilância à Saúde nas ações relativas à fiscalização sanitária e
ambiental, de vigilância epidemiológica e do controle das endemias.

§ 2º.  Os recursos orçamentários alocados para fins de aplicação no Sistema de Transferência
Voluntária Fundo a Fundo serão redistribuídos de acordo com os critérios, valores e parâmetros
estabelecidos pela Secretaria de Estado de Saúde, norteados pelos princípios e diretrizes contidos
neste Decreto, bem como nas Resoluções oriundas da Comissão Intergestores Bipartite, devida-
mente homologadas pelo Conselho Estadual de Saúde.

Art. 4º.  O repasse de recursos através do Sistema de Transferência Voluntária de Recursos
Fundo a Fundo para custeio das ações e serviços previstos no artigo anterior fica condicionado a:

I – comprovação de habilitação do Município em uma das condições de gestão prevista na
NOB/SUS nº 01/96;

II – apresentação do Relatório de Gestão do ano anterior ao exercício em que se efetiva o
repasse, nos termos do estabelecido no artigo 4º deste Decreto;

III – aprovação pela Comissão Intergestores Bipartite do respectivo Termo de Adesão de cada
município interessado em integrar o Sistema de Transferência Voluntária de Recursos
Fundo a Fundo.

§ 1º.  Os Termos de Adesão de que trata o inciso III desse artigo deverão estar acompanhados
de documentos que comprovem a vinculação do município ao Sistema de Informação sobre Or-
çamentos Públicos em Saúde-SIOPS.

§ 2º.  Aos municípios que, mediante convênio SES/MT, encontram-se recebendo repasses fi-
nanceiros do Tesouro do Estado para atendimento de ações e serviços previstos no caput do artigo
3...... deste Decreto, será concedido o prazo de 90 (noventa) dias para cumprimento das condi-
ções e exigências previstas neste artigo.

Art. 5º.  Os municípios, independentemente da condição de gestão para a qual se encontra
habilitado, que aderirem ao Sistema de Transferência Voluntária Fundo a Fundo, obrigam-se a
enviar, anualmente, à Secretaria de Estado de Saúde, Relatório de Gestão, acompanhado dos cor-
respondentes Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, bem como do comprovante de
remessa das contas anuais ao Tribunal de Contas do Estado, de forma a demonstrar o montante
de recursos destinados à área da saúde.

§ lº.  O Relatório de Gestão de que trata este artigo deverá ser acompanhado de Planilha de
Detalhamento das aplicações dos recursos oriundos do Sistema de Transferência Voluntária Fundo
a Fundo, especificando o resultado alcançado.

§ 2º.  As informações da execução orçamentária dos recursos transferidos nos termos deste
Decreto deverão adotar o formato utilizado pelo Sistema de Informações sobre Orçamentos Pú-
blicos em Saúde - SIOPS.
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Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Art. 6º.  Os repasses dos recursos efetivados dentro do Sistema de Transferência Voluntária
Fundo a Fundo serão imediata e compulsoriamente suspensos, quando:

I – o Município descumprir as exigências previstas no artigo 198 da Constituição Federal,
com a nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 29/2000;

II – o Município não apresentar à Secretaria de Estado de Saúde o Relatório de Gestão de que
trata o artigo anterior;

III – o Município não manter atualizado o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos
em Saúde - SIOPS;

IV – o Município deixar de cumprir as condições pactuadas nos respectivos Termos de Adesão
ao Sistema de Transferência Voluntária Fundo a Fundo;

V – o Município deixar de apresentar o comprovante de remessa ao Tribunal de Contas do
Estado da competente Prestação de Contas Anual.

Art. 7º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
de 1º de janeiro de 2001.

Art. 8º.  Revogam-se o Decreto nº 1. 169, de 18 de fevereiro de 2000, e as demais disposições
em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 12 de fevereiro de 2001, 179º da Independência e 112º da Repú-
blica.
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Termo de Adesão

A Prefeitura do Município de ____________________________________________,

neste ato representada pelo seu Prefeito Sr. _____________________________, brasileiro,

casado, RG nº _______________, CPF nº _____________________, residente na Rua

____________________________, pelo presente Instrumento expressa formalmente a sua

adesão ao SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO

ESTADUAL DE SAÚDE AOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE, também denominado SISTEMA DE

TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA FUNDO A FUNDO, instituído nos termos do Decreto nº 2.312/2001,

de 12 de fevereiro de 2001, declarando, via de conseqüência, compromissada em dar cumpri-

mento aos princípios e diretrizes que consubstanciam as regras de financiamento das ações e

serviços de saúde consonantes com a Política de Saúde de Mato Grosso, enquanto mecanismo de

fortalecimento à consolidação do Sistema Único de Saúde no Estado.

E, por ser de absoluto interesse municipal, firma o presente Termo de Adesão, em 03 (três)

vias.

Cuiabá, _____de ___________ de 2001.

___________________________________

Prefeito Municipal
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2
Programa de Apoio

à Saúde Familiar e Comunitária

O que é o Programa?

O Programa Saúde da Família é um modelo de assistência à saúde que desenvolve ações de
promoção e proteção à saúde da comunidade, através de equipes de saúde que farão o atendi-
mento nas Unidades de Saúde e nas residências.

As equipes do Programa são compostas por um médico, um enfermeiro, um auxiliar de enfer-
magem e agentes de saúde responsáveis pela cobertura de uma área geográfica onde residem de
600 a 1.000 famílias.

Médica de família em

visita ao usuário
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Essa Equipe reside na comunidade onde atua e trabalha em regime de dedicação exclusiva.

As Equipes não devem atuar isoladamente, e sim buscar parcerias com diversos segmentos da
sociedade para garantir a participação comunitária.

Qual o objetivo das parcerias?

Controlar e avaliar a qualidade dos serviços prestados pelo Programa, juntamente com os
Conselhos Municipais de Saúde e a comunidade local, através das associações de moradores.

Somente com a união entre o Poder Público e a comunidade é que poderemos garantir o
sucesso do Programa nos Municípios.

Como a comunidade pode ajudar?

– Participando das Reuniões de Bairro e Conselho de Saúde;

– Fiscalizando e avaliando as ações do Programa, juntamente com a FEMAB e Secretaria de
Saúde.
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USUÁRIOS AVALIAM AS EQUIPES
DE SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF) EM MATO GROSSO

Amaury Ângelo Gonzaga1

Júlio Strubing Müller Neto2

INTRODUÇÃO

Com o processo da descentralização da gestão e gerência pelo Sistema Único de Saúde – SUS
para os Estados e Municípios, tem se observado significativos avanços na organização das ações e
serviços através da implementação de estratégias que têm contribuído para a consolidação deste
Sistema.

Neste aspecto, embora com uma diversidade nos mecanismos de implementação, o Programa
de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Equipes de Saúde da Família (ESF) vêm se caracteri-
zando como uma das estratégias que a grande maioria dos Estados e Municípios do país vêm
adotando como modelo de orientação para a garantia da oferta das ações e serviços na atenção
básica em saúde, hoje sob a responsabilidade dos municípios.

A partir de 1995, a Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso – SES/MT estabeleceu como
uma das estratégias para enfrentamento dos problemas de saúde no Estado a implementação de
incentivos que motivassem os gestores municipais, a implantação de ACS e ESF, atendendo tam-
bém as propostas e incentivos previstos pelo Ministério da Saúde para este fim.

HISTÓRICO

Num primeiro momento, a partir de 1995, com a identificação de 10 municípios com alto
risco de mortalidade infantil, estabeleceu-se como meta a garantia de implantação de ACS que,
além dos incentivos financeiros disponibilizados pelo Ministério da Saúde – MS, a SES/MT, tendo
em vista a dificuldade de interiorização de enfermeiros, garantiu a contratação deste profissional
para atuar nestes municípios, haja visto que as Portarias do MS orientam que, na constituição das
equipes de ACS, é imprescindível a disponibilidade do Enfermeiro (tabela I).

1. Coordenador Técnico da Secretaria de Estado da Saúde de Mato Grosso

2. Secretário de Estado da Saúde de Mato Grosso
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Iniciou-se, ao final de 1996, a sensibilização dos gestores municipais para a implantação das
primeiras equipes de saúde da família que, em 1997, começaram a se consolidar, como se visualiza
na tabela II.

Entretanto, a dificuldade de interiorizar e fixar profissionais médicos e enfermeiros era e é um
dos grandes entraves para a consolidação da implementação das ESFs no Estado, mesmo com o
advento dos incentivos financeiros promovidos pelo Ministério da Saúde.

A partir de novembro de 1999, o Ministério da Saúde, através das Portarias nº GM 1.329, GM 1.348
e GM 1.356, editadas em 12/11, 16/11 e 18/11, respectivamente, criou novos incentivos e prevendo
mecanismos para consolidar a implementação da estratégia das Equipes de Saúde da Família.

Como mecanismo fomentador para estimular os gestores municipais na implantação das ESF
a SES/MT formula uma proposta para flexibilizar a utilização dos profissionais já empregados nos
municípios através da Resolução CIB 041, de 03 de dezembro de 1999 (anexo I), da Comissão
Intergestores Bipartite, além de criar um incentivo financeiro destinado a implementar o salário
de médicos e enfermeiros previsto por um Decreto governamental (anexo II). Este Decreto prevê
mecanismos diferenciados de incentivos financeiros, respeitando o princípio de eqüidade, para
os municípios que implantarem ESFs nas regiões mais carentes do Estado, isto é, Juína e Porto
Alegre do Norte. Os municípios destas regiões que implantarem ESF receberão R$ 24.000,00
(vinte e quatro mil reais) por equipe/ano. Para as demais regiões, o incentivo é de R$ 14.400,00
(quatorze mil e quatrocentos reais) por equipe/ano.

1alebaT
0002a5991–OSSORGOTAMMECASODSAIGÉTARTSESADOÃÇATNEMELPMIEDOSSECORPODOÃÇULOVE

onA SCAedºN soipícinuMedºN amargorPolepatrebocoãçalupoP atreboclaudatseoãçalupopad%

5991 171 01 059.67 %23,3

6991 254 23 004.302 %10,9

7991 830.1 77 001.764 %14,02

8991 366.1 19 009.657 %64,23

9991 828.1 001 050.778 %19,63

0002 753.2 611 572.553.1 %10,65

2alebaT
E AILÍMAFADEDÚASEDSEPIUQESADSAIGÉTARTSESADOÃÇATNEMELPMIEDOSSECORPODOÃÇULOV

0002EDORBMETESA7991–OSSORGOTAMME

onA sepiuqeedºN soipícinuMedºN lanoicalupopavitamitsE amargorPolepatrebocoãçalupopad%

7991 80 60 006.03 33,1

8991 22 81 051.48 06,3

9991 63 22 007.731 97,5

0002 641 67 052.005 76,02
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A partir de 2000, como um dos mecanismos de avaliar e certificar a satisfação do usuário, a
SES/MT firmou convênio com a Federação Mato-grossense das Associações de Bairro – FEMAB,
juntamente com os municípios, com o objetivo de avaliar trimestralmente a satisfação do usuário
por parte do próprio movimento associativo de bairros e vincular o repasse do incentivo financei-
ro a esta certificação dos usuários.

Neste sentido, a partir do ano 2000, houve um significativo aumento no número de Equipes de
Saúde da Família que, no final de 1999, cobria 22 municípios com 36 ESFs implantadas, para
chegar em setembro de 2000 com o significativo aumento de mais 110 ESFs, atingindo mais 54
municípios, como se observa na tabela II.

Outro aspecto que merece destaque foi a descentralização da operacionalização do processo de
implantação das ESFs para os Pólos Regionais de Saúde que desempenharam um papel funda-
mental no incremento das ESFs para os municípios.

METODOLOGIA

Após a realização do convênio, estabeleceu-se uma metodologia e cronograma para a realiza-
ção das entrevistas com as famílias que tinham ESFs implantadas no seu bairro.

Desta forma, alguns passos foram necessários para o desencadeamento do processo:

a) Identificar as ESFs já habilitadas a receberem o incentivo financeiro;

b) Elaborar, de comum acordo, o questionário a ser aplicado pelos membros das Associações de
Bairro, que consistiu de seis perguntas abertas com alternativas (anexo III);

c) Realizar a oficina de capacitação dos membros da FEMAB na aplicação do questionário e abor-
dagem da entrevista, que se iniciaria com uma visita à Unidade de Saúde onde estava implan-
tada a ESF;

Agentes Comunitários

em campo
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93%

7%

SIM NÃO

Das 920 famílias entrevistadas pelas Associ-
ações de Bairro, observaram-se as seguintes
respostas aos questionamentos:

1) O primeiro questionamento procurou iden-
tificar como estava o acesso das famílias em
relação às ESFs. Embora não se tenha pre-
visto a identificação da qualidade do aces-
so, as respostas dos entrevistados foram
bastante favoráveis.

Você ou sua família já teve ou tem tido
dificuldade em ser atendido pela Equipe de
Saúde Família?

2) Questionou-se a respeito das informações
obtidas através das ESFs na contribuição e
ajuda para os problemas de saúde da famí-
lia.

As informações que você ou seus familiares
recebem da ESF tem ajudado na solução dos
seus problemas?

8%

92%

SIM NÃO

d) Estabeleceu-se como significativo 20 entrevistas por ESFs implantada a serem aplicadas pelos
membros da FEMAB, obedecendo os seguintes passos:

– Seleção das famílias para entrevista através dos mapas do cadastro elaborados pelas ESF;

– Identificação do número de famílias cadastradas para estabelecer o intervalo entre as casas
a serem visitadas, ou seja, a variação do número de famílias da área de abrangência da ESF
é de 600 a 900 famílias. O intervalo da casa a ser visitada é a razão entre o número de
famílias cadastradas pelo número de entrevistas (intervalo entre as casas = nº de famílias
cadastradas/ 20);

– A partir da definição do intervalo entre as casas, o entrevistador tomaria um referencial
qualquer como ponto de partida para identificar a primeira casa e as subseqüentes, respei-
tando-se o intervalo definido pelo resultado da fórmula acima;

e) Após aplicação dos questionários, estes foram consolidados e tabuladas as respostas para
análise e certificação;

f) Em setembro de 2000, com 146 ESFs implantadas, foram realizadas 920 entrevistas, atingin-
do as áreas de cobertura de 46 ESFs, ou seja, 32% das ESFs atuantes em 23 municípios
(28,25%) e com uma população coberta de 184.073 habitantes ou 8,0% da população do Estado.

RESULTADOS
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3) A respeito da humanização da assistência prestada pela ESF, procurou-se destacar o compor-
tamento de cada profissional na perspectiva do usuário.

Os profissionais da ESF tratam as pessoas com educação e respeito?

4) A respeito das visitas domiciliares recebidas pelos usuário:

Sua família ou sua comunidade tem recebido visita domiciliar da ESF?

MÉDICOS
4%

96%

ENFERMEIROS

97%

3%

AUXILIARES DE ENFERMAGEM
2%

98%

SIM

ACS

97%

3%

NÃO

MÉDICOS

67%

33%

ACS

93%

7%
AUXILIARES DE ENFERMAGEM

57%

43%

SIM NÃO

ENFERMEIROS

56%

44%
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7) Questionados a respeito de quais sugestões para melhorar a qualidade da assistência das ESF,
os usuários consideram a carência de medicamentos e falta de acesso a exames como fatores
limitantes na qualidade do atendimento das equipes de saúde da família.

Você teria alguma sugestão para melhorar o trabalho da ESF?

71,47%

Medicamentos Exames Ambulância Pediatra

1,90% 1,27%
25,36%

CONCLUSÃO

Embora durante as entrevistas tenham sido abordados outros problemas em relação à avalia-
ção das ESFs, a consolidação dos resultados ficou restrita aos questionamentos propostos pelo
questionário. Nesta aspecto, observa-se uma significativa aceitação e aprovação das Equipes de
Saúde da Família implantadas. Contudo, outras abordagens deverão ser implementadas para qua-
lificar melhor o atendimento prestado e comparar os impactos obtidos pelas ações que estas ESFs
vêm produzindo frente aos indicadores de saúde. Assim, concomitantemente a este processo
avaliativo, preconiza-se uma avaliação técnico-operacional dos serviços prestados.

De qualquer maneira, as respostas aqui apresentadas nos aponta uma realidade em constru-
ção de um “novo modelo” de orientação para a atenção básica dos serviços de saúde no coração
do Sistema Único de Saúde, com uma aceitação massiva dos usuários atendidos pelas ESFs, so-
bretudo nos aspectos referentes ao acesso, à humanização e à qualidade, com controle social.

6) Procurou-se identificar qual era o intervalo
entre as visitas realizadas e estes variavam
de 15 em 15 dias, ou de 30 em 30 dias.

De quanto em quanto tempo a sua família é
visitada?

91%

9%

SIM NÃO

5) Outro aspecto abordado na entrevista foi
sobre a resolubilidade da equipe.

Você acha que a ESF tem resolvido os
principais problemas de saúde de sua família?

33%

67%

15 DIAS 30 DIAS
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Resolução CIB nº 041,
de 03 de dezembro de 1999

Dispõe sobre a flexibilização do processo de implantação das Equipes de
Saúde da Família (ESF) em Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORA BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais e consi-
derando:

I – a necessidade de implantação e implementação das Equipes de Saúde da Família em
Mato Grosso;

II – as Portarias GM nº 1.329, de 12 de novembro de 1999, GM nº 1.350, de 18 de novembro
de 1999, GM nº 1.349, de 18 de novembro de 1999, e a GM nº 1.348, de 16 de novembro
de 1999, que estabelecem nova sistemática em relação à Atenção Básica e Saúde da Famí-
lia,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a Instrução Normativa em anexo desta RESOLUÇÃO como estratégia para
operacionalização e implementação das Equipes de Saúde da Família para os Municípios do Esta-
do de Mato Grosso.

Art. 2º.  Esta RESOLUÇÃO entrará em vigor na data da sua assinatura.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde/MT

Dejair José Pereira
Presidente COSEMS/MT
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Anexo da Resolução CIB nº 041,
de 03 de dezembro de 1999

INSTRUÇÃO NORMATIVA PARA A OPERACIONALIZAÇÃO
DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA NO ESTADO

DE MATO GROSSO

I. COMPOSIÇÃO DA EQUIPE

A Equipe de Saúde da Família (ESF) terá a seguinte composição mínima:

1 médico

1 enfermeiro

2 auxiliares de enfermagem

6 agentes comunitários de saúde

No município onde não exista a disponibilidade de auxiliares de enfermagem, poderão ser
constituídas equipes de saúde da família com a substituição temporária pelos Atendentes de
Enfermagem, desde que:

a) seja apresentada pelo gestor municipal justificativa pertinente e se comprometendo a incorpo-
rar ou formar o Atendente de Enfermagem em Auxiliar de Enfermagem da equipe, no prazo de
18 meses. O Pólo Regional de Saúde, nestes casos, deverá demandar a formação de auxiliares
de enfermagem à Escola Técnica de Saúde, contemplando as necessidades dos municípios,
especialmente nestas situações excepcionais, aproveitando-se o Enfermeiro do PACS como
instrutor;

b) as equipes incompletas serão descredenciadas do Programa de Saúde da Família caso não seja
atendida a incorporação do auxiliar de enfermagem no prazo estabelecido no item anterior;

c) outros profissionais poderão ser acrescidos à equipe, dependendo da disponibilidade e neces-
sidade do município, desde que respeitados os princípios e diretrizes preconizados pelo Pro-
grama de Saúde da Família.
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II. QUALIFICAÇÃO DAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA

a) A solicitação para a qualificação das Equipes de Saúde da Família deverá ser feita através de
ofício ao Pólo Regional de Saúde, juntamente com projeto contendo informações mínimas
para o funcionamento das equipes que, posteriormente, após análise e parecer favorável, en-
viará para a aprovação do Grupo de Trabalho da Atenção Básica.

Para a qualificação, será considerada a composição da equipe mínima, conforme descrito no
item I;

b) As equipes qualificadas no Programa de Saúde da Família deverão iniciar o Curso Básico em
Saúde da Família no prazo máximo de 6 meses, a contar da data de publicação desta Instrução
Normativa;

c) Para equipes já qualificadas onde houver necessidade de substituição de quaisquer profissio-
nais, o gestor terá um prazo de 45 dias para fazê-lo, sendo ao final deste prazo suspensos os
incentivos financeiros. Nesta situação, os profissionais substitutos deverão iniciar o processo
de capacitação, num período máximo de 03 meses.

III. CAPACITAÇÃO

a) O Curso Básico de Saúde da Família é obrigatório para os profissionais médicos e enfermeiros
das equipes, que deverão iniciá-lo nos primeiros 6 meses de atuação no Programa;

b) O Curso Básico será oferecido pela SES/MT, descentralizado para as sedes dos Pólos Regionais,
e os municípios deverão garantir as demais condições para a participação dos profissionais:
passagens e hospedagem;

c) O gestor municipal deverá garantir a participação dos profissionais das equipes nos cursos a
serem oferecidos pela SES.

IV. NÚMERO DE EQUIPES

Cada ESF deverá atender a uma área adscrita, abrangendo entre 600 a 1.000 famílias, ou entre
3.000 a 5.000 habitantes.

a) O número de ESF a ser implantado em cada município poderá não atender ao critério anteri-
or, excepcionalmente, nas seguintes condições:

1. Distribuição da população nas zonas rural e urbana do município;

2. Dispersão da população rural do município;

3. Indisponibilidade de profissionais de saúde para a composição de novas equipes;
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4. Cobertura da população rural por equipe de agentes comunitários de saúde;

5. Município com população inferior a 3.000 habitantes ou 600 famílias.

Nestes casos excepcionais, o município deverá propor a adequação do número de famílias a ser
atendido por equipe, através de exposição de motivos a ser encaminhada para apreciação e avali-
ação do respectivo Pólo Regional de Saúde. Em qualquer circunstância, a qualificação da equipe
deverá seguir o que preconizam os Itens II e III desta I.N.

V. CARGA HORÁRIA

a) Todos os profissionais das ESFs deverão cumprir a carga horária de 40 horas semanais.

b) Poderá haver flexibilização da carga horária dos profissionais médicos e enfermeiros, obser-
vando-se os seguintes critérios:

1. Profissionais com vínculo exclusivamente público no município da equipe a ser implanta-
da;

2. Inexistência ou carência de profissionais de nível superior no município e a necessidade de
exercerem outras atividades essenciais no serviço público: auditoria, autorização de AIHs,
responsável no hospital e plantão no hospital público.

Em qualquer circunstância, os critérios de excepcionalidade serão avaliados e endossados pe-
los Pólos Regionais de Saúde. Neste caso, o município pleiteante à implantação da equipe deverá
apresentar, em anexo ao projeto, as informações discriminando a distribuição da carga horária da
equipe (profissionais), sem que isto signifique prejuízo das atividades descritas nas normas
operacionais do Programa de Saúde da Família. Nestas circunstâncias, a carga horária a ser
disponibilizada na ESF não poderá ser inferior a 70% da carga disponível para os serviços.

VI. NÃO SERÃO CONSIDERADAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA

a) Quando o profissional da ESF exercer a função simultânea de secretário de saúde.

b) Quando o profissional atuar em 02 equipes do ESFs simultaneamente, exceto em municípios
vizinhos ou próximos cuja soma da população não ultrapasse 4.500 habitantes.

VII. RESIDÊNCIA DOS PROFISSIONAIS

a) O município de residência dos profissionais das ESF poderá ser aquele em que atua, ou outro
município vizinho, desde que, neste caso, esta situação não comprometa o modelo de assis-
tência e as condições necessárias para a sua operacionalização.
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b) O secretário municipal de saúde deverá analisar a viabilidade de o profissional que reside em
outro município compor a ESF em seu município, respeitando principalmente os critérios
relacionados ao cumprimento da carga horária descritos no item V desta I.N.

VIII. CADASTRAMENTO DAS FAMÍLIAS

a) Deverão ser cadastradas 100% das famílias da área de abrangência.

IX. TERRITORIALIZAÇÃO

a) O município deverá realizar o processo de territorialização, definindo as áreas de abrangência
para a implantação das ESFs.

b) Cada equipe deverá desenvolver um processo de reconhecimento de seu território.

c) A cada 02 (dois) anos, ou sempre que necessário, o município deverá rever detalhadamente o
processo de territorialização das áreas da ESFs.

d) Nos casos em que houver mudança de equipe, a nova equipe deverá proceder o reconhecimen-
to de sua área, conhecendo detalhadamente o seu território.

X. PLANO DE INTERVENÇÃO

Cada equipe deverá elaborar um plano de intervenção para a sua área de abrangência, obser-
vando:

a) o pacto firmado sobre os indicadores de saúde e metas da atenção básica do município de
atuação;

b) os problemas de saúde identificados na população adscrita de cobertura, procurando garantir
a participação da comunidade neste processo.

XI. SISTEMA DE INFORMAÇÃO

a) No município, deverão estar implantados e informatizados os subsistemas de informação
atualizados: SINASC, SINAN, SIAB,SIM, PNI E MDDA, para serem utilizados no acompanha-
mento da situação de saúde e para subsidiar as propostas de intervenção das equipes.

b) Os relatórios dos subsistemas deverão ser encaminhados dentro dos prazos estabelecidos pela
SES/MT.
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XII. AVALIAÇÃO

O processo de avaliação das equipes terá como base:

a) o impacto epidemiológico sobre as metas propostas nos planos de intervenção;

b) o desempenho das equipes, incluindo o processo de capacitação;

c) aspectos relacionados à gestão e à gerência;

d) a satisfação do usuário e/ou comunidade.

XIII. ACOMPANHAMENTO

a) A Secretaria Estadual de Saúde, através dos Pólos Regionais de Saúde e Comissão Técnica da
Atenção Básica, acompanhará de forma sistemática o funcionamento das Equipes de Saúde da
Família, considerando os dispositivos desta Instrução Normativa.

b) O atesto mensal de funcionamento das Equipes de Saúde da Família, para efeito dos incentivos
financeiros do Estado e Ministério da Saúde, será dado a partir da observância dos dispositivos
contidos nesta instrução normativa, observando inclusive os critérios do Item XI, desta Instru-
ção Normativa.

c) Para efeito de avaliação e acompanhamento da satisfação do usuário residente nas áreas de
cobertura das ESFs, será analisado o Relatório Trimestral de Avaliação dos Usuários.

XIV. ESPAÇO FÍSICO E EQUIPAMENTOS

Para as ESFs, deverão ser flexibilizados os componentes deste item junto à Comissão Técnica
de Atenção Básica.

a) Os gestores municipais terão um prazo máximo de 06 meses para adequarem a estrutura física
e 03 meses para a aquisição de equipamentos.
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Portaria nº 026/GAB/SES-MT/2001

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e:

– considerando o Orçamento da Secretaria de Estado de Saúde aprovado para o ano de 2001
através da Lei;

– considerando o Decreto Estadual nº 2.312/2001, de 12/02/2001, que institui o Sistema de
Transferência Voluntária de Recursos do Fundo Estadual para os Fundos Municipais;

– considerando a Resolução nº 23/2000, do Conselho Estadual de Saúde, que aprovou o Plano
Estadual de Saúde para os anos 2000 a 2003;

– considerando a Resolução da CIB nº 041/99, de 03 de dezembro de 1999;

RESOLVE:

Art. 1º.  Promover a reestruturação do Programa de Apoio à Saúde da Família e Comunitária
no âmbito do Sistema Único de Saúde-SUS em Mato Grosso.

Art. 2º.  O Programa de Apoio à Saúde Familiar e Comunitária deverá ser norteado pelos
seguintes princípios e diretrizes:

I – Consolidação do Programa de Saúde da Família (PSF), de forma a contribuir para o incre-
mento da Gestão Plena da Atenção Básica nos municípios mato-grossenses, visando a
reorientação do Modelo Assistencial, através do estabelecimento de vínculos e criação de
laços de compromisso e de co-responsabilidade entre os profissionais de saúde e a popu-
lação;

II – Estabelecimento de parceria e cooperação com a sociedade civil organizada, nas ações
direcionadas ao acompanhamento e avaliação do PSF em Mato Grosso;

III – Apoio aos Programas de Capacitação do PSF de lideranças associativas aos profissionais
das equipes do PSF e aos agentes comunitários de saúde;

IV – Considerar o controle social do PSF como um dos indicadores de avaliação de resultados
e de impacto das ações desenvolvidas pelas Equipes de Saúde da Família dos municípios;

V – Adequação às diretrizes do Decreto nº 2.312/2001, de 12/02/2001 e aos requisitos dis-
postos na Resolução CIB nº 041/99, de 03 de dezembro de 1999.

Art. 3º.  Os recursos financeiros destinados ao custeio do Programa de Apoio à Saúde Familiar
e Comunitária constam do orçamento da Secretaria de Estado de Saúde e serão transferidos na
forma estabelecida pelo Decreto nº 2.312/2001.
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Art. 4º.  Os recursos financeiros destinados ao custeio do Programa de Apoio à Saúde Familiar
observarão, principalmente:

I – O caráter redistributivo do apoio financeiro, com vistas a minimizar as desigualdades
regionais de renda e receita dos municípios, sobretudo daqueles pertencentes às regiões
do Baixo Araguaia e do Nordeste Mato-grossense;

II – As metas estabelecidas no Plano Estadual de Saúde e no Plano Plurianual (PPA), quanto
à implantação gradual, por exercício financeiro, dos incentivos voltados à valorização dos
profissionais que compõem as equipes de saúde dos municípios, obedecendo a progra-
mação de 200 (duzentas) Equipes de Saúde da Família beneficiárias para o ano de 2001.

Art. 5º.  Os valores do incentivo financeiro a serem concedidos, nos termos do Art. 3º desta
Portaria, ficam assim definidos:

I – R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) anuais às equipes da Saúde da Família que per-
tençam aos municípios das regiões do Baixo Araguaia e Nordeste Mato-grossense;

II – R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) anuais, às equipes dos demais municí-
pios mato-grossenses.

§ 1º.  Estes valores serão aplicados a cada Equipe de Saúde da Família implantada no municí-
pio.

Art. 6º.  Os valores do incentivo financeiro a serem concedidos terão um acréscimo de 100%
(cem por cento) sobre os valores especificados no Art. 5º, por equipe, de acordo com a cobertura
populacional do Programa, assim fixada:

a) 50% (cinqüenta por cento) ou mais de cobertura populacional para os municípios com popu-
lação igual ou superior a 30.000 habitantes;

b) 60% (sessenta por cento) ou mais de cobertura populacional para os municípios com popula-
ção maior ou igual a 10.000 habitantes e inferiores a 30.000 habitantes;

c) 70% (setenta por cento) ou mais de cobertura populacional para os municípios com popula-
ção inferior a 10.000 habitantes.

Art. 7º.  Para o efeito de cálculo da cobertura populacional citada no artigo anterior, considera-
se:

a) Cada Equipe de Saúde da Família terá até 4.000 (quatro mil) habitantes sob sua responsabili-
dade sanitária;

b) O cálculo da cobertura populacional é obtido através do percentual da população atendida
pelas Equipes de Saúde da Família em relação à população total do município.

§ 1º.  A população a ser adotada para referência do Programa será a divulgada oficialmente
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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Art. 8º.  Os efeitos financeiros decorrentes desta Portaria deverão ser especificados e publica-
dos, por município, o número de equipes atuantes, a cobertura populacional e os valores atualizados
correspondentes aos incentivos.

Art. 9º.  A participação dos municípios no Programa de Apoio à Saúde Familiar e Comunitária
fica condicionada à assinatura do Termo de Adesão e Compromisso ao Programa de Apoio à Saúde
Familiar e Comunitária que deverá conter:

I – Compromisso de vincular-se ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos
(SIOPS), no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da adesão;

II – O compromisso de cumprimento das metas pactuadas para a melhoria dos indicadores
de saúde da Atenção Básica;

III – Compromisso de implementar e manter a regularidade do Sistema de Informações da
Atenção Básica (SIAB);

IV – Garantir a locação dos recursos decorrentes desta Portaria para a implementação do Pro-
grama de Saúde da Família;

V – Providenciar a abertura de subconta bancária do Fundo Municipal de Saúde, junto ao
Banco do Brasil e intitulada como segue:

Prefeitura Municipal - Fundo Municipal de Saúde PASF ou PM FMS PASF nº _________;

VI – Compromisso de treinar as Equipes de Saúde da Família no Curso Introdutório e no
Curso Básico, num prazo máximo de 06 (seis) meses.

Art. 10.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

Registrada,

Publicada,

CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 13 de fevereiro de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde
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Termo de Compromisso nº _____/2001

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, doravante
denominada SES/MT, neste ato representada pelo seu Secretário de Estado, Dr. Júlio Strubing
Müller Neto, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 233.576, CPF nº
161.530.141-00, residente e domiciliado na Rua 16, nº 353, Bairro Boa Esperança, Cuiabá-MT e
a PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________________________________, doravante
denominada PREFEITURA, neste ato representada pelo seu Prefeito Sr.____________________
_______________________, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº
_____________, CPF nº ________________________, residente e domiciliado na Rua
__________________________, ambos consonantes com a interveniência da FEDERAÇÃO
MATO-GROSSENSE DE ASSOCIAÇÕES DE BAIRROS, doravante denominada FEMAB, neste ato re-
presentada pelo seu Presidente, Sr. Jorge Moraes, brasileiro, casado, portador da Cédula de Iden-
tidade RG nº 0088937-7 SSP/MT, CPF nº 107.016.561-15, residente e domiciliado na Rua
__________________________________, e:

– considerando a instituição do SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS FI-
NANCEIROS DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE AOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE, na forma
como se tem disciplinado no Decreto nº 2.312/2001, de 12 de fevereiro de 2001;

– considerando a celebração do Termo de Adesão da PREFEITURA aos princípios e diretrizes
constantes do SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO;

– considerando os parâmetros do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE FAMILIAR E COMUNITÁRIA,
fixados através da Portaria nº 026/GAB/SES-MT/2001, de 13 de fevereiro de 2001;

– considerando as cláusulas e condições consignadas no Termo de Convênio nº 001/2000, cele-
brado em de 16 de março de 2000, entre a SES/MT e a FEMAB,

RESOLVEM:

Celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO, via do qual as partes, em caráter geral, obri-
gam-se mutuamente, através do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE FAMILIAR E COMUNITÁRIA, fi-
nanciado dentro dos princípios do SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA FUNDO A FUNDO,
a conjugarem esforços à consolidação do Programa da Saúde da Família-PSF no Município de
___________________________, de forma a contribuir para o incremento da sua Gestão
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Plena da Atenção Básica, visando a reorientação do modelo assistencial, objetivando o estabeleci-
mento de vínculos e criação de laços de compromisso e de co-responsabilidade entre os profissi-
onais de saúde e a população.

Em caráter específico, a SES-MT compromete-se a:

I – criar e desenvolver mecanismos de cooperação técnica e financeira que permitam a ob-
tenção e manutenção da qualidade dos serviços prestados pelos Agentes de Saúde Rural
do Município de _________ ____________________________;

II – efetivar mensalmente a transferência de recursos à PREFEITURA, de acordo com os valo-
res consignados na correspondente Autorização de Crédito do PROGRAMA DE APOIO À
SAÚDE FAMILIAR E COMUNITÁRIA, devidamente publicada;

III – acompanhar o desempenho das atividades da PREFEITURA no que tange à execução do
presente Compromisso em todos os seus termos, indicando medidas corretivas saneado-
ras, ou seu distrato compulsório, se for o caso.

A PREFEITURA compromete-se, através do presente instrumento, a:

I – vincular-se ao Sistema de Informação sobre Orçamentos Públicos de Saúde - SIOPS, den-
tro de um prazo máximo de até 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do presente
Termo de Compromisso;

II – garantir a implantação e implementação do Sistema de Informações de Saúde da Atenção
Básica (SIAB), mantendo a regularidade das informações do cadastro das famílias nas
áreas de abrangência das Equipes de Saúde da Família e informando ao Pólo Regional de
Saúde competente, até o dia 05 (cinco) de cada mês, o cumprimento dessa obrigação;

III – garantir o cumprimento das metas pactuadas para a melhoria dos indicadores da Atenção
Básica e consignadas no Plano Municipal de Saúde, constante do Anexo I deste Termo;

IV – priorizar a aplicação dos recursos financeiros oriundos do PROGRAMA DE APOIO À SAÚ-
DE FAMILIAR E COMUNITÁRIA, na implementação e implantação de Equipes de PSF;

V – manter o setor responsável da SES/MT, através do Pólo Regional, informado sobre qual-
quer intercorrência que possa comprometer a continuidade do Programa no município;

VI – garantir o pleno e absoluto acesso da FEMAB, enquanto entidade representativa da socie-
dade civil organizada e INTERVENIENTE no presente Termo de Compromisso, às informa-
ções e ao acompanhamento das atividades inerentes ao PSF no município.

VII – cumprir as exigências, os requisitos e critérios constantes da Portaria nº 026/GAB/SES-
MT/2001.
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O acompanhamento e a avaliação das ações desenvolvidas junto à comunidade assistida pelo
Programa de Saúde da Família deverão ser realizados pela FEMAB, de conformidade com as cláu-
sulas e condições estabelecidas no Termo de Convênio nº 001/2000  que, neste Instrumento, apõe
sua aquiescência.

Constitui motivo de suspensão automática e, conforme o caso, de distrato do presente Termo
de Compromisso as seguintes situações:

I – Utilização, pela PREFEITURA, dos recursos oriundos do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE
FAMILIAR E COMUNITÁRIAS em desacordo com os objetivos e condições estabelecidas na
Portaria nº 026/GAB/SES-MT/2001 e neste Termo de Compromisso;

II – Aplicação dos recursos, pela PREFEITURA, no mercado financeiro, em desacordo com a
legislação vigente;

III – A não apresentação, por parte da PREFEITURA, da Prestação de Contas prevista na Porta-
ria nº 026/GAB/SES-MT/2001.

E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes compromissadas e a parte
interveniente o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo, para a produção dos seus efeitos.

Cuiabá, ____ de ___________ de 2001.

________________________________
Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

________________________________
Prefeito do Município

________________________________
Jorge Moraes

Presidente da FEMAB

Testemunhas:
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Em 12 de fevereiro, o Secretário de Estado de Saúde de Mato Grosso, Júlio Strubing Müller
Neto, assinou a Portaria número 026/2001, que define valores de incentivos financeiros aos mu-
nicípios que atingirem cobertura populacional estabelecido pela SES/MT, com o atendimento pe-
los programas de Saúde da Família (PSF) e de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Trata-se da
reestruturação do Programa de Apoio à Saúde Familiar e Comunitária.

O objetivo do novo incentivo financeiro é estimular os municípios a capacitar e implementar
cada vez mais o PSF e o PACS em suas regiões, conseguindo, assim, a cobertura populacional,
pelos programas, em todo o território do Estado.

Além dos incentivos já concedidos aos municípios, eles contarão com um acréscimo de até
100% sobre o valor a ser repassado pelo Estado, caso consigam alcançar patamares de cobertura
estabelecidos pela SES/MT. Hoje, os municípios do Baixo Araguaia e do nordeste do Estado já
recebem R$ 24 mil como incentivo financeiro. Os outros municípios recebem R$ 14 mil. A dife-
rença nos valores dos atuais repasses visam minimizar as desigualdades regionais de renda e
receitas dos municípios.

Para ser contemplado com o novo incentivo financeiro ao PSF/PACS, o município precisa atin-
gir uma cobertura populacional, conforme os seguintes critérios:

1. Os municípios com população igual ou superior a 30 mil habitantes precisam atender, pelo
menos 50% da população, com os programas PACS e PSF.

2. Municípios com população superior a 10 mil habitantes e inferior a 30 mil habitantes devem
atingir uma cobertura populacional de, pelo menos, 60%.

Mato Grosso Incentiva
a Ampliação do PACS/PSF

Municípios poderão contar com um acréscimo de
até 100% sobre o valor a ser repassado pelo Estado
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3. Municípios com população inferior a 10 mil habitantes terão que atender pelo menos 70% de
sua população, com os programas PACS e PSF.

Cada equipe da Saúde da Família terá até 4 mil habitantes sob sua responsabilidade. Os dados
oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) servirão de base para os cálculos
dos municípios.

Para participar do Programa de Apoio à Saúde Familiar e Comunitária, o município precisa
assinar o Termo de Adesão e Compromisso. Conforme o Termo, o município se compromete a
vincular-se ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos de Saúde (SIOPS), no prazo
máximo de 90 dias a partir da adesão, cumprir as metas pactuadas para a melhoria dos indicado-
res de saúde da Atenção Básica; implementar e manter a regularidade do Sistema de Informações
da Atenção Básica e garantir a locação de recursos decorrentes da Portaria em questão.

Pesquisa mostra que a população está satisfeita

O Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS)
são considerados prioridade na área de Saúde Pública em Mato Grosso, já que se constituem no
melhor modelo de atenção básica em saúde.

A confirmação da excelente aceitabilidade das equipes de Saúde da Família chegou através do
resultado de uma pesquisa realizada pela Federação Mato-grossense de Associações de Bairro
(FEMAB) em todo o Estado de Mato Grosso, no final do ano passado.

92% dos entrevistados disseram que não tiveram dificuldades em ser atendidos pelos progra-
mas. Quanto ao atendimento dos profissionais da equipe, 96% dos entrevistados responderam
que foram tratados com educação e respeito.

Um terço dos entrevistados já foi visitado pelo médico do PSF e 93% já receberam visitas dos
Agentes Comunitários de Saúde, 91% das famílias entrevistadas disseram que tiveram seus pro-
blemas resolvidos pela equipe de Saúde da Família.

As Equipes de Saúde da Família (ESF) são compostas por um médico, uma enfermeira, dois ou
três auxiliares de enfermagem e pelo menos seis agentes de saúde. Cada equipe fica responsável
pelo atendimento de 600 a 900 famílias.

“A idéia é que o usuário não seja apenas um número na multidão de prontuários médicos e
sim uma pessoa que, por ter todo o seu histórico de vida conhecido pela equipe, é atendida com
mais prontidão, eficiência e humanidade. Por isso, é importante que o Programa de Saúde da
Família esteja em todos os recantos do Estado”, ressaltou o Secretário de Estado de Saúde de Mato
Grosso, Júlio Strubing Müller Neto.



 42  –  Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso

Repasse Fundo a Fundo garante
mais agilidade na Atenção Básica

Decreto foi assinado pelo Governador Dante de Oliveira, em 12 de fevereiro

A partir deste mês, os repasses de verbas aos municípios, destinados à Atenção Básica à
Saúde, estarão mais ágeis e menos burocráticos no Estado de Mato Grosso.

O Governador Dante Martins de Oliveira acaba de assinar o Decreto 2.312, que dispõe sobre a
instituição do Sistema de Transferência Voluntária de Recursos Financeiros do Fundo Estadual
de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde.

O decreto foi publicado no Diário Oficial do Estado, em 12 de fevereiro. A partir deste decreto,
os repasses não acontecem mais através dos convênios, mas diretamente para o Fundo Munici-
pal de Saúde, evitando antigos procedimentos burocráticos aos quais os municípios eram obri-
gados a cumprir.

O Sistema de Transferência Fundo a Fundo é baseado na Norma Operacional Básica do SUS
(01/96), que objetiva a promoção e a consolidação do pleno exercício por parte do município da
função de Gestor da Atenção Básica à saúde.

Inicialmente, são destinados recursos orçamentários no valor total de R$ 9 milhões, a serem
transferidos para os Fundos Municipais de Saúde, com repasses mensais.

Estes recursos, repassados diretamente para os municípios, independem da celebração de
convênios entre as partes. Eles deverão ser destinados, exclusivamente, ao custeio de ações de
Atenção Básica e de Assistência Ambulatorial e Hospitalar, dos Serviços de Apoio Diagnóstico e
Terapêutico e das ações de Vigilância à Saúde.

Para aderir ao Sistema de Transferência Voluntário Fundo a Fundo, o município deve priorizar
os programas de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e de Saúde da Família (PSF).

Ele deve ainda priorizar a implantação e a organização dos Serviços de Referência Regional e
Microrregional e a consolidação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde na aplicação dos re-
cursos destinados à ação de Assistência Ambulatorial e Hospitalar e aos Serviços de Apoio Diag-
nóstico e Terapêutico.

Outro compromisso do município se refere à necessidade de se aplicar os recursos destina-
dos à vigilância à saúde nas ações relativas à fiscalização sanitária e ambiental, de vigilância
epidemiológica e do controle de endemias.

Artigo publicado na Revista do Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde – fev./mar. 2001
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Programa de Apoio à
Saúde Comunitária Rural

3

A Secretaria de Estado de Saúde (SES) lançou um programa inédito no Brasil, e que pode
garantir a saúde nos assentamentos rurais de Mato Grosso. Trata-se do Programa de Apoio à
Saúde Comunitária de Assentados Rurais, formalizado através da Portaria nº 036/GAB/SES-MT/
2001, publicada no Diário Oficial de Mato Grosso, em 6 de março.

Com este programa, todos os assentamentos rurais de Mato Grosso, patrocinados pelo Institu-
to de Terras de Mato Grosso (Intermat) e Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(Incra), e que abriguem mais de 50 famílias, passarão a contar com um Agente Comunitário de
Saúde.

Outra decisão da SES, inédita no país, prevê a construção de um posto de saúde, devidamente
equipado, nos 39 assentamentos rurais que existem em Mato Grosso, com mais de 400 famílias.

Cada Agente Comunitário de Saúde Rural deverá atender uma média de 80 famílias assentadas.

Ao todo, o Programa beneficia 51.458 famílias que moram nos 237 assentamentos do Estado.

São 690 Agentes, escolhidos pela comunidade onde moram e capacitados pela Secretaria de
Estado de Saúde. O salário do Agente Comunitário, de R$ 200 mensais, será pago pela SES.

A Secretaria prevê um gasto da ordem de R$ 138 mil mensal (ou R$ 1,656 milhão ao ano) com
salários dos Agentes Comunitários de Saúde Rural nos assentamentos, já previstos no orçamento
do ano de 2001.

Programa leva saúde
aos assentamentos rurais de Mato Grosso
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Portaria nº 044/GAB/SES-MT/2001

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e:

– CONSIDERANDO as diretrizes consignadas na Resolução nº 13/99, do Conselho Estadual de
Saúde, que aprovou o Plano Estadual de Saúde para o período 2000 a 2003;

– CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução CIB nº 041/99, de 03 de dezembro de
1999;

– CONSIDERANDO a disponibilidade de recursos orçamentários consignados no Orçamento da
SES/MT para o exercício de 2001;

– CONSIDERANDO a instituição do SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS
FINANCEIROS FUNDO A FUNDO, através do Decreto nº 2.312/2001, de 12 de fevereiro de 2001;

– CONSIDERANDO a necessidade de incentivar os municípios à contínua e ininterrupta ação dos
serviços de Agentes de Saúde Comunitária Rural junto às comunidades de assentamentos
rurais promovidos pelo INCRA e/ou INTERMAT, no âmbito do território de Mato Grosso,

RESOLVE:

Art.1º.  O PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS, enquanto
ação de Atenção Básica, terá o seu mecanismo de financiamento efetivado dentro do SISTEMA DE
TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO, nos termos do Decreto nº 2.312/2001, de 12 de fevereiro de
2001, observando-se ainda os princípios, parâmetros e diretrizes fixados nesta Portaria,
notadamente:

I – a implementação do Serviço de Agente de Saúde Comunitário Rural, nos moldes do Pro-
grama de Agente Comunitário de Saúde, de forma a propiciar o incremento direto da
oferta dos serviços básicos de saúde às famílias pertencentes aos assentamentos rurais
promovidos pelo INCRA e INTERMAT no território de Mato Grosso, bem como contribuir
para fixação dessa comunidade no campo;

II – o estabelecimento de parceria e cooperação com a sociedade civil organizada, nas ações
direcionadas ao acompanhamento e avaliação do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE COMU-
NITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS, através da entidade representativa da categoria;

III – a parceria nos Programas de Capacitação de Agentes de Saúde Comunitária Rural e de
Lideranças Associativas para qualificação profissional voltada à construção de estratégias,
de apoio e de desenvolvimento das ações e serviços de saúde à comunidade instalada nos
assentamentos rurais.
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Art. 2º.  Na redistribuição dos recursos financeiros aos municípios, destinados ao financia-
mento de ações dos PROGRAMAS DE APOIO À SAÚDE COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS,
observar-se-á os seguintes parâmetros:

I – o caráter específico do apoio financeiro, objetivando o incremento da efetividade dos
serviços de agentes de saúde junto aos assentamentos rurais patrocinados pelo INCRA e/
ou INTERMAT, de forma permanente e contínua;

II – o cumprimento das metas visando atingir a completa interiorização dos serviços de agen-
tes comunitários nos municípios, observando-se sempre a especificidade do meio rural e
a sua realidade demográfica e sanitária.

Art. 3º.  Os recursos financeiros destinados ao custeio do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE
COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS, disponibilizados no orçamento de 2001 da SES/MT aos
municípios relacionados no Anexo I desta Portaria, ficam fixados no valor de R$ 2.400,00 (dois
mil e quatrocentos reais)/ano, por Agente de Saúde Comunitária Rural contratado.

Parágrafo Único.  O município interessado na implantação do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE
COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS, que possua assentamentos rurais com mais de 400
(quatrocentas) famílias, após a implantação do Serviço de Agente de Saúde Comunitária Rural,
fica habilitado ao recebimento de recursos destinados a construção de Posto de Saúde Rural
Padrão SUS/MT, devidamente equipado para o pleno funcionamento do Serviço de Agente de Saú-
de Comunitário Rural no respectivo assentamento rural.

Art. 4º.  Caberá a cada Agente de Saúde Comunitário Rural a responsabilidade pelo atendimen-
to, no âmbito do assentamento rural, de um número não superior a 80 (oitenta) e nem inferior
a 50 (cinqüenta) famílias de assentados rurais.

§ 1º.  Para efeito de cálculo do número de Agentes de Saúde Comunitária Rural necessários
para a cobertura das áreas do assentamento rural, dividir-se-á o número de famílias assentadas
por 80 (oitenta).

§ 2º.  Para fins de recebimento dos benefícios do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE COMUNITÁ-
RIA DE ASSENTADOS RURAIS, considerar-se-á como número de famílias assentadas aquele forne-
cido pelos órgãos federais e estaduais, conforme o caso, responsáveis pelo processo de assenta-
mento no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Art. 5º.  Os municípios relacionados no Anexo I desta Portaria que, mediante Termo de Adesão,
integram o SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA FUNDO A FUNDO e que estiverem interes-
sados em vincularem-se ao PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RU-
RAIS deverão firmar com a SES/MT o competente Termo de Compromisso, mediante o qual obri-
gar-se-á, dentre outros:

I – ao cumprimento das metas pactuadas para melhoria dos indicadores de saúde da Aten-
ção Básica no âmbito do município;
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II – à implementação e manutenção da regularidade do SISTEMA DE INFORMAÇÕES DA ATEN-
ÇÃO BÁSICA (SIAB);

III – em garantir que os recursos financeiros repassados à conta do PROGRAMA DE APOIO À
SAÚDE COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS sejam aplicados exclusivamente em ações
pertinentes ao mesmo Programa, sob pena de responsabilização nos termos da legislação
vigente;

IV – em garantir a manutenção de um profissional enfermeiro contratado para uma carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais, com a responsabilidade de assumir a coorde-
nação e supervisão dos trabalhos dos Agentes de Saúde Comunitária Rural, podendo a
correspondente carga horária de trabalho ser utilizada exclusiva ou complementarmente
ao serviço do Programa de Agente Comunitário de Saúde do município;

V – em garantir o pleno acesso da FETAGRI às informações e ao acompanhamento das ações
inerentes ao PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS no
município, para fins de avaliação de resultado de seu correspondente impacto;

VI – viabilizar o encaminhamento às Unidades de Referência de Saúde do município e/ou da
microrregião da população dos assentados assistida e indicada para tratamento pelo com-
petente Agente de Saúde Rural;

VII – Garantir meios de locomoção para os Agentes Comunitários de Saúde Rural (bicicleta e
outros), equipamentos (balança e termômetros) e uniformes devidamente identificados
com o símbolo do SUS - Sistema Único de Saúde, bem como do Programa de Agentes
Comunitários de Saúde de Assentados Rurais.

Parágrafo Único.  Caberá ao município, para fins de efetivação da transferência dos recursos,
providenciar a abertura de subconta corrente, intitulada “Prefeitura Municipal - Fundo Municipal
de Saúde/Programa de Apoio à Saúde Comunitária de Assentados Rurais” ou “PM-FMS/PASCAR”,
a qual deverá estar vinculada à conta bancária do Fundo Municipal de Saúde, junto à Agência do
Banco do Brasil S/A.

Art. 6º.  As transferências mensais dos recursos financeiros do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE
COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS aos municípios serão precedidas da competente publica-
ção das AUTORIZAÇÕES DE CRÉDITOS, expedidas pelo Secretário de Estado de Saúde, contendo
os nomes dos municípios, denominação do assentamento, o número de famílias assentadas, o
número de Agentes de Saúde Comunitária Rurais contratados até o mês de competência e a
importância mensal dos valores transferidos.

Art.7º.  Os municípios que aderirem ao PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE COMUNITÁRIA DE
ASSENTADOS RURAIS obrigam-se à Prestação de Contas correspondente à aplicação dos recursos
recebidos, nos termos do Parágrafo Único do Art. 70 da Constituição Federal e demais dispositivos
legais que disciplinam a matéria.
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§ 1º.  Caberá à SES/MT, a qualquer momento, promover a fiscalização do desempenho das
atividades executadas pelo município relacionadas ao cumprimento dos objetivos do PROGRAMA
DE APOIO À SAÚDE COMUNITÁRIA DE ASSENTADOS RURAIS, bem como à correta aplicação dos
recursos transferidos.

§ 2º.  Na hipótese de descumprimento das exigências contidas nesta Portaria, bem como na
inadimplência total ou parcial do correspondente Termo de Compromisso, a transferência dos
recursos financeiros deverá ser automática e compulsoriamente suspensa, só voltando à regulari-
dade após o saneamento dos procedimentos.

Art. 8º. Os recursos financeiros para custeio do PROGRAMA DE APOIO À SAÚDE COMUNITÁRIA
DE ASSENTADOS RURAIS correrão à conta da dotação orçamentária da Unidade Fundo Estadual
de Saúde.

Parágrafo Único.  Caberá à Subsecretaria de Estado de Saúde, através de Instrução Normativa,
disciplinar a implantação na SES/MT de procedimentos e rotinas necessárias ao cumprimento
desta Portaria.

Art. 9º.  Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário, em
especial a PORTARIA nº 036/2001/GAB/SES-MT, publicada no Diário Oficial de 06/03/2001, na
página 07.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Cuiabá, 29 de março de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Saúde no campo



 48  –  Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso

MUNICÍPIO/SEDE ASSENTAMENTOS ÁREA (ha) Cap. de
Ass.

Nº de
Fam

Nº ASCR $/ASCR/
ANO

$/ASCR/
MÊS

$/ASCR/
MÊS/MUM.

$/ASCR/
ANO/MUN.

Acorizal Baus 50 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Água Boa Jandira
Jatobazinho
Rio dos Cocos
Serrinha
Pontal
Martins I
Santa Maria
Jaraguá

9.471,00
14.606,75
6.448,00
9.916,56
9.912,00
3.847,00
13.500,00
20.021,84

150
175
122
158
62
55
200
400

150
133
63
158
62
55
200
400

2
2
1
2
1
1
3
5

4.800
4.800
2.400
4.800
2.400
2.400
7.200
12.000

400,00
400,00
200,00
400,00
200,00
200,00
600,00

1.000,00

3.400,00 40.800,00

Alta Floresta Jacaminho I e II
Nossa Terra Nossa Gente

74
160

1
2

2.400
4.800

200,00
400,00

600,00 7.200,00

Alto Araguaia Córrego Rico 1.577,45 51 51 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Alto Boa Vista Bandeirantes
Roncador
Serra Nova II
Macife II
Mãe Maria

8.163,00
9.997,33
10.000,00
18.377,05
24.858,76

100
150
59
366
500

100
150
59
366
500

1
2
1
4
6

2.400
4.800
2.400
9.600
14.400

200,00
400,00
200,00
800,00

1.200,00

2.800,00 33.600,00

Alto Paraguai Capão Verde
Tira Sentido

5.978,60
6.331,49

169
95

169
104

2
1

4.800
2.400

400,00
200,00

600,00 7.200,00

Apiacás Arumã
Nova Mutum
Ouro Verde

198
81
63

2
1
1

4.800
2.400
2.400

400,00
200,00
200,00

800,00 9.600,00

Araputanga Vereda 3.586,56 108 108 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Aripuanã Perseverança Pacutinga
Escol Sul
Lontra
Natal

17.700,74
26.439,11

12.420,49

346
500

205

350
500
258
205

4
6
3
3

9.600
14.400
7.200
7.200

800,00
1.200,00
600,00
600,00

3.200,00 38.400,00

Barra do Bugres Campos Novos 4.800,00 96 96 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Brasnorte Tibagi
Paloma
Juruena I

114.502,15
9.051,14

14.417,17

600
190
360

600
190
360

8
2
5

19.200
4.800
12.000

1.600,00
400,00

1.000,00

3.000,00 36.000,00

Cáceres Tupã
Providência III
Mirassolzinho II
Sadia II
Paiol
Laranjeiras I
Margarida Alves
Nova Esperança
Barranqueira
Vale Verde
Limoeiro

3.089,50
1.522,73
2.050,00
10.113,74
16.067,41
10.944,13
3.902,54
1.695,29
2.326,05
2.077,29
8.649,39

97
84
65
350
449
243
145
51
74
63
172

97
84
65
350
449
243
145
51
74
63
172

1
1
1
4
6
3
2
1
1
1
2

2.400
2.400
2.400
9.600
14.400
7.200
4.800
2.400
2.400
2.400
4.800

200,00
200,00
200,00
800,00

1.200,00
600,00
400,00
200,00
200,00
200,00
400,00

4.600,00 55.200,00

Campinápolis Noidorinho Vitória 17.443,40 200 200 3 7.200 600,00 600,00 7.200,00

Campo Novo do Parecis Guapirama 3.293,76 50 50 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Campo Verde Vinte e Oito de Outubro
Terra Forte

2.262,11
2.099,80

70
70

70
70

1
1

2.400
2.400

200,00
200,00 400,00 4.800,00

continua...

Anexo I da Portaria nº 044/2001/GAB/SES-MT



Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso  –  49

MUNICÍPIO/SEDE ASSENTAMENTOS ÁREA (ha) Cap. de
Ass.

Nº de
Fam

Nº ASCR $/ASCR/
ANO

$/ASCR/
MÊS

$/ASCR/
MÊS/MUM.

$/ASCR/
ANO/MUN.

Canabrava do Norte Cana Brava
Liberdade
Manah
Tatuiby

32.754,12
38.000,00
8.720,15
11.879,50

465
700
120
150

370
220
120
150

5
3
2
2

12.000
7.200
4.800
4.800

1.000,00
600,00
400,00
400,00

2.400,00 28.800,00

Castanheira Vale do Seringal 6.074,76 567 567 7 16.800 1.400,00 1.400,00 16.800,00

Chap. dos Guimarães Quilombo
Jangada Roncador

9.000,25 144 144
250

2
3

4.800
7.200

400,00
600,00

1.000,00 12.000,00

Colider Novo México
Veraneio

9.963,78
14.147,57

152
450

152
450

2
6

4.800
14.400

400,00
1.200,00

1.600,00 19.200

Colniza Guariba ou Panelas 300 4 9.600 800,00 800,00 9.600,00

Comodoro

Macuco
Nova Alvorada
Noroagro
Miranda Estância
Granja
Cabixi

5.960,76
7.870,00
16.008,00
18.402,00
3.528,00
24.300,00

220
123
280
330
113
450

220
123
128
500
113
450

3
2
2
6
1
6

7.200
4.800
4.800
14.400
2.400
14.400

600,00
400,00
400,00

1.200,00
200,00

1.200,00

4.000,00 48.000,00

Confresa

Canta Galo
Jacaré Valente
Piracicaba
Xavantes Figura A
Fartura
Confresa Roncador
Independente II
Porto Esperança
Independente I
Sto. Antonio Fontoura III
Sto. Antonio Fontoura II
São Vicente
Sto. Antonio Fontoura I

31.444,04
24.909,67
22.308,00
8.483,00
33.769,88
93.580,72
6.528,00
4.184,60
14.699,52
12.058,00
5.155,52

31.273,34
40.593,35

500
400
141
96

350
935
100
83

257
216
92
63

500

550
200
141
96
200
935
100
83

257
216
92
63
500

7
3
2
1
3
12
1
1
3
3
1
1
6

16.800
7.200
4.800
2.400
7.200
28.800
2.400
2.400
7.200
7.200
2.400
2.400
14.400

1.400,00
600,00
400,00
200,00
600,00

2.400,00
200,00
200,00
600,00
600,00
200,00
200,00

1.200,00

8.800,00 105.600,00

Cotriguaçu
Cotriguaçu
Nova Cotriguaçu

11.359,00
100.000,00

113
1522

113
1522

1
19

2.400
45.600

200,00
3.800,00

4.000,00 48.000,00

Diamantino

Bojuí
Caetés
Caetés I
Saltinho

15.368,71
8.292,23
2.052,00

250
278
80

250
278
80
52

3
3
1
1

7.200
7.200
2.400
2.400

600,00
600,00
200,00
200,00

1.600,00 19.200,00

Dom Aquino Paraíso 1.246,81 50 50 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Feliz Natal Ena 30.000,00 450 450 6 14.400 1.200,00 1.200,00 14.400,00

Guarantã do Norte
Cotrel
Cachoeira da União
São José

6.735,00
8.024,38
6.000,00

134
104
112

134
104
112

2
1
1

4.800
2.400
2.400

400,00
200,00
200,00

800,00 9.600,00

Guiratinga
Dois Irmãos
Santo Antonio

1.484,68
4.938,26

60
130

60
130

1
2

2.400
4.800

200,00
400,00

600,00 7.200,00

Itiquira Nossa Srª do Carmo 5.693,67 80 80 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Jauru
Mirassolzinho
Corgão

20.610,67
5.002,42

620
120

777
120

9
2

21.600
4.800

1.800,00
400,00

2.200,00 26.400,00

Juara Escondido 4.976,00 90 90 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

continua...
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MUNICÍPIO/SEDE ASSENTAMENTOS ÁREA (ha) Cap. de
Ass.

Nº de
Fam

Nº ASCR $/ASCR/
ANO

$/ASCR/
MÊS

$/ASCR/
MÊS/MUM.

$/ASCR/
ANO/MUN.

Juína Iracema 18.613,69 335 335 4 9.600 800,00 800,00 9.600,00

Juruena
Juruena
Vale do Amanhecer

30.072,40
14.400,00

400
250

400
250

5
3

12.000
7.200

1.000,00
600,00

1.600,00 19.200,00

Juscimeira
Geraldo Pereira Andrade
Beleza

3.926,46
6.883,24

140
231

140
231

2
3

4.800
7.200

400,00
600,00

1.000,00 12.000,00

Marcelândia Bonjaguar 9.998,00 375 375 5 12.000 1.000,00 1.000,00 12.000,00

Matupá
Horizonte II
Iririzinho
Padovani

10.300,00
6.000,00
29.969,00

257
60

450

257
60
450

3
1
6

7.200
2.400
14.400

600,00
200,00

1.200,00
2.000,00 24.000,00

Mirassol D'Oeste Providência I 3.983,20 50 50 1 2.400 200,00

N. Srª do Livramento

Sadia III
Estrela do Oriente
Ribeirão dos Cocais
Boa Vista / Mata Cavalo
Nossa Srª do Livramento

4.271,00
2.272,42
1.074,00

150
80
21

150
80
50
100
60

2
1
1
1
1

4.800
2.400
2.400
2.400
2.400

400,00
200,00
200,00
200,00
200,00

1.200,00 14.400,00

Nobres
Serragem
Coqueiral/Quebó

1.043,00
49.383,00

73
700

73
728

1
9

2.400
21.600

200,00
1.800,00

2.000,00 24.000,00

Nortelândia São Francisco II 2.071,70 71 71 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Nova Bandeirantes Japuranã 62.013,33 870 870 11 26.400 2.200,00 2.200,00 26.400,00

Nova Brasilândia
Santa Rosa
Fica Faca

6.087,00
7.806,77

145
107

145
107

2
1

4.800
2.400

400,00
200,00

600,00 7.200,00

Nova Canaã do Norte

Cruzeiro do Sul
Avaí
Ouro Branco
Rondon

2.239,92
5.397,44
4.420,00
7.500,00

39
120
85
140

78
120
85
140

1
2
1
1

2.400
4.800
2.400
2.400

200,00
400,00
200,00
200,00

1.000,00 12.000,00

Nova Maringá Chacororé 8.800,00 220 220 3 7.200 600,00 600,00 7.200,00

Nova Mutum Pontal do Marape 28.995,61 600 600 7 16.800 1.400,00 1.400,00 16.800,00

Nova Olimpia
Riozinho
Vale do Sol
Rio Branco

2.541,00
2.300,00
6.300,00

63
52
55

63
52
55

1
1
1

2.400
2.400
2.400

200,00
200,00
200,00

600,00 7.200,00

Nova Ubiratã
Boa Esperança I, II e III
Santa Terezinha II
Cedro Rosa

32.876,77
11.509,65
3.872,00

388
150
100

388
150
100

5
2
1

12.000
4.800
2.400

1.000,00
400,00
200,00

1.600,00 19.200,00

Nova Xavantina
Safra
Piau
Rancho Amigo

29.374,00
8.694,00
8.000,00

588
100
125

350
90
125

4
1
2

9.600
2.400
4.800

800,00
200,00
400,00

1.400,00 16.800,00

Novo Horizonte do Norte
Julieta II
Caracol

3.294,80
2.003,05

100
70

100
70

1
1

2.400
2.400

200,00
200,00 400,00 4.800,00

Novo Mundo Bela Vista 8.549,75 130 130 2 4.800 400,00 400,00 4.800,00

Novo São Joaquim
Santo Ildefonso
Tamboril

18.722,50
1.352,26

500
54

500
54

6
1

14.400
2.400

1.200,00
200,00

1.400,00 16.800,00

Nova Monte Verde Santa Maria 107 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

continua...
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MUNICÍPIO/SEDE ASSENTAMENTOS ÁREA (ha) Cap. de
Ass.

Nº de
Fam

Nº ASCR $/ASCR/
ANO

$/ASCR/
MÊS

$/ASCR/
MÊS/MUM.

$/ASCR/
ANO/MUN.

Paranaíta
São Pedro
Boa Vista
Colorado

35.000,00
14.907,80
7.896,00

700
234
186

700
234
186

8
3
2

19.200
7.200
4.800

1.600,00
600,00
400,00

2.600,00 31.200,00

Paranatinga Pontal do Piranha 83 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Pedra Preta João Pessoa 2.754,33 112 112 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Peixoto de Azevedo
Cachimbo
São José União
Cachimbo II

52.500,00
59.938,19
49.811,06

1000
1000
824

1000
1000
824

12
12
10

28.800
28.800
24.000

2.400,00
2.400,00
2.000,00

6.800,00 81.600,00

Poconé

Furnas do Buriti
Campo Limpo
Girau
Agroana
João Ponce

1.061,60
1.022,32
3.037,22
2.025,96

61
50
116
157

61
50
116
157
60

1
1
1
2
1

2.400
2.400
2.400
4.800
2.400

200,00
200,00
200,00
400,00
200,00

1.200,00 14.400,00

Pontes e Lacerda

Aerorancho
1.500 Alqueires
Sararé
Coronel Ary
Córrego da Onça
Nova Conquista
Santa Helena
Rio Alegre
Triunfo

7.327,67
3.630,00
13.500,00
7.500,00
1.679,31

13.936,94
16.447,50
12.506,79
11.026,98

155
78
249
200
82

398
180
392
300

155
78
249
200
82

398
180
392
300

2
1
3
3
1
5
2
5
4

4.800
2.400
7.200
7.200
2.400
12.000
4.800
12.000
9.600

400,00
200,00
600,00
600,00
200,00

1.000,00
400,00

1.000,00
800,00

5.200,00 62.400,00

Porto Alegre do Norte
Margarida União
Nova Floresta

19.927,17 230
230
116

3
1

7.200
2.400

600,00
200,00

800,00 9.600,00

Poxoréo

Santo Antonio da Aldeia
Alminhas
Carlos Mariguela
Buraqueira

1.706,09
1.810,00
5.582,66

59
70
160

59
70
160
100

1
2
1
1

2.400
2.400
4.800
2.400

200,00
200,00
400,00
200,00

1.000,00 12.000,00

Querência

Coutinho União
Brasil Novo
Pingos D'Água
São Manoel

20.000,00
27.905,00
38.409,46
13.725,54

200
358
692
227

200
358
692
227

3
4
9
3

7.200
9.600
21.600
7.200

600,00
800,00

1.800,00
600,00

3.800,00 45.600,00

Ribeirão Cascalheira

Macife
Maria Tereza
Cancela
Santa Lúcia

111.680,61
20.198,56
14.483,96
9.148,80

1200
100
160
153

650
100
160
153

8
1
2
2

19.200
2.400
4.800
4.800

1.600,00
200,00
400,00
400,00

2.600,00 31.200,00

Rondonópolis

Rio Vermelho
São Francisco
Carimã
Primavera
Coqueiro
17 de Março

10.545,56
332,1963
6.000,00
1.154,70
1.179,00
3.075,08

338
50
205
50
50
99

320
50
205
50
50
99

4
1
3
1
1
1

9.600
2.400
7.200
2.400
2.400
2.400

800,00
200,00
600,00
200,00
200,00
200,00

2.200,00 26.400,00

Rosário Oeste
Forquilha do Rio Manso
Raizama

16.787,10
2.439,50

350
81

120
81

2
1

4.800
2.400

400,00
200,00

600,00 7.200,00

São José dos Quatro Marcos Santa Rosa I 1.887,03 73 73 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

São Félix do Araguaia

Azulona Gameleira
Sto. Antonio da Mata Azul
Carnaúba
Chapadinha
Olaria
Dom Pedro
Lago de Pedra

25.069,91
109.913,00

13.114,00
29.185,58
2.540,00

30.370,22
6.218,90

139
550
75

145
101
482
50

139
550
75

145
101
482
50

2
4
1
2
1
6
1

4.800
9.600
2.400
4.800
2.400

14.400
2.400

400,00
800,00
200,00
400,00
200,00

1.200,00
200,00

3.400,00 40.800,00

continua...
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MUNICÍPIO/SEDE ASSENTAMENTOS ÁREA (ha) Cap. de
Ass.

Nº de
Fam

Nº ASCR $/ASCR/
ANO

$/ASCR/
MÊS

$/ASCR/
MÊS/MUM.

$/ASCR/
ANO/MUN.

São José do Rio Claro Santana da Água Limpa 18.904,39 513 513 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

São José do Xingu/Confresa
Brasipaiva
Santa Clara

9.073,00
20.000,00

170
390

170
390

2
5

4.800
12.000

400,00
1.000,00

1.400,00 16.800,00

Salto do Céu Montechi 2.691,71 60 154 2 4.800 400,00 400,00 4.800,00

Santa Terezinha
Presidente
Reunidas

34.827,93
17.305,56

571
300

250
300

3
4

7.200
9.600

600,00
800,00

1.400,00 16.800,00

São José do Povo
Sandrini
Márcio Pereira
Padre Josimo Tavares

2.086,00
2.285,60
3.156,17

80
90

126

80
90
126

1
1
2

2.400
2.400
4.800

200,00
200,00
400,00

800,00 9.600,00

São José do Rio Claro Campinas 15.430,28 252 252 3 7.200 600,00 600,00 7.200,00

São José do Xingu Yamin 8.500,00 89 89 1 2.400 200,00

Sorriso
Piratininga
Santa Rosa II

28.980,09
18.000,00

305
200

305
200

4
3

9.600
7.200

800,00
600,00

1.400,00 16.800,00

Santo Antonio do Leverger

Santana do Taquaral
Mata-Mata
Palmeiras
Resistência
Vale do São Vicente

4.982,43 170 170
79
260
124
80

2
1
3
2
1

4.800
2.400
7.200
4.800
2.400

400,00
200,00
600,00
400,00
200,00

1.800,00 21.600,00

Tabaporã Mercedes Benz I e II 65.398,00 900 900 11 26.400 2.200,00 2.200,00 26.400,00

Tangará da Serra
Triângulo
Antonio Conselheiro

3.047,32
37.258,82

121
900

300
900

4
11

9.600
26.400

800,00
2.200,00

3.000,00 36.000,00

Tapurah

Eldorado I
Tapurah/Itanhangá
Rio Borges
Bonanza
Santa Irene
Wesley Manoel Santos
Bogorini
Cristalmel
Santa Luzia I

34.047,96
115.035,00
7.212,79
3.639,00
2.846,00
38.291,00
3.750,00
3.494,00
3.044,92

450
1050
142
72
50

547
50
50
71

350
1050
142
72
50

547
50
50
71

4
12
2
1
1
7
1
1
1

9.600
28.800
4.800
2.400
2.400
16.800
2.400
2.400
2.400

800,00
2.400,00
400,00
200,00
200,00

1.400,00
200,00
200,00
200,00

6.000,00 72.000,00

Terra Nova do Norte
Eta
H.I.J.
União de Todos

12.823,56
23.471,60
4.211,00

206
388
54

330
388
54

4
4
1

9.600
9.600
2.400

800,00
800,00
200,00

1.800,00 21.600,00

União do Sul Nova Esperança 53 1 2.400 200,00 200,00 2.400,00

Vera Califórnia 7.511,83 250 250 3 7.200 600,00 600,00 7.200,00

Vila Bela da Santíssima
Trindade

Seringal
Ritinha
Formosa
Colônia dos Mineiros

6.422,86
5.575,00
14.000,00
5.234,40

240
140
200
100

240
140
185
100

3
2
2
1

7.200
4.800
4.800
2.400

600,00
400,00
400,00
200,00

1.600,00 19.200,00

Vila Rica

Alvorada
Itaporã do Norte
Colônia Bom Jesus
São José da Vila Rica
Ipê
São Gabriel

3.265,60
10.641,35
4.457,83
14.262,49
12.099,51
1.985,00

50
300
60

256
216
50

50
300
60
256
216
50

1
4
1
3
3
1

2.400
9.600
2.400
7.200
7.200
2.400

200,00
800,00
200,00
600,00
600,00
200,00

2.600,00 31.200,00

TOTAL 3.188.902,85 51.184 51.865 654 1.569.600 130.800,00 130.800,00 1.569.600,00

Abreviações:    Área (ha) = área estimada em hectares.             Cap. de Assen. = estimativa da capacidade de famílias assentadas
Nº de Fam. = número de famílias assentadas
Nº ASCR = número estimado de Agentes de Saúde Comunitários Rurais a serem implantados segundo o número de famílias assentadas.
$/ASCR/Ano = estimativa de recursos financeiros para custeio de contratação dos ASCR por ano, para cada assentamento.
$/ASCR/Mês = estimativa de recursos financeiros para custeio de contratação dos ASCR por mês, para cada assentamento.
$/ASCR/Mês/Mun = estimativa de recursos financeiros para custeio de contratação dos ASCR por mês, para cada município.
$/ASCR/Ano/Mun = estimativa de recursos financeiros para custeio de contratação dos ASCR por ano, para cada município.
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4
Projeto Prioritário
“Tolerância Zero:

Mato Grosso sem Hanseníase”

Eliminar a Hanseníase:
Objetivo do Governo de Mato Grosso

Mato Grosso é campeão brasileiro de prevalência em hanseníase. Hoje, o Estado tem a prevalência
de 20 casos para cada 10 mil habitantes. Em virtude dessa realidade, o Governo do Estado, junta-
mente com a Secretaria de Estado de Saúde, lança o Projeto Prioritário “Tolerância Zero: Mato
Grosso sem Hanseníase”.
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Esse Projeto objetiva o controle e a eliminação da doença como problema de saúde pública,
reduzindo a prevalência a menos de 1 caso para cada 10 mil habitantes até o ano de 2005, no
Estado. Mato Grosso tem 2.913 casos notificados e 3.900 casos estimados.  Cerca de 99,2% dos
municípios têm casos registrados de Hanseníase e, entre eles, os de maior prevalência são
Araguaiana, Ribeirão Cascalheira, Porto Estrela, Pontal do Araguaia, Planalto da Serra, São Félix do
Araguaia, São José do Xingu, São Pedro da Cipa, Porto Alegre do Norte, Peixoto de Azevedo e Barra
do Garças.

Várias ações e estratégias operacionais serão implementadas nos municípios, com a finalidade
de atingir as metas estabelecidas para a eliminação da doença pelo Governo do Estado.

Os maiores aliados do Projeto de eliminação da hanseníase serão os 2.513 Agentes Comunitá-
rios de Saúde, as 207 equipes de Saúde da Família, os profissionais da saúde e as prefeituras.
Incentivando a detecção de novo caso de hanseníase, a Secretaria de Estado de Saúde estará pro-
porcionando um “bônus” para as equipes de Saúde da Família e Agentes Comunitários de Saúde.
Para cada caso novo detectado, o agente comunitário irá receber R$ 20 (vinte reais) e os integran-
tes da Unidade de Saúde receberão R$ 100 (cem reais) por paciente com alta por cura.

Nessa primeira etapa, que compreende o período de 2001 a 2002, o projeto de eliminação da
hanseníase será implantado em todos os municípios do Estado, que serão divididos por ordem de
prioridade: 1 – Municípios com população acima de 20 mil habitantes, com prevalência acima de
20 casos/10 mil hab.; 2 – Municípios com população acima de 20 mil habitantes, com prevalência
maior de 15 casos/10 mil hab.; 3 – Municípios com população acima de 15 mil habitantes, com
prevalência maior de 10 casos/10 mil habitantes; e 4 – Demais municípios do Estado.

Cada município deverá elaborar um plano de intervenção para implementar atividades em sua
área de abrangência, considerando o perfil epidemiológico e operacional da região, identificar as
áreas de maior risco da endemia para a definição das ações a serem desencadeadas, compor
equipe técnica com profissionais qualificados, desenvolver parcerias com demais entidades, ONGs
e órgãos, além de criar agenda de treinamentos e acompanhamento da equipe.

Os municípios que atingirem as metas anuais estabelecidas no projeto receberão um incentivo
financeiro de acordo com os níveis de prioridade, que vão de R$ 30 mil a R$ 2 mil, visando a
detecção de 95% dos casos estimados nos municípios de prioridade 1, 2, e 3 e 90% dos casos
estimados nos municípios de prioridade 4; curar 90% dos casos que iniciarem tratamento em
todos os municípios e a redução da prevalência em 30% ao ano. Esse recurso deverá ser investido,
pelos municípios, na implementação das atividades de promoção, prevenção e atenção básica de
saúde.
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Institui o Projeto Tolerância Zero: Mato Grosso sem Hanseníase.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o
Artigo 66, inciso III, da Constituição Estadual, e

– considerando as prioridades estabelecidas no Plano Estratégico de Governo para a área de
Desenvolvimento Humano;

– considerando a necessidade de implementar ações voltadas à finalidade de eliminar a Hanseníase
como problema de saúde pública até o ano de 2005;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica instituído o projeto prioritário “TOLERÂNCIA ZERO: MATO GROSSO SEM
HANSENÍASE”.

Art. 2º.  Caberá ao Secretário de Estado de Saúde, mediante Portaria, definir os objetivos, as
estratégias, as ações, a avaliação, os prêmios e o bônus do referido projeto.

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º.  Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 12 de junho de 2001, 180º da Independência e 113º da Repúbli-
ca.

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Decreto nº 2.648, de 12 de junho de 2001
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Portaria nº 062/GAB/SES-MT/2001

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e:

– considerando as prioridades estabelecidas no Plano Estadual de Saúde – PES, Resoluções CIB;

– considerando o Decreto Governamental nº 2.648, que institui o Projeto Prioritário “TOLERÂN-
CIA ZERO: MATO GROSSO SEM HANSENÍASE”;

– considerando que a endemia hansênica continua apresentando indicadores de
hiperendemicidade em Mato Grosso, com prevalência de 20 casos/10.000 habitantes e coefici-
ente de detecção de 12 casos/10.000 habitantes; e

– considerando a necessidade de implementação das ações de controle da hanseníase com o
objetivo de atingir a meta de eliminação de hanseníase como problema de saúde pública no
Estado de Mato Grosso;

RESOLVE:

Art. 1º. Definir as prioridades, os objetivos, as estratégias, as ações e os prêmios a serem
realizados no âmbito dos municípios de Mato Grosso, com a finalidade de eliminar a hanseníase
como problema de saúde pública no Estado, conforme Anexos I, II, III e IV.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.

Cuiabá-MT, 12 de junho de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde
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Anexo I
da Portaria nº 062/GAB/SES-MT/2001

I. OBJETIVOS DO PROJETO

O Projeto Prioritário “Tolerância Zero: Mato Grosso sem Hanseníase” tem como objetivo con-
trolar e eliminar a hanseníase como problema de saúde pública, ou seja, reduzir a prevalência
para menos de 1 caso a cada 10.000 habitantes, até o ano 2005, no Estado de Mato Grosso.

II. DURAÇÃO DO PROJETO

O Projeto Prioritário “Tolerância Zero: Mato Grosso sem Hanseníase” terá a duração de 5 anos,
de 2001 a 2005, podendo ser estendido, de acordo com os resultados obtidos.

A primeira etapa, ou fase de ataque, compreende os anos de 2001 e 2002.

III. ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO E MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS

O Projeto Prioritário “Tolerância Zero: Mato Grosso sem Hanseníase” será desenvolvido e
implementado em todos os municípios do Estado, sendo estes divididos por ordem de priorida-
de, na primeira etapa:

Prioridade 1 – Municípios com população acima de 20.000 habitantes e prevalência acima de
20 casos/ 10.000 habitantes.

Prioridade 2 – Municípios com população acima de 20.000 habitantes e prevalência > 10
casos/10.000 habitantes.

Prioridade 3 – Municípios com população acima de 15.000 habitantes e prevalência > 10
casos/ 10.000 habitantes.

Prioridade 4 – Demais municípios do Estado.
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IV. PLANO DE INTERVENÇÃO

Cada município deverá elaborar um plano de intervenção para implementar as atividades em
sua área de abrangência, considerando:

• o perfil epidemiológico e operacional do município;

• a estratificação da endemia no município, para identificar áreas de maior risco para a defini-
ção de intervenção;

• composição da equipe;

• existência de fluxo de referência;

• identificação e envolvimento de outros parceiros;

• agenda de treinamento e acompanhamento da equipe.

V. PLANO DE ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO ESTADUAL

A SES, por meio da área Técnica de Hanseníase e dos Escritórios Regionais de Saúde, acompa-
nhará de forma sistemática, o desenvolvimento do Projeto Prioritário “Tolerância Zero: Mato Grosso
sem Hanseníase” por meio da supervisão e do sistema de informação.

O processo de acompanhamento será realizado na primeira fase do Projeto, de acordo com a
prioridade dos municípios.

Municípios de prioridade 1

Acompanhamento pelo nível central quatro vezes ao ano e mensal pelos Escritórios Regionais.

Municípios de prioridade 2

Acompanhamento pelo nível central três vezes ao ano e seis vezes ao ano pelos Escritórios
Regionais.

Municípios de prioridade 3

Acompanhamento pelo nível central uma vez ao ano e três vezes pelos Escritórios Regionais.

Municípios de prioridade 4

Acompanhamento pelo nível regional duas vezes ao ano.



Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso  –  59

VI. SISTEMA DE INFORMAÇÃO

a) No município, deverá estar criado e informatizado o Sistema de Informação de Agravos
Notificáveis – SINAN – para ser utilizado no acompanhamento da situação e para subsidiar as
propostas de intervenção das equipes e para o pagamento do “Bônus” às equipes e do incen-
tivo ou “Prêmio” aos municípios.

b) Os dados do SINAN deverão ser encaminhados dentro dos prazos estabelecidos pela SES.

VII. AVALIAÇÃO

O processo de avaliação do Projeto terá como base o impacto epidemiológico e  operacional
sobre as metas do Projeto:

a) Número de casos novos detectados/ Coeficiente de Detecção de casos novos.

b) Número de casos curados/ Percentual de cura entre os casos que iniciaram tratamento.

c) Número de casos em registro ativo/ Coeficiente de Prevalência.

A avaliação terá parciais em outubro e janeiro, e será concluída em março de 2002 (referente
ao ano de 2001).

VIII. CAPACITAÇÃO

a) A capacitação para os agentes comunitários de saúde, equipes da Saúde da Família e equipes
de Atenção Básica será oferecida pela SES, por meio da Escola de Saúde Pública e do Pólo de
Capacitação de Saúde da Família descentralizado para os Municípios-Pólo de microrregionais
ou sede de módulos assistenciais.

b) O gestor municipal deverá garantir a participação dos profissionais das equipes nos cursos a
serem oferecidos pela SES.

IX. DO “BÔNUS” PARA AS EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA

a) Fica instituído um “Bônus” com vinculação às Equipes Municipais de Atenção Básica e de
Saúde da Família.

b) O “Bônus” será repassado aos agentes comunitários de saúde por cada caso novo detectado,
no valor de R$ 20,00 (vinte reais).

c) O repasse de “Bônus” referente à cura será dividido entre os integrantes da equipe da Unidade
de Saúde no valor de R$ 100,00 (cem reais) por paciente com alta por cura.
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d) O repasse do “Bônus” será feito uma vez por ano, no mês de março.

e) Todos os membros da equipe multiprofissional terão direito à bonificação para cura.

f) Nos meses de outubro e janeiro, será levantada e publicada uma prévia das metas atingidas
pelos municípios.

X. INCENTIVO OU PRÊMIO AOS MUNICÍPIOS

a) Os municípios que atingirem as três metas anuais estabelecidas no Projeto receberão um
incentivo financeiro ou “Prêmio”, o qual deverá ser reinvestido na implementação das ativida-
des de promoção, prevenção e atenção básica de saúde.

b) Metas:

1. Detecção – detectar 95% dos casos estimados nos municípios de prioridade 1, 2, 3 e 90%
dos casos estimados nos municípios de prioridade 4.

2. Cura – curar 90% dos casos que iniciarem tratamento em todos os municípios.

3. Prevalência – reduzir a prevalência em 30% ao ano.

c) O incentivo financeiro ou “Prêmio” será pago aos municípios que atingirem as três metas, de
acordo com os níveis de prioridade a saber:

Municípios de Prioridade Prêmio (R$)

1 30.000,00
2 15.000,00
3 5.000,00
4 2.000,00
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EDADIROIRPODNUGESSOIPÍCINUM

1edadiroirPedsoipícinuM sodarepsEsosaC adarepsEaicnêlaverP aruCarapavitamitsE

odevezAedotoxieP 08 37 46

saçraGodarraB 611 131 09

serguBodarraB 16 95 34

etseO'DlossariM 16 54 02

arreSadáragnaT 241 49 89

atserolFatlA 05 56 14

ednarGaezráV 092 733 032

adrecaLesetnoP 27 66 55

ábaiuC 087 056 216

énocoP 05 24 04

2edadiroirPedsoipícinuM

etroNodergelAotroP 02 53 91

aoBaugÁ 82 13 12

onitnamaiD 32 33 02

araicaJ 82 03 32

socraMortauQsodésoJoãS 83 42 92

poniS 111 77 88

serecáC 221 37 49

aníuJ 33 62 62

silopónodnoR 232 311 631

arauJ 02 81 81

3edadiroirPedsoipícinuM

serboN 04 53 43

aserfnoC 63 74 13

seãramiuGsodadapahC 53 92 92

anitnavaXavoN 62 73 02

agnitanaraP 02 12 91

oéroxoP 42 72 02

osirroS 63 93 92

anaranaC 22 71 71

aciRaliV 41 81 01

siceraPodovoNopmaC 23 02 52

orodomoC 31 81 9

etroNodãtnarauG 22 42 02

*rediloC 01 51 8
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SOIPÍCINUMSOAEACISÁBOÃÇNETAEDSEPIUQESÀORIECNANIF”SUNÔB“EDAVITAMITSE

soipícinuM )$R(acisáBoãçnetA.qE/psunôB )$R(lapicinuMovitnecnIrolaV )$R(latoT

ábaiuC 00,008.67 00,000.03 00,008.601

ednarGaezráV 00,008.82 00,000.03 00,008.85

etseO'DlossariM 00,022.4 00,000.03 00,022.43

adrecaLesetnoP 00,049.6 00,000.03 00,049.63

énocoP 00,000.5 00,000.03 00,000.53

atserolFatlA 00,001.5 00,000.03 00,001.53

odevezAedotoxieP 00,000.8 00,000.03 00,000.83

serguBodarraB 00,025.5 00,000.03 00,025.53

arreSadáragnaT 00,046.21 00,000.03 00,046.24

saçraGodarraB 00,023.11 00,000.03 00,023.14

etroNodergelAotroP 00,024.2 00,000.51 00,024.71

aserfnoC 00,029.3 00,000.5 00,029.8

anitnavaXavoN 00,025.2 00,000.5 00,025.7

aoBaugÁ 00,066.2 00,000.5 00,066.7

onitnamaiD 00,064.2 00,000.51 00,064.71

socraMortauQsodésoJoãS 00,066.3 00,000.51 00,066.81

araicaJ 00,068.2 00,000.51 00,068.71

oéroxoP 00,084.2 00,000.5 00,084.7

poniS 00,020.11 00,000.51 00,020.62

osirroS 00,026.3 00,000.51 00,026.81

aciRaliV 00,084.1 00,000.5 00,084.6

siceraPodovoNopmaC 00,045.3 00,000.5 00,045.8

serboN 00,002.4 00,000.5 00,002.9

serecáC 00,048.11 00,000.51 00,048.62

aníuJ 00,062.3 00,000.51 00,062.81

etroNodãtnarauG 00,044.2 00,000.5 00,044.7

silopónodnoR 00,024.81 00,000.51 00,024.33

arauJ 00,002.2 00,000.51 00,002.71

rediloC 00,000.1 00,000.5 00,000.6

anaranaC 00,041.2 00,000.5 00,041.7

orodomoC 00,061.1 00,000.5 00,061.6

agnitanaraP 00,049.1 00,000.5 00,049.6

seãramiuGsodadapahC 00,006.3 00,000.5 00,006.8

edadiroirpoipícinumlatotbuS 00,081.952 00,000.036 00,081.477

soipícinumsiameD 00,040.078 00,000.412 00,040.103

latoT 00,022.643 00,000.448 00,022.570.1
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ESTIMATIVA DE BÔNUS PARA EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA – DETECÇÃO E CURA EM HANSENÍASE

REGIONAL DE SAÚDE
Casos Estimados

Detectados
Valor Estimado p/
Detecção* -(R$)

Casos Estimados
p/ Cura

Valor Estimado
p/ Cura** (R$)

Valor Total
R$

Prevalência
Estimada

MATO GROSSO 3.573 71.460,00 2.732 273.200,00 344.660,00 3.254

ÁGUA BOA 108 2.160,00 88 8.800,00 10.960,00 103

Água Boa 28 560,00 21 2.100,00 2.660,00 31

Canarana 22 440,00 17 1.700,00 2.140,00 17

Cocalinho 3 60,00 3 300,00 360,00 3

Gaúcha do Norte 2 40,00 2 200,00 240,00 1

Nova Nazaré - - - - - -

Querência 13 260,00 9 900,00 1.160,00 11

Ribeirão Cascalheira 40 800,00 36 3.600,00 4.400,00 40

BARRA DO GARÇAS 203 4.060,00 150 15.000,00 19.060,00 258

Araguaiana 20 400,00 15 1.500,00 1.900,00 24

Barra do Garças 116 2.320,00 90 9.000,00 11.320,00 131

Campinápolis 11 220,00 4 400,00 620,00 16

General Carneiro 8 160,00 6 600,00 760,00 12

Nova Xavantina 26 520,00 20 2.000,00 2.520,00 35

Novo São Joaquim 4 80,00 3 300,00 380,00 10

Pontal do Araguaia 5 100,00 4 400,00 500,00 13

Ponte Branca 3 60,00 - - 60,00 3

Ribeirãozinho 2 40,00 2 200,00 240,00 3

Santo Antônio do Leste - - - - - -

Torixoréu 8 160,00 6 600,00 760,00 11

CÁCERES 432 8.640,00 282 28.200,00 36.840,00 320

Araputanga 35 700,00 12 1.200,00 1.900,00 29

Cáceres 122 2.440,00 94 9.400,00 11.840,00 73

Campos de Júlio 2 40,00 2 200,00 240,00 2

Comodoro 13 260,00 9 900,00 1.160,00 18

Conquista D'Oeste - - - - - -

Curvelândia - - - - - -

Figueirópolis D'Oeste 5 100,00 2 200,00 300,00 7

Glória D'Oeste 3 60,00 1 100,00 160,00 2

Indiavaí 3 60,00 3 300,00 360,00 2

Jauru 17 340,00 12 1.200,00 1.540,00 11

Lambarí D'Oeste 15 300,00 11 1.100,00 1.400,00 11

Mirassol D'Oeste 61 1.220,00 20 2.000,00 3.220,00 45

Nova Lacerda 4 80,00 2 200,00 280,00 2

Pontes e Lacerda 72 1.440,00 55 5.500,00 6.940,00 66

Porto Esperidião 7 140,00 3 300,00 440,00 5

continua...
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ESTIMATIVA DE BÔNUS PARA EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA – DETECÇÃO E CURA EM HANSENÍASE

REGIONAL DE SAÚDE
Casos Estimados

Detectados
Valor Estimado p/
Detecção* -(R$)

Casos Estimados
p/ Cura

Valor Estimado
p/ Cura** (R$)

Valor Total
R$

Prevalência
Estimada

Reserva do Cabaçal 11 220,00 9 900,00 1.120,00 5

Rio Branco 10 200,00 8 800,00 1.000,00 9

São José dos Quatro Marcos 38 760,00 29 2.900,00 3.660,00 24

Salto do Céu 5 100,00 4 400,00 500,00 2

Vila Bela da Santíssima Trindade 9 180,00 6 600,00 780,00 7

CUIABÁ 1.218 24.360,00 970 97.000,00 121.360,00 1.144

Acorizal 7 140,00 3 300,00 440,00 8

Barão de Melgaço 4 80,00 3 300,00 380,00 8

Chapada dos Guimarães 35 700,00 29 2.900,00 3.600,00 29

Cuiabá 780 15.600,00 612 61.200,00 76.800,00 650

Jangada 5 100,00 6 600,00 700,00 9

Nossa Srª do Livramento 2 40,00 5 500,00 540,00 7

Nova Brasilândia 12 240,00 10 1.000,00 1.240,00 11

Paranatinga 20 400,00 19 1.900,00 2.300,00 21

Planalto da Serra 2 40,00 3 300,00 340,00 10

Poconé 50 1.000,00 40 4.000,00 5.000,00 42

Santo Antônio do Leverger 11 220,00 10 1.000,00 1.220,00 12

Várzea Grande 290 5.800,00 230 23.000,00 28.800,00 337

DIAMANTINO 121 2.420,00 101 10.100,00 12.520,00 156

Alto Paraguai 16 320,00 12 1.200,00 1.520,00 22

Diamantino 23 460,00 20 2.000,00 2.460,00 33

Nobres 40 800,00 34 3.400,00 4.200,00 35

Nortelândia 15 300,00 13 1.300,00 1.600,00 24

Nova Maringá 2 40,00 2 200,00 240,00 1

Rosário Oeste 20 400,00 16 1.600,00 2.000,00 25

São José do Rio Claro 5 100,00 4 400,00 500,00 16

JUARA 32 640,00 29 2.900,00 3.540,00 33

Juara 20 400,00 18 1.800,00 2.200,00 18

Novo Horizonte do Norte 3 60,00 4 400,00 460,00 2

Porto dos Gaúchos 4 80,00 3 300,00 380,00 6

Tabaporã 5 100,00 4 400,00 500,00 7

JUÍNA 70 1.400,00 50 5.000,00 6.400,00 63

Aripuanã 9 180,00 6 600,00 780,00 11

Castanheira 9 180,00 7 700,00 880,00 9

Colniza 2 40,00 - - 40,00 2

Cotriguaçu 10 200,00 7 700,00 900,00 7

Juína 33 660,00 26 2.600,00 3.260,00 26

Juruena 5 100,00 4 400,00 500,00 7

Rondolândia 2 40,00 - - 40,00 1

Obs.: *Detecção - R$ 20,00 / ** Cura R$ 100,00

continua...
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ESTIMATIVA DE BÔNUS PARA EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA – DETECÇÃO E CURA EM HANSENÍASE

REGIONAL DE SAÚDE
Casos Estimados

Detectados
Valor Estimado p/
Detecção* -(R$)

Casos Estimados
p/ Cura

Valor Estimado
p/ Cura** (R$)

Valor Total
R$

Prevalência
Estimada

PORTO ALEGRE DO NORTE 162 3.240,00 137 13.700,00 16.940,00 189

Alto Boa Vista 3 60,00 2 200,00 260,00 3

Bom Jesus do Araguaia - - - - - -

Canabrava do Norte 10 200,00 9 900,00 1.100,00 13

Confresa 36 720,00 31 3.100,00 3.820,00 47

Luciara 7 140,00 5 500,00 640,00 8

Novo Santo Antônio - - - - - -

Porto Alegre do Norte 20 400,00 19 1.900,00 2.300,00 35

Santa Cruz do Xingu - - - - - -

Santa Terezinha 10 200,00 9 900,00 1.100,00 13

São Félix do Araguaia 55 1.100,00 45 4.500,00 5.600,00 35

São José do Xingu 7 140,00 7 700,00 840,00 17

Serra Nova Dourada - - - - - -

Vila Rica 14 280,00 10 1.000,00 1.280,00 18

RONDONÓPOLIS 398 7.960,00 275 27.500,00 35.460,00 243

Alto Araguaia 3 60,00 3 300,00 360,00 2

Alto Garças 7 140,00 5 500,00 640,00 8

Alto Taquari 2 40,00 3 300,00 340,00 1

Araguainha 2 40,00 1 100,00 140,00 1

Campo Verde 10 200,00 8 800,00 1.000,00 11

Dom Aquino 11 220,00 9 900,00 1.120,00 4

Guiratinga 10 200,00 8 800,00 1.000,00 12

Itiquira 5 100,00 2 200,00 300,00 5

Jaciara 28 560,00 23 2.300,00 2.860,00 30

Juscimeira 11 220,00 10 1.000,00 1.220,00 6

Pedra Preta 14 280,00 13 1.300,00 1.580,00 10

Poxoréo 24 480,00 20 2.000,00 2.480,00 27

Primavera do Leste 18 360,00 15 1.500,00 1.860,00 7

Rondonópolis 232 4.640,00 136 13.600,00 18.240,00 103

São José do Povo 1 20,00 2 200,00 220,00 1

São Pedro da Cipa 17 340,00 14 1.400,00 1.740,00 12

Tesouro 3 60,00 3 300,00 360,00 3

ALTA FLORESTA 72 1.440,00 62 6.200,00 7.640,00 97

Alta Floresta 50 1.000,00 41 4.100,00 5.100,00 65

Apiacás 3 60,00 3 300,00 360,00 15

Carlinda 7 140,00 5 500,00 640,00 4

continua...
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ESTIMATIVA DE BÔNUS PARA EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA – DETECÇÃO E CURA EM HANSENÍASE

REGIONAL DE SAÚDE
Casos Estimados

Detectados
Valor Estimado p/
Detecção* -(R$)

Casos Estimados
p/ Cura

Valor Estimado
p/ Cura** (R$)

Valor Total
R$

Prevalência
Estimada

Nova Bandeirantes 2 40,00 2 200,00 240,00 1

Nova Canaã do Norte 3 60,00 3 300,00 360 2

Nova Monte Verde 4 80,00 4 400,00 480,00 6

Paranaíta 3 60,00 4 400,00 460,00 4

PEIXOTO DE AZEVEDO 144 2.880,00 117 11.700,00 14.580,00 136

Colider 10 200,00 8 800,00 1.000,00 8

Guarantã do Norte 22 440,00 20 2.000,00 2.440,00 24

Matupá 11 220,00 9 900,00 1.120,00 15

Nova Guarita 2 40,00 2 200,00 240,00 1

Novo Mundo 4 80,00 3 300,00 380,00 3

Peixoto de Azevedo 80 1.600,00 64 6.400,00 8.000,00 73

Terra Nova do Norte 15 300,00 11 1.100,00 1.400,00 12

SINOP 265 5.300,00 212 21.200,00 26.500,00 220

Cláudia 7 140,00 5 500,00 640,00 9

Feliz Natal 5 100,00 4 400,00 500,00 3

Itaúba 9 180,00 9 900,00 1.080,00 8

Lucas do Rio Verde 7 140,00 8 800,00 940,00 7

Marcelândia 30 500,00 25 2.500,00 3.100,00 27

Nova Mutum 20 400,00 16 1.600,00 2.000,00 21

Nova Santa Helena - - - - - -

Nova Ubiratã 5 100,00 4 400,00 500,00 3

Santa Carmem 7 140,00 4 400,00 540,00 1

Sinop 111 2.220,00 88 8.800,00 11.020,00 77

Sorriso 36 720,00 29 2.900,00 3.620,00 39

Tapurah 7 140,00 5 500,00 640,00 9

União do Sul 9 180,00 6 600,00 780,00 4

Vera 12 240,00 9 900,00 1.140,00 12

TANGARÁ DA SERRA 348 6.960,00 259 25.900,00 32.860,00 292

Arenápolis 38 760,00 30 3.000,00 3.760,00 38

Barra do Bugres 61 1.220,00 43 4.300,00 5.520,00 59

Brasnorte 18 360,00 5 500,00 860,00 17

Campo Novo do Parecis 32 640,00 25 2.500,00 3.140,00 20

Denise 7 140,00 6 600,00 740,00 12

Nova Marilândia 2 40,00 3 300,00 340,00 3

Nova Olímpia 7 140,00 20 2.000,00 2.140,00 11

Porto Estrela 25 500,00 20 2.000,00 2.500,00 19

Santo Afonso 9 180,00 4 400,00 580,00 8

Sapezal 7 140,00 5 500,00 640,00 11

Tangará da Serra 142 2.840,00 98 9.800,00 12.640,00 94

Obs.: *Detecção - R$ 20,00 / **Cura - R$ 100,00
Fonte: Coord. Técnica/ Área Técnica de Hanseníase/MT
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A Rede de Atenção
à Saúde Mental

5

A Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso- SES/MT está ampliando sua Rede de Atenção
à Saúde Mental. Para tanto, está proporcionando a criação de uma rede de Centros de Atenção
Psicossocial para Tratamento de Pessoas com Transtornos Mentais e Dependências Químicas -
CAPS.

Para esta finalidade, este Órgão repassará recursos financeiros por meio de Convênios,
objetivando a aquisição de equipamentos e materiais permanentes no valor de R$ 12.000,00
(doze mil reais), conforme a Resolução nº 009/2001 da Comissão Intergestores Bipartite - CIB/
MT.

Serão contemplados, ainda neste ano de 2001, os municípios que tiverem 20.000 (vinte
mil) ou mais habitantes, desde que assim o desejarem. Além disso, a Secretaria de Estado de
Saúde repassará, mensalmente, recursos no valor de R$ 7.000,00/mês para o custeio das Unida-
des implantadas, de acordo com os termos da Portaria nº 059/GAB/SES-MT/2001, de 31/05/2001
(ver anexo).

A fim de concretizar esta proposta, os municípios do Estado devem manifestar o interesse
na adesão a este Projeto, para que possam ser adotadas as providências necessárias pela SES/MT
que se encarregará, também, da capacitação das equipes que irão atuar neste Programa.
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Resolução  CIB nº 009/01,
de 25 de maio de 2001

Dispõe sobre a flexibilização do processo de implantação e implementação
do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) em Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais e consi-
derando:

I – a meta prioritária de implantação e implementação do Centro de Atenção Psicossocial
(CAPS) para Psicótico e Dependente de Substâncias Químicas em Mato Grosso, definida
no Plano Estratégico de Governo para a área de Desenvolvimento Humano e no Plano
Estadual de Saúde;

II – a Portaria nº 224, de 29 de janeiro de 1992, do Ministério da Saúde/Secretaria Nacional
de Assistência à Saúde, que consagra em suas diretrizes o atendimento universal,
hierarquizado, regionalizado e integral e normatiza o atendimento em Centro de Atenção
Psicossocial;

III – as metas do Plano de Trabalho Anual da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso de
implantar 20 (vinte) CAPS, preferencialmente nos municípios com mais de vinte mil
habitantes;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a presente Instrução Normativa (em anexo), como estratégia para a implanta-
ção e operacionalização dos Centros de Atenção Psicossocial nos municípios do Estado de Mato
Grosso.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

 Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado da Saúde/MT

Luis Soares
Presidente do COSEMS/MT



Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso  –  69

Anexo I da Resolução CIB nº 009/01
Instrução Normativa para a Implantação

dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)

I. DEFINIÇÃO E OBJETIVO

      O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) é uma unidade de serviço extra hospitalar de
assistência pública, regionalizada, com uma população de abrangência definida. É o local para
onde são referenciados usuários oriundos de instituições ou de uma demanda espontânea , que
oferece atendimento especializado diário aos usuários, por um período de 30 (trinta) a 90 (no-
venta) dias, com equipe interdisciplinar, devendo o município organizar a rede de atenção básica
para dar seguimento aos mesmos. Tem como objetivo prioritário o atendimento a psicóticos,
egressos e dependentes de substâncias químicas.

CAPS de Cuiabá
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  II. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA A QUALIFICAÇÃO DO PROJETO

1. Para a aprovação, serão consideradas as especificações descritas nesta Resolução.

2. Composição da Equipe Técnica:

a) A equipe do CAPS terá a seguinte composição mínima:
01 Médico Psiquiatra ou Clínico treinado;
01 Enfermeiro;
01 Assistente Social;
01 Psicólogo;
02 Auxiliares de Enfermagem.

Outros profissionais poderão ser inseridos na equipe, dependendo da disponibilidade dos
membros no município. Estes profissionais poderão ser: Terapeuta Ocupacional, Professor de
Educação Física, Professor ou Instrutor de Artes e outros.

b) Todos os profissionais do CAPS deverão cumprir a carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais, com exceção do médico, cuja carga horária mínima deverá ser de 20 (vinte)
horas.

3. Estrutura Física:

A estrutura mínima necessária para o funcionamento dos CAPS compreende:

– 01 sala ampla (para grupo);

– 04 salas pequenas (recepção, consultórios e administração);

– 01 copa;

– 03 banheiros;

– 01 área coberta e arejada com,  no mínimo, cem metros de área construída.

4. Os equipamentos mínimos necessários para a implantação dos CAPSs constam do anexo II
desta Resolução.

5. O município deverá dispor de um profissional farmacêutico bioquímico para responsabilizar-
se pelos medicamentos do CAPSs.

III. DA QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE

a) A capacitação da equipe é obrigatória a todos os profissionais da equipe, para iniciar o funcio-
namento dos CAPS.
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b) O programa de capacitação deverá ser definido pelo Grupo de Trabalho de Saúde Mental e
Escola de Saúde Pública,  podendo ter parceria com outras instituições de ensino.

c) Os municípios devem viabilizar a participação dos profissionais nos cursos a serem programa-
dos pela Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso.

IV. DO GERENCIAMENTO

Os CAPSs são Unidades de Saúde gerenciadas pelos municípios; porém, como seu funciona-
mento se dá em turnos regulares, poderá haver pactos intergestores na região, através da Progra-
mação Pactuada e Integrada (PPI) e/ou Consórcios,  para atendimento à população referenciada
dos municípios mais próximos.

V. DO FINANCIAMENTO

1. Espaço Físico: os municípios devem disponibilizar o imóvel, próprio ou alugado.

2. Equipamentos: a Secretaria de Estado de Saúde/MT repassará recursos financeiros do orça-
mento estadual aos gestores municipais, através de celebração de convênio para compra de
equipamentos necessários. Os municípios devem dar 10% (dez por cento) de contrapartida.

3. Custeio: os recursos para custeio do funcionamento dos CAPSs serão de responsabilidade
conjunta do Estado e do Município:

a) sendo que a Secretaria de Estado de Saúde/MT repassará o valor fixo mensal, fundo a
fundo, como parcela do Programa de Apoio à Microrregionalização II.

b) recursos próprios do município.

VI. DA PROGRAMAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO

1. O cadastro e a programação física e financeira dos CAPSs serão de responsabilidade dos Escri-
tórios Regionais, sob a coordenação e orientação técnica da Superintendência de Atenção Inte-
gral à Saúde (SAI).

2. A elaboração de relatório contendo as informações de produção do Sistema de Informação
Ambulatorial (SIA/SUS) é de responsabilidade do município e deverá seguir o cronograma
estabelecido pela SES/SAI.

3. A supervisão e acompanhamento de rotina é de responsabilidade do município, visando ga-
rantir a qualidade e satisfação dos usuários.
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4. O processo de avaliação dos CAPSs/SES terá como base:

a) o impacto epidemiológico sobre as metas propostas nos planos de intervenção;

b) a redução do número de internações de egressos nos municípios com CAPS;

c) o estabelecimento de um fluxo de atenção e acompanhamento, referência e contra refe-
rência, evitando assim a reinternação.

d) A satisfação do usuário e/ou familiares/comunidade.

5. Acompanhamento:

a) A Secretaria de Estado de Saúde/MT, através dos Escritórios Regionais de Saúde e área
técnica de Saúde Mental, acompanhará de forma sistemática o funcionamento dos CAPSs,
considerando os dispositivos desta Instrução Normativa.

b) O atestado mensal  de funcionamento dos CAPSs, para efeito do incentivo financeiro do
Estado, será dado a partir da observância dos dispositivos contidos nesta Instrução Normativa.

c) Para efeito de avaliação e acompanhamento da satisfação do usuário, será elaborado um
instrumento específico para esta finalidade, que deverá ser aplicado trimestralmente.

Apresentação dos pacientes do Hospital Dia, no Dia de Luta Antimanicomial, em maio de 1998
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A Gestão Hospitalar e
Ambulatorial Especializada

6

Principais Diretrizes

�  Melhoria quantitativa e qualitativa
dos serviços assistenciais.

�  Regionalização, descentralização e
novos modelos assistenciais.

�  Aumento da oferta direta de
serviços assistenciais.
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ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

Programação Pactuada e Integrada da
Assistência à Saúde – PPI:

A Programação Pactuada e Integrada (PPI) é entendida como um processo educativo e perma-
nente de planejamento, que contempla a programação física e financeira da assistência hospitalar
e ambulatorial, básica e especializada de média e alta complexidade para a população residente
no município e referenciada, incluindo os recursos próprios do Município, Estado e União.

Esta programação se baseia, principalmente, em critérios epidemiológicos de necessidade,
parâmetros estabelecidos pela CIB e capacidade instalada.

A PPI traduz o compromisso do Estado, nos três níveis de Governo, em garantir prioritariamente
o acesso da população local aos serviços básicos de saúde, priorizando a assistência aos grupos de
risco e definindo, através dos níveis secundário e terciário dos serviços de saúde, mecanismos de
referência e contra-referência (encaminhamento retorno) de pacientes, seja em âmbito
microrregional (atenção secundária) ou macrorregional (atenção terciária), conforme a necessi-
dade de cada caso.

O Estado de Mato Grosso vem construindo, ao longo dos últimos anos, o processo da Progra-
mação e Pactuação Integrada da Assistência, buscando avançar na consolidação do Sistema Único
de Saúde, através da Coordenação da Secretaria Estadual de Saúde - SES, em níveis Central e
Regional, tendo as Comissões Intergestores Bipartite - CIB (Estadual e Regionais) como principal
espaço de negociação e pactuação.

Compete ao gestor municipal coordenar e executar a PPI municipal e participar da gestão da
PPI intermunicipal e estadual, com a finalidade de garantir a assistência integral ao usuário.

A definição de recursos financeiros federais para a composição dos tetos financeiros do muni-
cípio é elaborada com base na Programação Pactuada e Integrada.

A PPI 2001 está em fase de elaboração e será publicada e implementada em julho. A fase
regional será coordenada pela Secretaria Estadual de Saúde e Escritórios Regionais de Saúde, em
parceria com os municípios.
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Controle e Avaliação da Assistência

As ações de controle e avaliação da assistência correspondem a uma das principais funções do
gestor municipal e envolve atividades de cadastro das unidades, credenciamento, supervisão,
autorização, acompanhamento, controle de custo e qualidade, além do gerenciamento dos Siste-
mas de Informações Hospitalares e Ambulatoriais – SIH e SIA.

Sistema de Informações Ambulatoriais:

O Sistema de Informações Ambulatoriais foi desenvolvido e implantado pelo Ministério da
Saúde, a partir de 1990.

Por ser um sistema padronizado em âmbito nacional, é utilizado em todos os níveis de gestão.
A partir de seu desenvolvimento e implantação, o Sistema de Informações Ambulatoriais vem
sendo modificado e aprimorado em função das decisões deliberadas pelos órgãos gestores, espe-
cialmente as Normas Operacionais Básicas do SUS, mantendo suas premissas de:

– registrar os atendimentos realizados em nível ambulatorial, vinculados à tabela de procedi-
mentos ambulatoriais do SUS;

– favorecer a descentralização de sua operação;

– permitir o estabelecimento de formas diferenciadas de informação e informatização, desde que seja
mantida a padronização do Sistema, estabelecida pelo Ministério da Saúde.

Objetivos do SIA/SUS:

– Dotar os gestores de informações sistematizadas sobre a rede de serviços ambulatoriais; sobre
o processo de programação e procedimentos realizados pelas unidades, visando a tomada de
decisões para gestão da assistência ambulatorial;

– Possibilitar o acompanhamento da execução dos recursos repassados e das ações ambulatoriais
realizadas;

– Gerar créditos da produção aprovada, com base na tabela de procedimentos do SIA/SUS;

– Fornecer informações que possibilitem o acompanhamento e análise da evolução dos custos
das atividades ambulatoriais;

– Permitir a avaliação quantitativa das ações e serviços de saúde;

– Oferecer subsídios para a avaliação da qualidade das ações e serviços de saúde.
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Estrutura do Sistema:

– Cadastro

– Orçamento

– Produção

– Diferença de pagamento

– Cálculo para crédito

– Operador

Críticas ao Sistema:

O Sistema, durante o processamento dos dados, realiza uma série de críticas que permitem
verificar a coerência das informações em relação ao cadastro, programação e produção das unida-
des, bem como evitar erros de preenchimento dos documentos e pagamentos indevidos.

Em novembro de 1999, foi implantada a tabela descritiva de procedimentos do SIA/SUS com
oito dígitos. Esta tabela relaciona todos os procedimentos ambulatoriais remunerados pelo SUS,
com a seguinte apresentação do Código do Procedimento:

Estrutura do Código: GG.SSO.DD-V, sendo que:
GG – identifica o grupo de procedimentos;
SS – identifica o subgrupo de procedimentos;
O – representa o nível de organização dado a um conjunto de ações de saúde;
V – identifica o dígito verificador do código de procedimentos.

Fluxo das informações:

– As Secretarias Municipais de Saúde em Gestão Plena de Atenção Básica e Plena do Sistema
Municipal de Saúde têm a obrigatoriedade de operar o Sistema, gerar crédito para os prestadores,
realizar a validação do processamento por meio do Programa de Verificação do Sistema de
Informação Ambulatorial - VERSIA (disponibilizado pelo DATASUS) e enviar as informações
para a Secretaria de Estado de Saúde.

– As Secretarias Estaduais de Saúde, independentemente da condição de gestão, têm a responsa-
bilidade de consolidar as informações dos municípios nas condições de gestão citadas no item
anterior, por meio do VERSIA, incorporando a base de dados do Estado e devem encaminhar
essas informações ao DATASUS, para alimentação do Banco de Dados do SIA/SUS.
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– As Secretarias Estaduais de Saúde, em condição de Gestão Avançada do Sistema Estadual, têm
a responsabilidade de operar o Sistema e gerar créditos para os prestadores relativos aos
procedimentos de atenção básica dos municípios não habilitados e os procedimentos
especializados.

– As Secretarias Estaduais de Saúde, em condição de Gestão Plena ou Avançada do Sistema
Estadual, têm a responsabilidade de gerar créditos para os prestadores relativos a todos os
procedimentos realizados.

A geração de crédito para os prestadores, relativos ao processamento dos municípios não habi-
litados dos Estados em condição de Gestão Convencional e dos procedimentos de alta complexi-
dade dos Estados em Gestão Avançada, é realizada pelo Ministério da Saúde, com base no meio
magnético gerado pelo Departamento de Informática do DATASUS, a partir da estrutura de Banco
de Dados encaminhado pelas Secretarias Estaduais de Saúde.

Piso de Atenção Básica - PAB:

O Piso de Atenção Básica (PAB) é um recurso financeiro per capita que, somado às transferên-
cias estaduais e aos recursos próprios do município, deverá financiar a atenção básica à saúde
mediante a garantia de um mínimo de ações e procedimentos contidos na Portaria GM/MS nº
1.882, de 18/12/97. Este recurso é transferido fundo a fundo aos prestadores.

O valor fixo per capita garantido pelo PAB varia entre o mínimo de R$ 10,00 e o máximo de R$
18,00 por habitante/ano. Conforme definição do Ministério da Saúde, a transferência de recursos
do PAB será suspensa se o gestor municipal não informar, por dois meses consecutivos, os dados
do Sistema de Informação Ambulatorial SIA/SUS; Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM;
Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos - SINASC; Sistema de Informações de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional - SISVAN; e Sistema de Informações de Agravos de Notificações - SINAN.

O PAB é composto por duas partes:

– Parte fixa: refere-se à cobertura das ações básicas de saúde, prevenção de doenças e de assis-
tência ambulatorial.

– Parte variável: refere-se a incentivos para ações básicas de vigilância sanitária, aos Programas
de Agente Comunitário de Saúde - PACS; Saúde da Família - PSF e Combate às Carências
Nutricionais.
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Sistema de Informação Hospitalar

As Autorizações para Internação Hospitalar - AIHs são distribuídas às Secretarias Municipais de
Saúde conforme critérios definidos pela Comissão Intergestores Bipartite CIB-MT.

A retirada das AIHs da SES só pode ser feita pelos secretários municipais de saúde, ou pessoa
autorizada oficialmente, a partir do dia 6 até o dia 20 de cada mês.

As Secretarias Municipais de Saúde são cadastradas como órgãos emissores de AIHs e com o
respectivo médico autorizador da AIH, podendo o município ter mais de um médico autorizador.

Para cadastrar um médico autorizador, é necessário que a SMS envie ofício para a Gerência de
Sistema de Informação/SAI contendo o nome, CRM/MT e o CPF do mesmo.

Os hospitais credenciados ao SUS, após atendimento ao paciente, encaminha o Laudo Médico
para Emissão de AIHs à SMS, onde o médico autorizador analisa a justificativa e o procedimento
solicitado, autorizando ou não a internação.

Autorizada a internação, a SMS preenche a AIH-7 em duas vias, com os dados do laudo e do
órgão emissor, sendo que a 1ª via será encaminhada ao hospital que a solicitou e a 2ª via fica na
SMS - Órgão Emissor.

No Hospital, são preenchidos os dados em meio magnético que gera a “AIH Simulada”, que
contém todos os dados da AIH digitada. Uma das vias da AIH e a AIH Simulada deverão ser anexa-
das ao prontuário médico que gerou a solicitação da internação; a outra via da AIH deverá ser
encaminhada à SMS - Órgão Emissor para conferência dos dados que foram lançados juntamente
com os disquetes.

Em seguida, a SMS encaminha os disquetes (faturamento) devidamente autorizados à Gerên-
cia de Sistema de Informação/SAI, até o último dia útil do mês, impreterivelmente.

Câmara de Compensação e Distribuição de Autorização
para Internação Hospitalar - AIH:

As Câmaras de Compensação e Distribuição de AIH foram criadas com o objetivo de pactuar a
programação, o controle e avaliação da assistência hospitalar em nível regional, através da gerên-
cia das AIHs. Recentemente, foi aprovada pela Comissão Intergestores Bipartite Estadual a ampli-
ação das competências da Câmara, que passará a gerenciar, também, a assistência ambulatorial
(exames, consultas, procedimentos e outros).
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As Câmaras de Compensação de AIH estão implantadas em todas as Regionais de Saúde. As
AIHs são distribuídas para:

1. Gerência Municipal;

2. Câmara de Compensação Regional;

3. Câmara de Compensação Estadual.

A distribuição de AIHs para a Gerência Municipal é feita de acordo com a população do muni-
cípio.

As AIHs destinadas às Câmaras Regionais de Compensação são liberadas por ordem de priori-
dade:

1º. Para o município-sede da referência de maior complexidade;

2º. Para outros municípios da região que são referência.

As Câmaras Regionais de Compensação deverão ficar com as AIHs destinadas à internações de
referência e as cotas de municípios que não possuem hospital credenciado.

Compete à gestão municipal:

– conhecer o grau de complexidade/resolutividade dos hospitais de seu município;

– conhecer as principais causas de internação;

– encaminhar pacientes para outros municípios somente quando esgotadas todas as possibili-
dades de tratamento no próprio município;

– controlar, acompanhar e avaliar as internações gerenciadas pelo município;

– autorizar as internações e serviços de apoio diagnóstico e terapêutico.

Obs.: É fundamental que os novos Prefeitos e Secretários Municipais de Saúde definam com
critérios técnicos quem serão os autorizadores de internações, exames e procedimentos
ambulatoriais, garantindo, assim, maior controle e eficiência no atendimento aos usuários do
SUS.
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Sistema Estadual de Referência

O Sistema Estadual de Referência do SUS/MT - SER/SUS, criado através da Resolução nº 021, de
05/06/98, aprovada pela Comissão Intergestores Bipartite, é coordenado pela Secretaria de Estado
de Saúde, Conselho de Secretários Municipais de Saúde (representando as Secretarias Municipais
de Saúde) e Fundação de Saúde de Cuiabá (por ser município de referência para o estado de Mato
Grosso), e tem como objetivo promover a regulação e organização do Sistema de Saúde, através
das seguintes ações: orientar o fluxo de pacientes na rede de serviços, de maneira a garantir o
atendimento aos mesmos; definir normas para o funcionamento dos serviços; facilitar o acesso
às informações sobre o Sistema.

A organização do SER/SUS no interior do Estado avançou com a criação dos Consórcios
Intermunicipais de Saúde. Em Mato Grosso, alguns mecanismos de regulação já vêm sendo
implementados, como as Centrais de Vagas e Internação e o agendamento de exames e consultas
especializadas. A Central de Regulação em Oncologia está em fase de estruturação, já contando
com local e equipe definidos, com previsão de iniciar seu funcionamento em março de 2001.

SISTEMA ESTADUAL DE REFERÊNCIA DO SUS/MT
CENTRAL DE ATENDIMENTO E REGULAÇÃO ESTADUAL E REGIONAL

MATO GROSSO - 1998

Regiões /Nº Municípios/Sede da Central

AMAZONAS
PARÁ

RONDÔNIA

BOLÍVIA

GOIÁS

T
O
C
A
N
T
I
N
S

MATO GROSSO DO SUL

NOROESTE
MATO-GROSSENSE

66.743 HAB.

ALTO TAPAJÓS
85.134 HAB. VALE DO PEIXOTO

59.267 HAB.

BAIXO ARAGUAIA
85.786 HAB.VALE DO ARINOS

43.648 HAB.

NORTE
MATO-GROSSENSE

90.296 HAB.

TELES PIRES
163.823 HAB.

SUL
MATO-GROSSENSE

318.578 HAB.

MÉDIO NORTE
154.283 HAB.

BAIXADA CUIABANA
119.287 HAB.

MÉDIO ARAGUAIA
19.110 HAB.

CENTRO NORTE
81.511 HAB. GARÇAS-

ARAGUAIA
109.073 HAB.

OESTE
MATO-GROSSENSE

251.317 HAB.

CUIABÁ
685.238 HAB.

Centro Norte/07/Diamantino

Alto Tapajós/06/Alta Floresta

Baixada Cuiabana/11/Várzea Grande

Baixo Araguaia/09/Confresa

Cuiabá/02/Cuiabá Estadual

Médio Araguaia/11/Água Boa

Garças-Araguaia/10/Barra do Garças

Noroeste Mato-grossense/05/Juína

Médio Norte/11/Tangará da Serra

Norte Mato-grossense/04/Colider

Oeste Mato-grossense/17/Cáceres

Sul Mato-grossense/17/Rondonópolis

Vale do Arinos/04/Juara

Teles Pires/11/Sorriso

Vale do Peixoto/06/Peixoto de Azevedo

Fonte:
Coord. de Admin. Hospitalar
e Ambulatorial/SES/MT

KM

0 100 200
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O SER/SUS terá, além da Central Estadual que funciona em Cuiabá, 14 Centrais Regionais de
Regulação (mapa em anexo) cobrindo todos os Escritórios Regionais de Saúde, e estará em pleno
funcionamento a partir de novembro de 2001.

O Sistema Estadual congregará a Central de Transplantes; o Sistema de Marcação de Exames,
Internações e Consultas Especializadas; o Tratamento Fora de Domicílio (com garantia de leito de
retaguarda ambulatorial e transporte); Oncologia; Urgência/Emergência Hospitalar e Inter-hospita-
lar.

As Centrais Regionais estarão interligadas entre si e com a Central Estadual através de sistema
on line. O gerenciamento dessas Centrais será definido pela Comissão Intergestores Bipartite
Regional, podendo ser delegada ao município-sede, consórcio ou Escritório Regional de Saúde a
responsabilidade pela sua operacionalização.

Como estratégia para divulgação do SER/SUS, a Secretaria de Estado de Saúde está elaborando
o “Manual de Orientação do Usuário” e o “Guia de Prestação de Serviços do SUS”, além do traba-
lho de assessoria dos Escritórios Regionais de Saúde e Superintendências da SES.

O êxito no funcionamento da Central de Regulação será possível apenas com o envolvimento e
compromisso dos gestores do SUS. Nesse sentido, a Resolução CIB nº 021/98 define as competên-
cias dos gestores municipais com o processo de regulação da assistência, destacando-se as se-
guintes:

– Manter o Sistema sempre atualizado, sob pena de não terem o apoio do Estado e União, no que
se refere aos recursos financeiros;

– Informar à Coordenação Central a inclusão, fechamento ou implementação de qualquer uni-
dade ou serviço de saúde no SUS/MT;

Usuários da Unidade de

Reabilitação Municipal



 82  –  Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso

– Manter-se atualizado sobre as alterações ocorridas no Sistema, através do endereço eletrônico
sescaha@terra.com.br (informar à SES/MT caso o município não tenha acesso à Internet);

– Garantir que todo e qualquer encaminhamento seja feito respeitando-se as normas e instru-
mentos do Sistema de Referência e Contra-Referência;

– Respeitar as orientações técnicas e administrativas do serviço que estiver recebendo o paciente
e/ou material para análise;

– Encaminhar somente os casos que estejam fora da possibilidade técnica e de recursos huma-
nos para serem tratados no município de origem do paciente. Os casos detectados pela Coor-
denação Central e pelas auditorias que não tenham respeitado esse critério deverão prestar
esclarecimentos.

Central Estadual de Transplantes:

A Central Estadual de Transplantes está em funcionamento desde o ano de 1998, em Cuiabá,
realizando transplante de rim, de doadores vivos ou cadáver. A partir do ano 2000, a Central
passou a realizar, também, transplante de córnea e habilitou um hospital e equipe técnica para a
realização de transplante cardíaco.

É de responsabilidade da Central de Transplantes realizar a captação e distribuição de órgãos,
de acordo com os critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional de Transplantes, do Ministério da
Saúde. O cadastro de receptores de órgãos é organizado em lista única.

A equipe responsável pelo funcionamento da Central é composta de 05 médicos, 02 enfermei-
ras, 01 assistente social e 02 técnicos de nível superior.

Os hospitais habilitados para a realização de transplantes são:

LATIPSOH OIPÍCINUM SETNALPSNART

asoRatnaS ábaiuC oãçaroCelaneR

aneleHatnaS ábaiuC laneR

sohlOedlatipsoH ábaiuC aenróC

oinôtnAotnaS poniS aenróC

sacinílCsadlatipsoH ábaiuC aenróC

Desde a criação da Central, foram realizados 56 transplantes sendo: 47 de rim (36 de doadores
cadáveres e 11 de doadores vivos) e 09 de córnea.
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O que é?

É um Programa criado pelo Ministério da Saúde, com a finalidade de implantar nos Estados os
Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar de Atendimento à Gestante de Alto Risco. Surgiu em
função da necessidade de organizar a assistência à gestante e recém-nascido de risco.

Como foi efetivado no Estado de Mato Grosso?

Em Mato Grosso, o Programa foi instituído através do Convênio nº 3.203/98, firmado entre o
Ministério da Saúde e a Secretaria de Estado de Saúde/MT.

Este convênio viabilizou recursos financeiros para a execução das ações do Programa.

Metas:

1. Implantar o Sistema Estadual de Referência para o Atendimento à Gestante de Alto Risco;

2. Garantir o acesso da gestante e recém-nascido aos serviços de maior complexidade;

3. Melhorar a qualidade da assistência ao binômio mãe-filho;

4. Reduzir os índices de morbi-mortalidade materna e perinatal.

Objetivos:

1. Introduzir mudanças em todo o Sistema Assistencial;

2. Melhorar as condições de atendimento das unidades de referência;

3. Acompanhar e avaliar os indicadores materno e perinatal.

Programa de Atenção à Gestante e
Recém-nascido de Alto Risco:
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Atividades prioritárias:

1. Capacitação de recursos humanos;

2. Aquisição de equipamentos para os hospitais e Centrais de Regulação;

3. Implantar Centrais de Regulação Obstétrica e Neonatal;

4. Garantir incremento financeiro para as unidades hospitalares, através de adicional de custeio
e procedimentos.

Metodologia para a organização dos Sistemas de Referência:

– Realizar diagnóstico da realidade em níveis regional e local (recursos existentes e indicadores);

– Levantar a capacidade instalada, equipamentos, serviços para diagnose, terapia e recursos
humanos de cada unidade de saúde;

– Organizar a rede de serviços ambulatoriais e hospitalares existentes por município e região;

– Definir fluxo de atendimento dos usuários, de acordo com o nível de complexidade.

UNIDADES INTEGRANTES E A INTEGRAR DO SER/SUS*
GESTANTE DE ALTO RISCO

MATO GROSSO - 1998

AMAZONAS
PARÁ

GOIÁS

RONDÔNIA

BOLÍVIA
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O
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N
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N
S

MATO GROSSO DO SUL

9

2

8

7

3

1

13

12

4

11

10

14

6
5

15

UNIDADES INTEGRANTES

NÍVEL TERCIÁRIO

15 - Hospital Geral de Cuiabá
15 - Hospital Univ. Júlio Müller

15 - Hospital Pronto-Socorro
de Cuiabá

NÍVEL SECUNDÁRIO

15 - Hospital Santa Helena

UNIDADES A INTEGRAR

*SER/SUS - Sistema Estadual de
Referência Hospitalar

Fonte: Coord. de Admin. Hospitalar
e Ambulatorial/SES/MT

1. Hospital Municipal Alta Floresta
2. Hospital Municipal Peixoto de

Azevedo
3. Hospital Regional Colíder
4. Hospital Regional Sorriso
5. S. C. M. e Mat. de Rondonópolis

Hosp. Regional de Rondonópolis
6. Hospital São Luiz e

Hospital Regional de Cáceres
7. Hospital Municipal

Barra do Garças
8. Hospital Cons. Interm.

Médio Araguaia
9. Hospital Municipal Confresa
10. Hospital do Amparo

Rosário Oeste
11. Hospital Municipal

Barra do Bugres
12. Hospital Municipal Juína
13. Hospital Municipal Juara
14. P. S. H. Municipal Várzea Grande
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– Critérios adotados para a inclusão de hospitais nos Sistemas Estaduais de Referência, confor-
me a Portaria nº 3.477, de 20/08/1998:

Atendimento terciário:

1. Apresentar índices de cesariana menor ou igual à 40%;

2. Implantar o Comitê de Mortalidade Materna e mantê-lo atuante;

3. Implantar Comitê de Controle de Infecção Hospitalar e mantê-lo atuante;

4. Manter todos os leitos cadastrados no SUS disponíveis para as Centrais de Vagas ou Regulação,
de acordo com a organização do Sistema Estadual ou Municipal;

5. Manter serviço de assistência ao pré-natal e de planejamento familiar à gestante de risco;

6. Dispor de infra-estrutura física para o atendimento à gestante de alto risco, de acordo com a
Portaria GM/MS nº 1.884, de 11/11/94, incluindo os seguintes itens:

– Isolamento para infecção pós-parto, pós-curetagem e outras doenças infecto-contagiosas;
– Unidade de avaliação de bem-estar fetal;
– Banco de Leite Materno;
– Unidade de Terapia Intensiva Adulto (6% dos leitos em relação ao total de leitos existentes);
– Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (5% dos leitos em relação ao total de leitos obstétri-

cos);

7. Serviços próprios de diagnóstico e terapia durante as 24 horas, com:

– Ultrassonografia com Doppler;
– Radioimagem;
– Eletrocardiografia;
– Cardiotacografia;
– Serviço de avaliação de maturidade pulmonar fetal;
– Laboratório clínico (no mínimo, oferecer serviços de hematologia, bioquímica, gasometria

e sorologia);
– Agência Transfusional/Banco de Sangue.

Garantir o acesso a serviços de:

– Tomografia computadorizada;
– Ecocardiografia;
– Laboratório de Dosagem Hormonal (no mínimo Beta HCG, Prolactine, T3, T4 e TSH);
– Laboratório de Citogenética;
– Anatomia Patológica.
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Além de dispor de equipe técnica para atendimento resolutivo em clínica e cirurgia obstétrica,
neonatologia, UTI adulto e UTI neonatal, a Unidade deve dispor de equipe interdisciplinar de
atenção à gestante de risco, constituída pelos seguintes profissionais:

– Neurologista;
– Cardiologista;
– Endocrinologista;
– Nefrologista;
– Cirurgião Geral;
– Clínico Geral;
– Ultrassonografista;
– Enfermeiro;
– Assistente Social;
– Farmacêutico;
– Psicólogo;
– Nutricionista;
– Neurocirurgião.

Atendimento Secundário:

1. Manter todos os leitos cadastrados no SUS disponíveis para as Centrais de Vagas ou Regulação,
de acordo com a organização do Sistema Estadual ou Municipal;

2. Dispor de infra-estrutura para Unidade de Assistência Neonatal, com os equipamentos míni-
mos abaixo relacionados:

– Incubadora dupla parede;
– Berço aquecido;
– Berço comum;
– Fototerapia;
– Ventilador Neonatal;
– Ambu/máscara;
– Incubadora de Transporte.

3. Dispor de infra-estrutura física para o atendimento de emergência em obstetrícia e neonatologia
24 horas, de acordo com a Portaria GM/MS/nº 1.884, de 11/11/94.

4. Oferecer serviços próprios de diagnóstico e terapia, com:

– Ultrassonografia;
– Laboratório Clínico (no mínimo, com hematologia, bioquímica e gasometria);
– Cardiotacografia;
– Agência Transfusional;
– Radiologia.
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5. Garantir acesso aos serviços de atenção terciária à gestante de alto risco.

6. Contar com equipe mínima permanente de assistência à gestante, composta dos seguintes
profissionais:

– Obstetra;
– Anestesiologista;
– Neonatologista;
– Clínico Geral;
– Enfermeiro;
– Nutricionista;
– Assistente Social.

7. Hospitais integrantes e a integrar o Sistema de Referência Terciária e Secundária ao atendi-
mento à gestante de alto risco:

SIATIPSOH AICNÊREFER OIPÍCINUM

saçraGodarraBedlapicinuMorrocoS-otnorP airádnuceS saçraGodarraB

aiaugarAoidéModedúaSedlapicinuMoirótlusnoC airádnuceS aoBaugÁ

síuLoãSlatipsoH airádnuceS serecáC

ednarGaezráVedlapicinuMlatipsoH airádnuceS ednarGaezráV

ábaiuCedlapicinuMlatipsoHeorrocoS-otnorP airádnuceS ábaiuC

aneleHatnaS airádnuceS ábaiuC

etseOoirásoRedAEPoãçaicossA airádnuceS etseOoirásoR

arauJedlapicinuMlatipsoH airádnuceS arauJ

aníuJedlapicinuMlatipsoH airádnuceS aníuJ

aserfnoCedlapicinuMlatipsoH airádnuceS aserfnoC

silopónodnoRededadinretaMeasaCatnaS airádnuceS silopónodnoR

osirroSedlanoigeRlatipsoH airádnuceS osirroS

rediloCedlanoigeRlatipsoH airádnuceS rediloC

atserolFatlAedlanoigeRlatipsoH airádnuceS atserolFatlA

odevezAedotoxiePedlanoigeRlatipsoH airádnuceS odevezAedotoxieP

serguBodarraBedlapicinuMlatipsoH airádnuceS serguBodarraB

ábaiuCedaicnâfnIeedadinretaMàoãçetorPededadeicoS airáicreT ábaiuC

rellüMoilúJlatipsoH airáicreT ábaiuC
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Sistema de Referência
em Urgência e Emergência

1. O que é?

É um programa de apoio ao Sistema Estadual de Referência Hospitalar, que visa o atendimento
na assistência ao paciente em situações de urgência e emergência.

2. Como foi efetivado no Estado de Mato Grosso?

O programa foi instituído através do convênio nº 3.224/98, estabelecido entre o Ministério da
Saúde e a Secretaria de Estado de Saúde - SES/MT, para viabilizar recursos financeiros para a
execução das ações de urgência e emergência.

O atendimento às urgências e emergências engloba a assistência hospitalar e pré-hospitalar. A
assistência hospitalar é realizada através de Hospitais de Referência para o atendimento de Urgên-
cia e Emergência, cadastrados especificamente para esse fim. Quanto à assistência pré-hospitalar,
em 2000, foi implantado o Sistema Integrado de Atendimento ao Trauma em Emergência (SIATE),
através de Decreto do Governador nº 1.183/00.

Este trabalho vem sendo realizado em parceria com o Corpo de Bombeiros Militar e Secretarias
Municipais de Saúde. Para a operacionalização do SIATE, foram adquiridos materiais e equipa-
mentos, unidades móveis terrestres de resgate e foram realizadas várias capacitações de recursos
humanos.

3. Objetivos

– Introduzir mudanças em todo o sistema assistencial (pronto-atendimentos, pronto-socorros,
rede básica, etc.);

– Melhorar as condições de atendimento das unidades de referência em urgência e emergência;
– Apoiar os municípios na melhoria do nível de estruturação técnica.

4. Componentes

– Centrais de regulação da assistência hospitalar e inter-hospitalar, buscando a modernização
gerencial e racionalidade na utilização do sistema;
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– Modernização tecnológica das unidades de atendimento pré-hospitalar e hospitalar de refe-
rência, com aquisição de equipamentos;

– Capacitação de recursos humanos;

5. Direcionamento

– Unidades hospitalares de referência, sistemas estadual, municipais e parceiros.

6. Atividades Prioritárias

A) Atendimento Pré-Hospitalar e Hospitalar:

– Melhorar a eficácia do atendimento emergencial;
– Garantir transporte de urgência pré-hospitalar e inter-hospitalar;
– Realizar a cobertura de eventos de risco.

B) Capacitação das equipes para atendimentos às urgências e emergências:

– Garantir a qualificação técnica da equipe de saúde do sistema e elaborar plano de treina-
mento continuado que vise renovar seus conhecimentos sobre o atendimento.

C) Central de Regulação:

– Racionalizar a utilização dos recursos disponíveis;
– Facilitar o acesso da população aos serviços;
– Componentes Integrados: Central de Internação; Central de Regulação Médica do atendi-

mento pré-hospitalar; serviços de planejamento, controle e avaliação.

D) Aquisição e repasse de equipamentos aos hospitais.

7. Unidades Integrantes

– Hospital e Pronto-Socorro Municipal de Cuiabá;
– Hospital e Pronto-Socorro Municipal Várzea Grande;
– Santa Casa de Misericórdia e Maternidade de Rondonópolis.

8. Unidades a Integrar

– Hospital Municipal de Alta Floresta;
– Hospital Municipal de Peixoto de Azevedo;
– Hospital Regional de Colider;
– Hospital Regional de Sorriso;
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– Hospital Regional de Cáceres;
– Hospital Municipal de Barra do Garças;
– Hospital Consórcio Intermunicipal do Médio Araguaia;
– Hospital Municipal de Confresa;
– Hospital Municipal de Barra do Bugres;
– Hospital Municipal de Juína;
– Hospital Municipal de Juara;
– Hospital Regional de Rondonópolis.

9. Metas

– Aumentar a resolutividade dos hospitais;
– Ampliar leitos de UTI;
– Realizar capacitação permanente de recursos humanos;
– Investir em equipamentos de acordo com a classificação de cada hospital.
– Promover condições para a modernização gerencial dos hospitais.

UNIDADES INTEGRANTES E A INTEGRAR DO SER/SUS*
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

MATO GROSSO - 1998

AMAZONAS

PARÁ

RONDÔNIA

BOLÍVIA
GOIÁS

MATO GROSSO DO SUL

T
O
C
A
N
T
I
N
S

6
15

5

7

8

1413

10

4

11

12

1

3

2

9

UNIDADES INTEGRANTES

14 - Hospital Pronto-Socorro
de Cuiabá

13 - P. S. H. Municipal
Várzea Grande

5 - S. C. M. e Mat. de
Rondonópolis

UNIDADES A INTEGRAR

*SER/SUS - Sistema Estadual de
Referência Hospitalar

Fonte: Coord. de Admin. Hospitalar
e Ambulatorial/SES/MT

1. Hospital Municipal Alta Floresta
2. Hospital Municipal Peixoto de

Azevedo
3. Hospital Regional Colider
4. Hospital Regional Sorriso
6. Hospital Regional de Cáceres
7. Hospital Municipal

Barra do Garças
8. Hospital Cons. Interm.

Médio Araguaia
9. Hospital Municipal Confresa
10. Hospital Municipal

Barra do Bugres
11. Hospital Municipal Juína
12. Hospital Municipal Juara
13. Hospital Regional Rondonópolis
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Fátima Aparecida Ticianel Schrader
Superintendente de Atenção Integral à Saúde

SAI/SES (613 5358/5415)

Joilce Pinho Grunwald
Assessora Especial

SAI/SES (613 5417)

Maria José Vieira Silva Pereira
Superintendente Adjunto de Programação

SAI/SES (613 5417)

Nelma Lúcia de Pinho Bellato
Coordenadora de Programação, Controle e Avaliação da Assistência à Saúde

SAI/SES (613 5420/5425)

Alice Harumi Matsumoto
Coordenadora de Apoio ao Desenvolvimento de Redes de Serviços e Sistemas

SAI/SES (613 5423)

Léo Mário Rachid Jorge
Coordenador de Assistência Farmacêutica
SAI/SES (653 2209/4698) – Antiga CEME

Gunther Peres Pimenta
Superintendente Adjunto de Regulação
SAI/SES (321 3232) – Central de Vagas

Cleila Maria Zaghi Maia
Coordenadora de Apoio ao Gerenciamento das Centrais

SAI/SES

Pedro Ernesto Pulcherio
Coordenador Estadual de Transplante

SAI/SES

Victor Rodrigues
Coordenador de Apoio ao Gerenciamento dos Serviços de Urgência e Emergência

SAI/SES

Encontrando as Pessoas Certas
Nos Lugares Certos
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Políticas e Organização
da Saúde Coletiva

II



 94  –  Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso



Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso  –  95

1
Vigilância Epidemiológica

Apresentação

O Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE) compreende o conjunto interarticulado
de instituições do setor público e privado componentes do Sistema Único de Saúde (SUS) que,
direta ou indiretamente, notificam doenças e agravos, prestam serviços a grupos populacionais
ou orientam conduta a ser tomada no controle das mesmas.

O Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica está passando por profunda reorganização
operacional, tendo em vista adequá-lo aos princípios de descentralização e de integralidade das
ações, definidas no SUS. A implantação da NOB/SUS/96 significou um grande avanço para a

Vigilância Epidemiológica presente em áreas rurais
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descentralização das ações de Vigilância Epidemiológica, não apenas por se prever o aporte contí-
nuo dos recursos financeiros específicos para esta área, transferindo-as fundo a fundo, como
também por definir requisitos e atividades mínimas a serem desenvolvidas pelos municípios,
dependendo do nível de gestão em que estiverem habilitados.

A NOB/96 apontou para alguns mecanismos de custeio fundo a fundo das ações de Vigilância
Epidemiológica e controle de doenças, cujos procedimentos necessários à descentralização são
viabilizados a partir de 1999, regulamentados pela Portaria 1.399/99. Instrumentos como a PPI
(Programação Pactuada Integrada), em seu conteúdo, reafirmam como funções de competência
dos três níveis de gestão a coordenação, articulação, negociação, planejamento, acompanhamen-
to, controle, avaliação e auditoria. O município é o responsável imediato pelo atendimento das
necessidades e demandas de saúde de sua população e das exigências de intervenção saneadoras
em seu território.

Assim, estabeleceu-se um processo concreto de descentralização das esferas de poder do siste-
ma de saúde e o rol de agravos sob vigilância poderá variar nos diferentes níveis, o que requer
cuidado de garantir o fluxo de informações pertinentes a cada um deles, bem como o apoio
técnico e logístico para o desenvolvimento do conjunto do sistema.

De acordo com a Lei Orgânica de Saúde 8.080, de 1990, a Vigilância Epidemiológica é definida
como “conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer
mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a
finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

A Vigilância Epidemiológica tem como atividade básica:

– a notificação de casos e coleta sistemática de dados;

– a investigação epidemiológica;

– a consolidação, análise e interpretação de dados;

– a implantação e implementação das medidas de controle;

– a tomada de decisão; e

– a divulgação de informações.
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Notificação Compulsória

É a notificação obrigatória à autoridade sanitária local, da ocorrência de determinada doença
ou agravo à saúde, por parte de médicos, farmacêuticos, bioquímicos, enfermeiros, veterinários,
dentistas, pessoas que exerçam profissões afins e cidadãos comuns (Lei nº 6.259, de 1975).

Portaria nº 1.461, de 22 de dezembro de 1999

O Ministro de Estado de Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 44 do Decreto nº
79.321, de 12 de agosto de 1976, e tendo em vista o disposto no item I do Art. 8º desse mesmo
diploma, resolve:

Art. 1º Para os efeitos da aplicação da Lei nº 6.259, de 30 de novembro de 1975, e de sua
regulamentação, constituem objeto de notificação compulsória, em todo o território nacional, as
doenças a seguir relacionadas:

– Cólera;
– Coqueluche;
– Dengue;
– Difteria;
– Doença de Chagas (casos agudos);
– Meningites;
– Febre Amarela;
– Febre Tifóide;
– Hanseníase;
– Hantaviroses;
– Hepatites Virais;
– Intoxicação por Agrotóxicos;
– Leishmaniose;
– Leptospirose;
– Malária;
– Peste;
– Poliomielite/Paralisia Flácida Aguda;
– Raiva Humana;
– Rubéola;
– Síndrome da Rubéola Congênita;
– Sarampo;
– Sífilis Congênita;
– Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS)
– Tétano;
– Tuberculose.
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Art. 2º.  Todo e qualquer surto ou epidemia, assim como a ocorrência de agravo inusitado,
independente de constar na lista de doenças de notificação compulsória, deve ser notificado,
imediatamente, às Secretarias Municipal e Estadual de Saúde e à Fundação Nacional/FUNASA.

Art. 3º.  A definição de caso para cada doença mencionada nesta Portaria deve obedecer à
padronização definida pela FUNASA.

Art. 4º.  O fluxo, a periodicidade e os instrumentos utilizados para a realização da notificação
são definidos nas Normas do Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN/CENEPI/
FUNASA).

Art. 5º. Os gestores estaduais e os municipais do Sistema Único de Saúde poderão incluir
outras doenças e agravos no elenco de doenças de notificação compulsória, em seu âmbito de
competência, de acordo com o quadro epidemiológico, em cada uma dessas esferas de governo.

§ 1º.  As inclusões de outras doenças e agravos deverão ser comunicadas pelos gestores esta-
duais e municipais do Sistema Único de Saúde à Fundação Nacional de Saúde.

§ 2º.  É vedada aos gestores municipais e aos estaduais do Sistema Único de Saúde a exclusão
de doenças e agravos componentes do elenco nacional de doenças de notificação compulsória.

Art. 6º.  Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

José Serra
Ministro da Saúde
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Atenção

Considerando a necessidade da execução das medidas de controle e acompanhamento, os
casos suspeitos de algumas doenças de notificação compulsória devem ser notificadas de imedi-
ato.

Deve ser feita a notificação imediata dos casos suspeitos e/ou confirmados:

• Cólera;

• Dengue hemorrágica;

• Difteria;

• Doença meningocócica;

• Febre amarela;

• Hantavirose;

• Poliomielite

   (paralisias flácidas agudas – PFA – em menores de 15 anos);

• Raiva humana;

• Sarampo;

• Tétano neonatal; e

• Rubéola.

As medidas de controle, como vacinação de bloqueio, coleta de material para exames e outras
variam para cada doença e devem ser instituídas prontamente, justificando a notificação imedia-
ta.

As atividades de vacinação, a busca de outros casos, o controle de portadores, a identificação do
caso índice e a busca de casos secundários, entre os comunicantes, são tarefas que devem ser
executadas prontamente, evitando, assim, o aumento do número de casos na comunidade.

OBS: Cabe ao município investigar 100% dos casos notificados, conforme estabelecido nos
manuais de Vigilância Epidemiológica de cada doença e obedecer o prazo máximo de 60 dias
entre a notificação e o encerramento da investigação do caso.
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Obs.: O não encaminhamento das notificações, por alguns desses níveis acima, acarretará no
bloqueio de repasse de recursos PAB (Piso de Atenção Básica).

FLUXO DAS NOTIFICAÇÕES

Notificado nas fichas pré-numeradas
(pelo Estado) em duas vias

1ª via – encaminhar SMS para digitação;
2ª via – arquivar na unidade.

UNIDADE DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE

Digitar e encaminhar o disquete para a Regional de
Saúde, semanalmente.

REGIONAL DE SAÚDE Recebe os dados dos municípios.
Processa e transfere para a SES
(Secretaria Estadual de Saúde)
semanalmente (em disquete).

ESTADO – SES Recebe os dados das Regionais de Saúde e transfere
para o Ministério da Saúde (em disquete).

CENEPI

�

�

�

�

�

�

�

�
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FONTES NOTIFICADORAS FORMAIS E INFORMAIS

As fontes notificadoras formais são os serviços de Saúde Pública e Privadas (postos e centros de
saúde, hospitais, ambulatórios, laboratórios, bancos de sangue, consultórios) e cartórios.

As fontes notificadoras informais são as associações de bairros e de moradores, os clubes de
serviços, as lideranças comunitárias, as escolas, as parteiras, as rezadeiras, as farmácias, as cre-
ches, as empresas, imprensa, os Conselhos Municipais de Saúde, os cemitérios etc.

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO PARA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

A informação para a Vigilância Epidemiológica destina-se à tomada de decisões, e a notificação
é a principal fonte a partir da qual, na maioria das vezes, se desencadeia o processo Informação –
Decisão – Ação.

Onde Buscar:

1. SINAN – (Sistema Nacional de Agravos Notificáveis)
FINALIDADE: reunir informações sobre doenças de notificação compulsória.

2. SISMAL – Sistema de Informação da Malária.
FINALIDADE: subsidiar a Vigilância e a Avaliação do Programa da Malária.

3. API – Avaliação do Programa de Imunizações.
FINALIDADE: reunir informações básicas sobre as ações de imunizações.

4. FAD (Febre Amarela e Dengue).
FINALIDADE: subsidiar ações de controle de vetor.

5. SISVAN – (Sistema de Vigilância Nutricional).
FINALIDADE: reunir informações sobre o estado nutricional de gestantes e crianças.

6. SISLOC – (Sistema de Informação de Localidade).
FINALIDADE: mapear cada região.

IMUNIZAÇÕES

O Programa Nacional de Imunizações na área da saúde é uma prioridade nacional, com res-
ponsabilidades dos Governos Federal, Estadual e Municipal.

O alcance dos objetivos e a adoção de estratégias exigem a articulação dessas instâncias, de
forma a compatibilizar atividades, necessidade e realidade num esforço conjunto.
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A redução da morbidade e da mortalidade por doenças preveníveis por vacina só será possível
se os índices de cobertura vacinal forem altos e homogêneos. Em Mato Grosso, foi pactuado com
os municípios uma cobertura vacinal de 100% em todas as vacinas básicas, em menoers de 1 ano.

O município, por menor que seja, a partir do momento em que se habilita a receber os recur-
sos da União, começa a ser exigido e cobrado no sentido de programar e ofertar em seu território,
pelo menos, os serviços básicos, inclusive domiciliares e comunitários, de responsabilidade tipi-
camente municipal. A vacinação é um serviço básico, passando, obrigatoriamente, a ser planejada
no conjunto das ações oferecidas pela rede de serviços de saúde.

AÇÕES DESENVOLVIDAS

Vacinação de Rotina:

Consiste no atendimento da população no dia-a-dia do serviço de saúde. O trabalho rotineiro
proporciona o acompanhamento contínuo e programado das metas previstas, facilitando o
monitoramento sistemático (mensal, de forma a identificar em tempo hábil se as metas estão
sendo alcançadas).

Quando são detectadas coberturas vacinais abaixo dos percentuais esperados, necessário se faz
identificar mecanismos para a superação dos problemas.

Um dos mecanismos é a “intensificação da rotina”, que consiste em trabalhar o dia-a-dia de
forma mais dinâmica, tornando a vacinação mais acessível à população suscetível, o que inclui,
certamente, a vacinação extra-muro (equipes extra fixas, equipes móveis ou para vacinação casa-
a-casa).

Campanha de Vacinação:

Visa, sobretudo, a vacinação em massa de uma determinada população, com uma ou mais
vacinas.

A intensa mobilização da comunidade, principalmente por meio dos veículos de comunicação
de massa, e também a ampliação do número de postos faz com que a população fique mais
próxima da vacina, possibilitando o alcance de maiores contingentes e a obtenção de altos índices
de cobertura vacinal.

Considerando o alto custo financeiro e a grande mobilização de recursos (humanos e
institucionais) e da comunidade, há oportunidade de a campanha ser aproveitada para adminis-
trar todas as vacinas, inclusive em outros grupos de risco, iniciando ou completando esquemas
de vacinação estabelecidos.
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Segundo a programação das atividades estabelecidas pela PPI – ECD (Epidemiologia e Controle
de Doenças), os municípios deverão vacinar:

PROGRAMAÇÃO DAS CAMPANHAS DE
MULTIVACINAÇÃO PARA 2001

– De 23 de abril a 04 de maio – Vacinação anti-gripal para pessoas acima de 60 anos.
– Dia 09 de junho – 1ª etapa da Campanha Nacional de Multivacinação.
– Dia 25 de agosto – 2ª etapa da Campanha de Multivacinação.

Vacinação Animal

A vacinação animal requer atenção especial dos gestores municipais, considerando que o Esta-
do de Mato Grosso encontra-se com vários casos positivos de raiva animal, inclusive com (01) um
óbito por Raiva Humana, já em 2001.

Obs.: Em todo caso suspeito de Raiva Animal, deverá ser colhido material e enviado ao INDEA-
Cuiabá para análise laboratorial.
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2
Vigilância Ambiental

e Controle de Endemias

Descentralização do Controle das Endemias

Combate a vetores
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Conforme preconizada na NOB-96 e regulamentada na Portaria nº 1.399, definiram-se as com-
petências da União, Estados e Municípios na área de epidemiologia e controle de doenças. Está,
portanto, aqui incluído o controle de endemias transmitidas por vetores, tais como: Dengue,
Febre Amarela, Leishmaniose, Malária e Chagas.

Nesse sentido, estamos propondo uma cooperação técnica aos municípios no apoio à
descentralização das endemias transmitidas por vetores, contribuindo eficazmente na Gestão de
Políticas Públicas e apresentada no Plano Estadual de Saúde, no período de 2000 a 2003.

Ao apresentar esta proposta, lembramos que o controle das endemias sempre foi planejado e
executado pela Fundação Nacional de Saúde através das Coordenações Regionais presentes nos
Estados.

Com a efetivação do Sistema Único de Saúde, estas ações estão sendo planejadas, executadas,
acompanhadas e avaliadas pelos municípios, com assessoria técnica da Secretaria Estadual de
Saúde, em parceria com a Fundação Nacional de Saúde.

O financiamento dessas ações está sendo viabilizado com o Teto Financeiro de Epidemiologia e
Controle de Doenças (TFECD), aos municípios certificados, bem como a contrapartida estabelecida
nessa certificação. O repasse dos recursos federais do TFECD está sendo efetuado mensalmente,
por intermédio do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, em conta
específica.

I. Apresentação
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II. Proposta de Modelo de Gestão
e Atenção Integrada para o Controle de

Doenças Transmitidas por Vetores

Estão definidos três grandes eixos de ação que deverão nortear a organização dos serviços para
o controle de endemias pelos municípios, utilizando-se do Modelo de Gestão e Atenção Integrada:

1. Atenção ao Paciente;
2. Epidemiologia e Gestão;
3. Entomologia e Vigilância Ambiental.

Atribuições e Competências Municipais

1. Atenção ao Paciente

– Incorporar as ações de vigilância, prevenção e controle da área de epidemiologia e controle de
doenças às atividades desenvolvidas pelo Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS)
e Programa Saúde da Família (PSF).

– Incorporar à rede assistencial, conveniada ou contratada com o SUS, as ações de prevenção e
controle de doenças.

– Executar as ações relacionadas ao diagnóstico, tratamento e encaminhamentos dos pacientes
com doenças transmitidas por vetores.

– Solicitar medicamento para atender aos pacientes com doenças transmitidas por vetores aos
Escritórios Regionais, conforme planilha de solicitação e controle de estoque.

– Garantir a realização de exames laboratoriais como os de Malária, Doença de Chagas e
Leishmanioses.

– Garantir envio de soro para o LACEN, para virologia e sorologia da Dengue.

– Garantir envio de lâminas de Malária para o LACEN, para controle de qualidade.

– Encaminhar os pacientes com maior gravidade às referências secundárias e terciárias, sempre
que for necessário.
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2. Epidemiologia e Gestão

– Estruturar equipe mínima de vigilância epidemiológica para a operacionalização dos Sistemas
de Informações (SISMAL e SINAN), bem como analisar as informações, consolidar os dados e
propor intervenção, quando necessário.

– Operacionalizar as ações relacionadas à imunização da febre amarela.

– Monitorar a situação epidemiológica local e indicadores sentinelas.

– Identificar precoce e oportunamente potenciais para surtos e epidemias das doenças transmi-
tidas por vetores e propor medidas de intervenção.

– Realizar investigação epidemiológica de casos (notificações, surtos e óbitos das doenças trans-
mitidas por vetores), quando isto for necessário/adequado.

– Realizar busca ativa de casos de agravos de notificação compulsória nas unidades de saúde,
inclusive laboratórios, domicílios, creches, instituições de ensino, entre outros.

– Mapear áreas de risco, relacionando dados da vigilância epidemiológica e ambiental.

– Executar as ações de epidemiologia e controle de doenças, com vistas ao cumprimento das
metas programadas na Programação Pactuada Integrada.

– Epidemiologia e controle das doenças, incluindo a permanente avaliação dos sistemas muni-
cipais de vigilância epidemiológica e ambiental em saúde.

– Acompanhar os indicadores da Atenção Básica aprovados na Bipartite concernentes aos indi-
cadores das doenças transmitidas por vetores, propondo intervenções quando necessárias.

– Enviar sistematicamente dados dos Sistemas de Informação ao nível regional.

3. Entomologia e Vigilância Ambiental

– Contratar agentes de saúde ambiental para executar ações de controle de vetores, incluindo
borrifação de inseticidas intra e peridomicílio, controle de depósitos e criadouros de vetores,
entre outros.

– Contratar agentes de saúde ambiental para área de entomologia.

– Controlar os estoques de inseticidas nos municípios.

– Enviar mensalmente as informações concernentes aos insumos, através de modelo estabelecido.

– Alimentar o Sistema de Informação do FAD (Febre Amarela e Dengue)

– Mapear áreas de risco para Dengue, Leishmanioses, Malária e Doença de Chagas, relacionando
dados de vigilância epidemiológica e vigilância ambiental.
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– Realizar vigilância entomológica com coleta e montagem de vetores e identificação de larvas e
espécies de menor grau de dificuldade.

– Propor e executar medidas de controle da Dengue baseado nos tipos de reservatórios e/ou
criadouros predominantes.

– Propor e executar medidas alternativas de controle de vetores limpeza e retirada do lixo da
dengue, limpeza de igarapés, telas em janelas, medidas simples de saneamento etc., quando
indicado.

– Solicitar a aplicação de UBV (Fumacê), quando houver justificativa baseada na vigilância
epidemiológica e vigilância ambiental.

– Realizar bloqueio de transmissão vetorial para Dengue, Leishmaniose Visceral e Malária.

– Enviar regularmente os dados do FAD e do SISMAL para as regionais de saúde.

– Providenciar local adequado para armazenamento de inseticidas.

– Dispor de bombas manuais e motorizadas em número adequado para o controle vetorial.

– Realizar supervisão das ações de controle vetorial.

– Monitorar assentamentos agrícolas, garimpos e comunidades rurais.

– Sensibilizar o agente de saúde ambiental para encaminhamento dos casos suspeitos para uni-
dades de saúde.

– Identificar e realizar ações de controle e manejo mecânico para eliminação de criadouros.

– Envolver a comunidade no processo de controle das endemias, através das ações em saúde.

– Envolver o agente de saúde ambiental como notificador de vigilância sanitária.

– Envolver o agente de saúde ambiental no planejamento das ações de saúde.

– Estabelecer procedimentos de rotina para os agentes de saúde ambiental, para a notificação
dos seus achados de avaliação epidemiológica e entomológica.
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III. Ações de Operacionalização

1. ATENÇÃO AO PACIENTE

1.1. Assistência ambulatorial das doenças transmitidas por vetores

Identificação precoce do agravo
ASA – ACS – POPULAÇÃO

Notifica Vigilância
Epidemiológica

Unidade de Saúde

Laboratório do Município
– Malária
– Leishmaniose Tegumentar A.
– Doença de Chagas

LACEN
– Dengue
– Febre Amarela
– Leishmaniose Visceral
– Doença de Chagas

CONFIRMA

TRATAMENTO

�

�

�

�

�

�



Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso  –  111

2. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E GESTÃO

2.1. Fluxo de Informação da Notificação

Vigilânica Epidemiológica Municipal

SINAN
Malária

Doença de Chagas
Leishmaniose

SISMAL
Malária

Vigilância Epidemiológica
do Escritório Regional

�

Vigilância Epidemiológica
do Nível Central – SES

�
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3. ENTOMOLOGIA E VIGILÂNCIA AMBIENTAL

3.1. Detalhamento das fases para a implantação do Controle Seletivo de Vetores
(CSV), em nível municipal

Vigilância Epidemiológica

Não existe transmissão DTV

Realizar
Vigilância Epidemiológica e

Vigilância Entomológica

Transmissão intra e peridomiciliar

Avaliação epidemiológica
existe transmissão

Avaliação entomológica

Avaliação características domicílios

Transmissão extra

Definição das medidas de controle seletivo adequado

Execução

Avaliação

Incriminação

do vetor.

Avaliação do

comportamento

do vetor.

�

� �

�

�

� �

� �

�

�

Epidemiologia

Descritiva:

Onde?

Quando?

Quem?
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PROPOSTA DE ORGANOGRAMA EM NÍVEL MUNICIPAL DA
ATENÇÃO BÁSICA NO CONTROLE DAS ENDEMIAS

PACS PSF Laboratório Assistência
Sanitária

Assistência
Epidemiológica

Sistema de
Informação

Equipe Mínima
VE

Equipe Mímina
Endemias

Agente de Saúde
Ambiental

Auxiliar
Entomologia

Coordenador
de Equipe

Assistência
ao Paciente

Vigilância
à Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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Uma vez estabelecidos os métodos de controle seletivos, com suas vantagens e desvantagens, deve-se selecionar o que mais se ajusta à realidade local.

Fonte: Controle Seletivo de Vetores da Malária – Guia Fundação Nacional de Saúde.

VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS MÉTODOS DE CONTROLE DE LARVAS DE VETORES

ODOTÉM MEGATNAV MEGATNAVSED

.1

.2

.3

.4

.5

.6

.7

.8

OIEMODOTNEMANEDRO

.meganerD

.orretA

.augáedoxulfodoãçacifidoM

.acitáuqaoãçategevedelortnoC

.soruodaircedoãçanimilE

.séparagiedazepmiL

.ocisábotnemaenaS

.oidlabonerretazepmiL

.1

.2

.3

.4

.saçneodsartuoerbosotiefE

.airátinumocoãçapicitrapamecerovafsaneuqepsarbO

.opmetodsévartaotiefE

.seõçautissamuglameoãçnetunamedotsucoxiaB

❍

❍

.sednargsarboarapotsucotlaetnemlaicinI

.acidóirepoãçailavaeoãçnetunamatisseceN

❍ .socimíuqsadicivraL ❍ .oãçacilpalicáF ❍

❍

❍

.acidóirepoãçacilpareuqeR

.sovla-oãnsomsinagromesoirádnucessotiefE

.acidóirepoãçailavaedatisseceN

❍

❍

❍

❍

ocigóloiBelortnoC

.sairétcaB

.sexieP

.sortuO

❍

❍

❍

.airálamadelortnocarapsacifícepseseõçA

.etneibmaoerbosovitagenotiefeocuoP

.sotludaededadisnediunimiD

❍

❍

❍

❍

❍

.sacidóirepseõçacilpareuqeR

.socigólocesodutsereuqeR

.otsucotlA

.acidóirepoãçailavaedatisseceN

.otaidemioãnotcapmI
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VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS MÉTODOS PARA O CONTROLE DE VETORES ADULTOS

ODOTÉM MEGATNAV MEGATNAVSED

.1

.2

.3

.4

OIEMODOTNEMANEDRO

.soruodaircsodsnegramsadazepmiL

.aidaromaregetorperarohleM

.arretadosuodoãçirtseR

.siaminaarapsogirbasodazepmiL

.1

.2

.3

.zacifeeetneicifeoruodarudotiefE

oãçetorpedsacifícepsesadidemreuqeroãN

.sodatropmisomusniedatissecenmen

.oãçnetunamedotsucoxiaB

❍

❍

❍

.etropednargedsarboarapsotsucsotlA

.acidóirepoãçnetunamedatisseceN

.etneibmaonsovitagensotiefE

❍

OCIMÍUQELORTNOC

.laudiseR

.4

.5

.5

.saemêfsadedadivegnolazudeR

.otludaededadisnedaxiaB

sadodnednepedseõçidnocsamuglamezacifE

.sacigóloroetemseõçidnoc

❍

❍

❍

otnemapiuqeelaossepedatisseceN

.odazilaicepse

edotibáhmetrotevoodnauqetnemoszacifE

.oilícimodartnionosuoper

.acidóirepoãçailavaeoãçacilpareuqeR

❍

OCIMÍUQELORTNOC

.laicapsE

❍

❍

❍

❍

.saemêfsadedadivegnolazudeR

edodnedneped(seõçidnocsamuglamezacifE

.)sievárovafsacigóloroetemseõçidnoc

.otaidemiotcapmI

❍

❍

❍

❍

❍

.acidóirepoãçacilpareuqeR

.sovla-oãnsomsinagromesoirádnucessotiefE

.sotsucsotlA

.oãçaedopmetotruC

,lanoicapuco,latneibmaoãçiulopedocsiR

.levátopaugáesotnemeleedoãçanimatnoc

❍

❍

❍

❍

❍

❍

LAOSSEPOÃÇETORP

.setnelepeR

.sodangerpmioãnesodangerpmisorietiuqsoM

.salenajesatroparapsaleT

.recehnamaeolucsúperconriasrativE

eadirpmocaçlacrasu,satamsanrartnearaP

.agnolagnamasimac

.ahlapedoãhclocrativE

❍

❍

❍

.otsucoxiaB

.odazilitumebéodnauqzacifesiaM

.latneibmaotcapmioxiaB

❍

❍

❍

adednepedadidemadossacarfouootixêO

soasatsopxesaossepsadlaudividniedatnovaob

.socsir

asacigrélasaossepropodazilituresedopoãN

.sadicitesni

edadivitaaertneoãçaleradednepedotixêO

.rotevodedadivitaeanamuh
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IV. Programação e Acompanhamento

A Programação Pactuada Integrada Epidemiologia e Controle de Doenças (PPI-ECD) é um ins-
trumento de planejamento para a consolidação do processo de gestão de controle das endemias
transmitidas por vetores através de indicadores de desempenho, envolvendo aspectos
epidemiológicos e operacionais.

Esta programação é anual, onde as metas deverão ser realizadas pelos municípios. As ações
preconizadas na PPI, no que se refere ao controle das endemias, percorre indicadores de vigilân-
cia ambiental, tais como: saneamento básico, vigilância entomológica, controle químico, biológi-
co e outros; imunização e controle de reservatórios (cães e gatos), e controle de doenças transmi-
tidas por vetores.

Este, portanto, é o instrumento técnico e político que aloca o recurso do Teto Financeiro de
Epidemiologia e Controle de Doenças (ECD).

V. Aplicação do Recurso

Para cumprimento das metas pactuadas, o Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de
Doenças (TFECD) poderá ser utilizado para qualquer elemento de despesa, tais como:

– Contratação de pessoal;
– Aquisição de material de consumo;
– Aquisição de material permanente;
– Pessoa física e jurídica;
– Outras despesas.

Lembramos que pode haver cancelamento do repasse do recurso, quando houver:

– não cumprimento das metas previstas na PPI ECD;
– emprego irregular dos recursos financeiros;
– falta de comprovação da contrapartida;
– falta de comprovação da regularidade e oportunidade na alimentação dos Sistemas de Infor-

mação Epidemiológica (SINAM, SIM, SISMAL).
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VI. Recursos humanos mínimos necessários para
operacionalizar a Entomologia e Vigilância Ambiental

AOBAUGÁEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

aoBaugÁ 951.4 7 1

anaranaC 633.4 7 1

ohnilacoC 764.1 4 1

aicnêreuQ 742.2 4 1

ariehlacsaCoãriebiR 432.2 4 1

ATSEROLFATLAEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

atserolFatlA 008.91 52 1

sácaipA 944.2 8 1

adnilraC 298.1 4 1

etnariednaBavoN 069.1 4 1

edreVetnoMavoN 878.1 3 1

atíanaraP 095.2 9 1

SAÇRAGODARRABEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

anaiaugarA 370.1 3 1

saçraGodarraB 114.62 53 2

silopánipmaC 022.2 4 1

orienraClareneG 783.1 3 1

anitnavaXavoN 648.5 01 1

miuqaoJoãSovoN 514.1 3 1

aiaugarAodlatnoP 166 2 1

acnarBetnoP 278 2 1

ohnizoãriebiR 785 1 1

etseLodoinotnAotnaS - - 1

oéroxiroT 116.1 4 1
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OIRÓTIRCSE ÁBAIUCEDLANOIGER

SOIPÍCINUM SIEVÓMI

ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV

AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

lazirocA 475.1 4 1

oçagleMedoãraB 464.1 4 1

seãramiuGsodadapahC 529.2 5 1

ábaiuC 207.581 062 91

etroNodahcúaG 939 2 1

adagnaJ 610.1 5 1

otnemarviLodarohneSassoN 664.1 4 1

aidnâlisarBavoN 060.1 3 1

agnitanaraP 058.5 8 1

arreSadotlanalP 614 2 1

énocoP 685.8 51 1

regreveLodoinôtnAotnaS 627.3 6 1

ednarGaezráV 879.29 021 4

ONITNAMAIDEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

iaugaraPotlA 027.2 5 1

onitnamaiD 000.6 01 1

serboN 527.4 01 1

aidnâletroN 713.3 8 1

ágniraMavoN 657 2 1

etseOoirásoR 247.3 01 1

oralCoiRodésoJoãS 804.4 8 1

harupaT 457.3 01 1

ARAUJEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

arauJ 083.11 51 1

etroNodetnoziroHovoN 296.1 3 1

sohcúaGsodotroP 824.2 5 1

ãropabaT 794.6 01 1
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ANÍUJEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

ãnaupirA 357.1 52 1

ariehnatsaC 030.1 6 1

uçaugirtoC 154 2 1

aníuJ 000.11 71 1

aneuruJ 819 3 1

azinloC – – 1

aidnâlodnoR – – 1

ODEVEZAEDOTOXIEPEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI

ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV

AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

rediloC 891.8 21 1

etroNodãtnarauG 599.7 21 1

áputaM 511.6 9 1

atirauGavoN 838.1 3 1

odnuMovoN 459.1 4 1

odevezAedotoxieP 244.51 02 1

etroNodavoNarreT 030.4 7 1

ETRONODERGELAOTROPEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

atsiVaoBadotlA 098 2 1

aiaugarAodsuseJmoB 833 1 1

etroNodavarbanaC 320.1 2 1

aserfnoC 842.3 6 1

araicuL 907 3 1

oinotnAotnaSovoN 582 1 1

etroNodergelAotroP 843.2 6 1

ahnizereTatnaS 732.1 8 1

ugniXodzurCatnaS - - 1

aiaugarAodxiléFoãS 951.3 6 1

ugniXodésoJoãS 911.1 8 1

adaruoDavoNarreS 712 1 1

aciRaliV 294.2 7 1
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SILOPÓNODNOREDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

aiaugarAotlA 985.6 01 1

saçraGotlA 061.3 5 1

irauqaTotlA 003.2 3 1

ahniaugarA 914 2 1

edreVopmaC 128.3 6 1

oniuqAmoD 359.2 5 1

agnitariuG 834.6 01 1

ariuqitI 281.3 5 1

araicaJ 440.8 21 1

ariemicsuJ 120.3 5 1

aterPardeP 768.3 5 1

oéroxoP 622.7 21 1

etseLodarevamirP 454.8 21 1

silopónodnoR 643.56 08 6

ovoPodésoJoãS 218 2 1

apiCadordePoãS 199 3 1

oruoseT 065.1 3 1

PONISEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

aiduálC 296.4 01 1

lataNzileF 021.1 8 1

abúatI 682.4 8 1

edreVoiRodsacuL 878.1 4 1

aidnâlecraM 612.5 01 1

mutuMavoN 693.3 6 1

aneleHatnaSavoN – – 1

ãtaribUavoN 027 3 1

memraCatnaS 447.2 4 1

poniS 470.13 04 2

osirroS 362.11 51 1

harupaT 457.3 01 1

luSodoãinU 416 2 1

areV 166.3 6 1
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ARRESADÁRAGNATEDLANOIGEROIRÓTIRCSE

SOIPÍCINUM SIEVÓMI
ELORTNOCARAPOIRÁSSECENHR

LAIROTEV
AICNÂLIGIVARAPOIRÁSSECENHR

ACIGÓLOMOTNE

silopánerA 004.5 9 1

serguBodarraB 460.8 31 1

etronsarB 249.1 8 1

siceraPodovoNopmaC 419.4 8 1

esineD 006.2 4 1

aidnâliraMavoN 046 1 1

aipmílOavoN 007.3 6 1

alertsEotroP 002.1 3 1

osnofAotnaS 004.1 3 1

lazepaS 009.1 3 1

arreSadáragnaT 149.32 03 2
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VII. Equipe mínima necessária
para desenvolver ações de vigilância epidemiológica

1. Municípios de pequeno porte (população = < 10.000 habitantes):

– Um (01) profissional de nível médio capacitado, com acompanhamento de um (01) de
nível superior do Estado.

– Infra-estrutura básica: 01 computador com impressora, 01 telefone e 01 motocicleta e/ou
01 veículo não exclusivo.

2. Municípios de porte médio (população = 10.001 a 30.000 habitantes):

– Um (01) profissional de nível superior e um (01) de nível médio.

– Infra-estrutura básica: 01 computador com impressora, 01 telefone, 01 fax, 03 motocicle-
tas e/ou 01 veículo não exclusivo.

3. Municípios de grande porte (população = 30.001 a 100.000 habitantes):

– Dois (02) profissionais de nível superior e um (01) de nível médio.

– Infra-estrutura básica: 02 computadores com impressora, 01 telefone, 01 fax, 05 motoci-
cletas e/ou 01 veículo não exclusivo.

4. Municípios de porte extra (população = > 100.000 habitantes):

– Dois (02) profissionais de nível superior e um (01) de nível médio. Para cada 200.000
(duzentos mil) habitantes, acrescer mais um (01) profissional de nível superior e um (01)
de nível médio.

– Infra-estrutura básica: 02 computadores com impressora, 01 telefone, 01 fax, e-mail, 05
motocicletas e/ou 01 veículo não exclusivo.

(Resolução nº 17, de 29 de maio de 2000, aprovada pela Comissão Intergestores Bipartite)
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VIII. Proposta de Modelo de Capacitação das Grandes
Endemias, em Nível Municipal

A proposta apresentada está sendo elaborada por grupos de técnicos das diversas instituições
da saúde e tem o início previsto para o primeiro trimestre de 2001.

As capacitações aqui apresentadas serão oferecidas e coordenadas pela Escola de Saúde Pública
Dr. Agrícola Paes de Barros.

ESTRATÉGIA GERAL DE CONSTRUÇÃO DO NOVO MODELO DE CAPACITAÇÃO

Nível: ATENÇÃO PRIMÁRIA
Área: GRANDES ENDEMIAS

Uma proposta piloto

1ª ETAPA:

Definição dos eixos de atuação das categorias profissionais:

1. Atenção ao paciente

2. Epidemiologia e gestão

3. Entomologia e vigilância ambiental

2ª ETAPA:

Definição das categorias profissionais envolvidas em cada eixo de atuação:

Atenção ao paciente

1. Médicos e enfermeiros

2. Agente comunitário de saúde (ACS)

3. Auxiliar de Enfermagem

4. Bioquímicos

5. Técnico e Auxiliar de Laboratório

6. Assistente Social
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Epidemiologia e Gestão

1. Gestor municipal
2. Técnico em Epidemiologia (nível superior)
3. Técnico em Epidemiologia (nível médio)
4. Técnico em informática

Entomologia e Vigilância Ambiental

1. Auxiliar de entomologia
2. Agente de Saúde Ambiental (ASA)
3. Coordenador de equipe de Saúde Ambiental

3ª ETAPA:

Definição das capacitações necessárias para se atingir o perfil esperado de cada categoria pro-
fissional em cada eixo.

Atribuições Capacitações necessárias

Exemplo: Agente de Saúde Ambiental (ASA)

Atribuições:

– Controle químico de vetores;
– Identificação e tratamento de Criadouros;
– Vigilância Sanitária e Epidemiológica (Noções Básicas);
– Vigilância Entomológica (Aedes sp e Triatomíneos);
– Informação e mobilização social para saúde ambiental;
– Procedimentos de campo para inquérito canino (Calazar);
– Noções sobre EPI (Equipamentos de Proteção Individual);
– Manutenção de equipamentos;
– Sistemas de informações.

Capacitações necessárias:

– Controle químico de vetores;
– Vigilância Ambiental.

�
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Para profissionais já capacitados:

Capacitação não presencial: Disponibilização de material didático auto-instrucional,
sensibilização para o auto didatismo, disponibilização de grupos de tutores a serem consultados
via telefone ou e-mail.

Para profissionais nunca capacitados:

Capacitação não presencial: A mesma anterior.

Capacitação presencial: Realizada no nível central, regional ou por multiplicadores no nível
local.
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IX. Considerações Finais

A Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso (SES) vem construindo e consolidando o setor
saúde segundo os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

No âmbito específico do controle das endemias transmitidas por vetores, acredita-se que as
ações desenvolvidas devam ser sustentáveis e sistematicamente avaliadas, possibilitando a busca
de alternativas que melhor se adeqüem aos problemas apresentados.

É importante destacar que não se faz controle de doenças transmitidas por vetores com ações
isoladas e padronizadas universalmente. É fundamental que possamos implementar um modelo
de organização de serviços municipal, que dê conta das especificidades locais, ao mesmo tempo
em que garanta a qualidade dos serviços prestados e possibilite a execução de ações abrangentes
e eficientes, sustentada por financiamento adequado e recursos humanos preparados.

Especialmente em relação ao controle de vetores de interesse na área da saúde pública, faz-se
necessária a implementação de estratégias criativas para o enfrentamento da grande diversidade
que encaramos nesta área, com a identificação das medidas mais efetivas e mais eficientes (baixo
custo e grande impacto), adequadas e adaptadas às realidades locais.

Ao estruturarmos a assistência hospitalar, ambulatorial e as ações de vigilância ambiental,
sanitária e epidemiológica em nossos municípios, estaremos não apenas tratando pacientes, mas
principalmente evitando óbitos, interferindo na magnitude da transmissão dos agravos, prevenin-
do seqüelas, e contribuindo para uma melhor qualidade de vida de nossas populações. Além
disto, temos a oportunidade de otimizar a utilização dos recursos financeiros já tão escassos no
setor saúde.

Uma reflexão responsável sobre as necessidades e possibilidades de ações nos três grandes
eixos propostos (atenção ao paciente, epidemiologia e gestão, entomologia e vigilância ambiental)
certamente contribuirão para um novo “pensar” e “agir” no que se refere ao controle das endemias
transmitidas por vetores nos municípios de Mato Grosso, dando início à busca de soluções cada
vez mais consoantes com as peculiaridades de nosso Estado.
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3

Descentralização / Municipalização

A descentralização é a espinha dorsal do SUS que vem se realizando através do processo de
municipalização das ações e serviços antes centralizados quase totalmente na União, em parcela
reduzida nos Estados e minimamente nos municípios. O município está próximo dos fatos e do
cidadão e deve estar organizado para oferecer solução aos problemas com rapidez e qualidade,
contando sempre com o apoio do Estado e este com o da União. É a Vigilância Sanitária quem
fiscaliza o monitoramento dos fatores envolvidos no processo gerador de doenças, e verifica se os
produtos e serviços oferecidos à população estão sendo disponibilizados com controle de qualida-
de.

Vigilância Sanitária

VISA em ação
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De onde vem o dinheiro

Todo o dinheiro utilizado para o serviço público, seja ele de saúde ou não, vem dos impostos
pagos por todos nós, munícipes. Quanto ao SUS, o custeio das ações da saúde é feito com recursos
das três esferas de governo.

Os Recursos Federais para a Vigilância Sanitária (VISA) são geridos pelo Ministério da Saúde e
divididos em duas partes: uma é retirada para investimentos e custeio das ações federais e a outra
é repassada às Secretarias de Saúde de acordo com critérios previamente definidos em função da
população.

Os recursos estaduais provêm do orçamento estadual, e também da realização de alguns con-
vênios/projetos com o nível federal.

Os recursos municipais provêm do orçamento estadual, federal e uma porcentagem do orça-
mento municipal.

Atualmente, está sendo repassado do nível Federal para o municipal o valor de 0,25 centavos
per capita, do PAB variável para a VISA, recurso financeiro determinado na NOB - 96 a todos os
municípios que estejam habilitados na condição de Plena da Atenção Básica.

Esse recurso é um incremento que o município recebe para ajudar na organização e execução
das ações de baixa complexidade da VISA municipal. Tal recurso pode ser utilizado para a aquisi-
ção de materiais no desenvolvimento das ações da VISA, tais como: confecção de jalecos, material
de escritório, filmes para fotografia das inspeções, confecção de formulários de inspeção, entre
outros necessários.

Esses recursos são gerenciados pelo gestor municipal. Cabe ao gestor programar, executar e
avaliar a execução desses recursos para as ações do SUS e cabe à população participar ativamente
da definição política de saúde através das reuniões no Conselho Municipal de Saúde.

Quanto às ações da VISA de média e alta complexidade, os municípios deverão manifestar-se e
a VISA estadual avaliar as condições oferecidas pelo município, para tal execução, considerando
que essas ações, atualmente, estão sendo executadas pela VISA estadual e, portanto, os municípi-
os, após tal avaliação, poderão receber como fator de incentivo fundo a fundo, o valor per capita
de 0,09 centavos.

Quanto aos projetos municipais na área de VISA, poderão ser financiados pela ANVISA/ MS
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde) e deverão ser analisados pela VISA
Estadual antes do seu encaminhamento ao nível federal.
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Responsabilidades das
Vigilâncias Sanitárias Municipais

– Coordenar, controlar, acompanhar, cadastrar e inspecionar, avaliar, coletar e enviar amostras
para análise laboratorial, na execução das atividades da VISA municipal;

– Avaliar, liberar alvará sanitário para as ações de Vigilância Sanitária executadas no município;

– Elaborar normas técnicas, confeccionar instrumentos de apoio e outros necessários, para as
inspeções sanitárias municipais;

– Desenvolver Sistema de Informação em VISA para suporte ao planejamento, acompanhamen-
to, controle, avaliação no que se refere às atividades de VISA;

– Realizar eventos de atualização nas áreas específicas da VISA;

– Estabelecer parcerias, criar grupos de trabalho para estudo de assuntos relacionados à VISA;

– Elaborar e divulgar materiais informativos das atividades executadas e orientativas aos servi-
ços inspecionados e que favoreçam ao controle social;

– Prestar contas, continuamente, ao nível estadual através das regionais de saúde, referente à
execução do planejamento, programação, acompanhamento e avaliação municipal em VISA.

Equipe Mínima para a execução das
Ações de Baixa Complexidade

Municípios habilitados, com população a:

– até 10 mil habitantes, deverá ter, no mínimo:
02 técnicos de nível médio.

– de 10 mil a 50 mil:
02 técnicos de nível médio e
01 de nível superior, da área da saúde.

– acima de 50 mil:
02 técnicos de nível médio e
02 técnicos de nível superior, da área da saúde.
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Para a Execução da Gestão Plena Municipal
(Incluindo execução de ações de média complexidade)

Municípios habilitados, além da equipe mínima para as ações de baixa complexidade, deverão
acrescentar, no mínimo:

– 02 técnicos de nível superior da área da saúde e 04 técnicos de nível médio.

Infra-estrutura

Infra-estrutura mínima para todos os níveis, sendo a quantidade proporcional ao número de
fiscais sanitários, como também a quantidade e complexidade das ações executadas pela Vigilân-
cia Sanitária.

– Sala compartilhada ou não;
– Computador com impressora e acesso à internet;
– Arquivo para guardar pastas de estabelecimentos de interesse da saúde existentes no municí-

pio;
– Armário para guardar legislação, cartilhas orientativas e formulários utilizados em VISA;
– Mesas e cadeiras;
– Bicicleta, motocicleta e/ou carro compartilhado;
– Telefone, fax e e-mail;
– Quadro mural;
– Bebedouro, compartilhado ou não;
– Sala para guarda temporária de produtos apreendidos e em processo administrativo com freezer,

geladeira e estrados.

Parâmetros – Critérios de Programação

A programação das ações da VISA municipal está relacionada, principalmente, com a necessi-
dade de os estabelecimentos de interesse da saúde (públicos e privados) obterem o Alvará Sanitá-
rio. A liberação do Alvará Sanitário pela VISA municipal está vinculada:

1. à utilização do Código Sanitário Municipal ou Código Sanitário Estadual;

2. ao conhecimento técnico das bases legais que amparam a ação da VISA municipal;
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3. à realização de Inspeção Sanitária nos estabelecimentos de interesse da saúde.

Esta atividade inclui elaboração/preenchimento de:

(a) roteiro de inspeção sanitária;
(b)autotermo;
(c) relatório técnico conclusivo;
(d)coleta de amostra para análise laboratorial (quando for o caso);
(e) orientações/educação sanitária;
(f) fotografias das inspeções realizadas.

4. à disponibilização das informações relativas à execução e desenvolvimento das atividades da
VISA, visando o cliente interno e externo (garantia do acesso);

5. à participação dos profissionais da VISA em eventos que permitam a atualização técnica nas
áreas da VISA;

6. ao continuado acompanhamento e avaliação do planejamento e da execução do plano munici-
pal da VISA.
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ESTABELECIMENTOS DE BAIXA, MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
QUE DEVEM SER INSPECIONADOS PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

LAPICINUMOÃÇUCEXE–EDADIXELPMOCAXIAB
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SODATILIBAHSOIPÍCINUMELAUDATSEOÃÇUCEXE–EDADIXELPMOCAIDÉM

lanoisufsnarTaicnêgA

sadicitaR/sadicitesnI-soirátinassimoD,setnaenaSsotudorPedarodacilpA
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ADAZILARTNECSEDOÃNLAUDATSEOÃÇUCEXE–EDADIXELPMOCATLA
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SUPERINTENDÊNCIA DA SAÚDE COLETIVA
Dr. Euze Márcio de Souza Carvalho

Superintendente

Samia Nadaf de Melo
Superintendente Adjunta

COORDENADOR DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Luzia Helena Franco Maia

Telefone: (65) 613 5368

APOIO ADMINISTRATIVO
Telefones: (65) 613 5370/5373/5378

Fax: (65) 613 537

GERÊNCIA DE PRODUTOS
Jane Benedita Campos Leite

Telefone: (65) 613 5376

GERÊNCIA DE SERVIÇOS
Maria José Mendonça do Amaral

Telefone: (65) 613 5371

COORDENADOR DA VIGILÂNCIA AMBIENTAL
Marco Aurélio Bertúlio Naves

Telefones: (65) 613 5372/5365/5368

TÉCNICOS DA VIGILÂNCIA AMBIENTAL
Telefones: (65) 613 5367/5366

COORDENADOR DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
Beatriz Alves de Castro Soares

Telefone: (65) 613 5381

GERENTE EM INFORMAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA
Irani Machado Ferreira

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
Janet Anna Farias Grabert

Telefones: (65) 613 5379/5380
Fax: (65) 613 5384

Rede de frio: (65) 613 5301

TELEFONES E CONTATOS
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Gestão do SUS

III
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Sistema de
Informação em Saúde

Informações atualizadas e fidedignas são os instrumentos necessários aos gestores para a to-
mada de decisão, em todos os níveis de gestão do SUS.

A informação de boa qualidade é fundamental para que o gestor tenha confiança ao tomar
medidas, e isso requer que várias atividades sejam bem feitas: saber que o fato ocorreu ou está
ocorrendo, registrar os dados sem erros, compilar esses dados e analisá-los. A partir daí, é possí-
vel tomar a decisão e agir. Todo esse processo pode ser feito manualmente, mas utilizando o
computador fica mais rápido e já existem vários sistemas desenvolvidos especialmente para a
saúde pública.

O Ministério da Saúde disponibiliza gratuitamente diversos sistemas informatizados para a
operacionalização do SUS, sendo que os principais são:

1. SINAN
Sistema de Informações de Agravos Notificáveis

Utilizado para registrar as doenças de notificação compulsória (meningite, malária, coquelu-
che, sarampo, poliomielite, entre outras) e as doenças crônicas (hanseníase, tuberculose, AIDS,
entre outras). Os dados para alimentar esse sistema são retirados das fichas de notificação com-
pulsória e das fichas de investigação. Através desse sistema, é possível conhecer quantos casos de
determinada doença ocorreram, onde, quando, se o caso evoluiu para a cura ou não etc. Com
essas informações, os técnicos de saúde pública podem planejar e executar as ações de prevenção
e controle.

1
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2. SIAB
Sistema de Informações sobre Atenção Básica

Utilizado para o registro de informações sobre as famílias cadastradas no PACS e PSF. Os dados
que os agentes comunitários de saúde coletam regularmente sobre as famílias é que alimentam
esse sistema e que permitem acompanhar os casos de doenças, a vacinação, a gestação, o cresci-
mento e desenvolvimento das crianças, os óbitos etc.

As informações fornecidas por esse sistema são bastante abrangentes e, quando alimentado
corretamente (fichas preenchidas e digitadas corretamente), é possível acompanhar somente
através dele os principais indicadores de saúde da população.

3. API
Avaliação do Programa de Imunizações

Utilizado para o registro das vacinas aplicadas pelos serviços de saúde pública. Com esse siste-
ma, é possível acompanhar a quantidade de crianças, gestantes e idosos vacinados e conhecer
quais são os locais com menor cobertura, sendo possível então priorizar essas áreas para intensificar a
vacinação.

4. SINASC
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos

Utilizado para o registro de informações sobre a mãe, o pré-natal, o parto e o nascido vivo. As
informações são registradas em um formulário fornecido gratuitamente pelo Ministério da Saú-
de, sendo que uma das vias é utilizada pela família para o assentamento do registro de nascimen-
to em cartório.

5. SIM
Sistema de Informações sobre Mortalidade

Utilizado para o registro de informações sobre o óbito: nome, idade, sexo, causa da morte,
data, local, se foi acidente de trabalho etc. As informações sobre a mortalidade são importantes
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para se conhecer os eventos que não deveriam acontecer caso a população tivesse boas condições
de saúde, saneamento, alimentação, moradia etc. Através dessas informações, é possível planejar
ações de melhoria dos serviços, tanto na área de saúde quanto nas outras áreas da administração
pública.

Os dados sobre o óbito são registrados em um formulário fornecido gratuitamente pelo Minis-
tério da Saúde e uma das vias é utilizada para o assentamento do registro do óbito no cartório.

6. SISMAL
Sistema de Informações sobre Malária

Utilizado para o registro de informações sobre os casos de malária: somente municípios com
casos de malária operacionalizam esse sistema. Além de informações sobre o doente, esse siste-
ma informa se a infecção ocorreu no próprio município ou se o caso é de fora e houve somente o
atendimento. Essas informações são importantes para que o município de origem dos casos tome
as medidas de controle.

7. SIA/PAB
Sistema de Informações Ambulatoriais

da Atenção Básica

Utilizado para o cadastro dos procedimentos ambulatoriais realizados no município, tais como
consultas, vacinação, exames, procedimentos ambulatoriais, visitas domiciliares, entre outros.

As informações desse sistema possibilitam ao gestor acompanhar os serviços da atenção básica
de seu município.

8. SIH
Sistema de Informações sobre Internações Hospitalares

Utilizado para o registro de dados das internações hospitalares, como idade e sexo do paciente,
tipo de doença ou agravo, tempo de internação, entre outros.
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As informações desse sistema possibilitam ao Ministério da Saúde realizar o pagamento das
internações hospitalares aos prestadores de serviços. Os gestores conseguem acompanhar a de-
manda por internações de sua população e para a população de outros municípios.

9. SIOPS
Sistema de Informações sobre
Orçamento Público de Saúde

Utilizado para o acompanhamento das receitas e despesas do município no setor saúde. Esse
sistema emite relatórios da execução orçamentária para o Prefeito e o Conselho Municipal de
Saúde.

O sistema está disponível na internet, no endereço do DATASUS: www.datasus.gov.br . Após o
preenchimento das planilhas, as informações devem ser enviadas pela internet para o DATASUS.

Quem é responsável por esses sistemas na SES?

Qual é o fluxo desses sistemas?

É basicamente o mesmo para todos, com exceção do SIH, onde o prestador de serviços entrega
o banco de dados mensal ao gestor municipal.

AMETSIS ROTES LEVÁSNOPSER ENOF XAF liam-e

IPA aigoloimedipEedaicnêreG oiráMésoJ 9735-316 0835-316 rb.moc.arret@inp.oiramesoj

LAMSIS aigoloimedipEedaicnêreG imeoN 9735-316 0835-316 rb.moc.arret@tmipegiv

MIS acitsítatsEeoãçamrofnIedaicnêreG inisehnAadiAairaM
-/4235-316
1235-316

1235-316 rb.moc.arret@tmefnids

CSANIS acitsítatsEeoãçamrofnIedaicnêreG oderieugiFed.FanasoR
-/4235-316
1235-316

1235-316 rb.moc.arret@tmcsanis

NANIS socisáBsamargorPedaicnêreG
edairaM/ilenipSadliraM

zorieuQsedruoL
-/8335-316

9335-316
-/0435-316

8335-316
rb.moc.arret@tmcetoc

BAP/AIS oãçamrofnIedametsiSedaicnêreG egroJálataCeneirieM 5245-316 1245-316 rb.moc.arret@tmhisais

BAIS oãçamrofnIedametsiSedaicnêreG egroJálataCeneirieM 5245-316 1245-316 rb.moc.arret@tmbais

HIS oãçamrofnIedametsiSedaicnêreG egroJálataCeneirieM 5245-316 1245-316 rb.moc.arret@tmhisais

SPOIS SUSATAD rb.vog.susatad.www
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A Secretaria Municipal de Saúde é responsável pela coleta das informações e entrada dos dados
nos sistemas. Nos casos em que o sistema informatizado não foi descentralizado, o município
deve enviar os formulários para o Escritório Regional de Saúde, que os repassará ao setor respon-
sável, na Secretaria de Estado de Saúde.

O que é necessário para operacionalizar esses sistemas?

Computador e digitador. Não se paga nada pelos sistemas.

As informações desses sistemas são confiáveis?

Os relatórios emitidos pelos sistemas são confiáveis. Entretanto, é necessário que as informa-
ções coletadas sejam de boa qualidade e a digitação realizada com atenção.

No intuito de cooperar para a melhoria da qualidade dos dados, a Secretaria de Estado de
Saúde está promovendo a capacitação de digitadores dos municípios nos sistemas básicos: Windows,
Word e Excel, e também nos principais sistemas dos SUS.

Como o município pode organizar um
sistema local de informações?

É muito simples. Primeiramente, é necessário definir quais informações são importantes para
se conhecer a situação da morbidade e da mortalidade, isto é: quais doenças são mais comuns?
Quem adoeceu? Onde moram? Quando aconteceu? Quantos morreram devido a quais doenças
ou agravos? Com qual idade?

Com essas informações, é possível saber se estão ocorrendo doenças ou agravos preveníveis
por vacinação ou tratamento precoce, ou por informação sobre higiene, cuidados pessoais, sane-
amento, prevenção de acidentes de trabalho etc., e então planejar as ações necessárias para dimi-
nuir ou eliminar o problema.

Ao mesmo tempo, é necessário conhecer quantos postos e centros de saúde existem e os servi-
ços que oferecem; quantos profissionais de saúde existem e de quais áreas; se há agentes comu-
nitários de saúde; equipes de saúde da família; laboratórios próprios ou contratados; se há leitos
do SUS ou contratados no município; outros serviços de apoio e diagnóstico; quantas pessoas são
consultadas; quantas são internadas e por qual doença ou agravo etc.
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E como são necessários recursos para viabilizar tudo isso, é preciso conhecer quanto o muni-
cípio recebe do Ministério da Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde e, principalmente, da
própria Prefeitura. A análise dos gastos com a atenção básica, a assistência e a vigilância sanitária
vai permitir ao gestor identificar áreas problemáticas, acompanhar a execução de ações e priorizar
medidas.

E como se faz essa análise?

Não é necessário fazer cálculos complicados. Os indicadores mais utilizados são o número
absoluto, a percentagem e as taxas.

O número absoluto é o número bruto: número de crianças vacinadas, número de partos nor-
mais, etc.

A percentagem é a proporção de eventos de determinado tipo dentre todos os eventos: 10% de
óbitos de crianças menores de 1 ano, 60% de partos normais etc.

A taxa ou coeficiente indica o risco de determinado evento acontecer: por exemplo, o coeficien-
te de mortalidade infantil é calculado levando-se em conta quantas crianças menores de 1 ano
morreram dentre todas as nascidas naquele ano. Se, em determinado município, o coeficiente de
mortalidade infantil é de 20 óbitos por 1.000 nascidos vivos, isto significa que, a cada grupo de
1.000 crianças nascidas vivas, 20 morrem por ano.

Estes são apenas alguns exemplos de indicadores que cada município pode utilizar para os
mais diversos tipos de dados. É interessante que cada município defina quais indicadores são
necessários para a sua realidade e os acompanhe regularmente.

Em Mato Grosso, a Secretaria de Estado de Saúde e os municípios pactuaram, através da Reso-
lução CIB nº 29/00, de outubro de 2000, 15 indicadores para avaliação e acompanhamento da
atenção básica:

1. Cobertura vacinal de rotina para DPT (%).
2. Cobertura de Procedimentos Odontológicos Coletivos, na faixa etária de 0 a 14 anos (%).
3. Percentual de parturientes, com cobertura de 4 ou mais consultas de pré-natal (%).
4. Cobertura vacinal contra influenza em idosos (%).
5. Taxa de internação por acidente vascular cerebral, na faixa etária de 30 a 59 anos (10.000 hab.

da faixa etária de 30 a 59 anos).
6. Percentual de pacientes portadores de tuberculose curados (%).
7. Percentual de população coberta pelo Programa de Saúde da Família (%).
8. Coeficiente de Mortalidade Infantil (por 1.000 nascidos vivos).
9. Coeficiente de Mortalidade Perinatal (por 1.000 nascidos vivos).
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10.Coeficiente de internação por IRA em crianças menores de 5 anos (por 1.000 habitantes me-
nores de 5 anos).

11.Mortalidade proporcional por câncer de colo de útero (%).
12.Percentual de casos de hanseníase curados (%).
13.Índice Parasitário Anual de malária (por 1.000 hab.).
14.Índice Predial de Infestação de Aedes aegypit (%).
15.Coeficiente de incidência de leishmaniose tegumentar (por 1.000 hab.).

Como a Secretaria de Estado de Saúde
divulga as informações em saúde de Mato Grosso?

A SES elabora diversos indicadores de morbidade, mortalidade, nascidos vivos, recursos hu-
manos, recursos financeiros, capacidade instalada, atenção básica e assistência, especificamente
para os municípios, e são divulgados através da série Informações para os Municípios e Saúde
nos Municípios. Outras publicações dirigidas aos municípios são a Cartilha para a Capacitação
de Conselheiros de Saúde e o Caderno do Gestor.

Além disso, as informações mais gerais são publicadas na série Saúde em Números e SUS
Reconhecido. Outras publicações são a série Legislação da Saúde em Mato Grosso, o Plano
Estadual de Saúde, a Avaliação da Política de Saúde 1995-1998 e a revista Saúde Pública em
Mato Grosso.

A SES mantém uma página na internet com as principais informações:

www.saude.mt.gov.br
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2
Assistência Farmacêutica

O que faz?

– Controla e avalia a Política de Assistência Farmacêutica na Rede Pública Estadual.

– Garante, programa, administra e acompanha a aquisição e distribuição dos medicamentos
dos Programas Estratégicos, dos Pactuados para a Farmácia Básica e Alto Custo.

1. O que são medicamentos dos Programas Estratégicos?

São aqueles garantidos pelo Ministério da Saúde, em parceria com a SES/MT, para: Dermatologia,
Pneumologia, DST, Diabetes, Saúde da Mulher, Doenças Entéricas, Malária, Menigite, Leishmaniose
e AIDS.

1.1. Como são adquiridos pelos municípios?

Os municípios se habilitam nos programas, cadastrando os pacientes e, a partir daí, começam
a receber os medicamentos, sob a supervisão dos programas.

1.2. Como os pacientes adquirem os medicamentos?

Deverão se encaminhar aos postos de saúde dos municípios em que são cadastrados, e fazer a
retirada.
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2. O que é Farmácia Básica?

Um conjunto de medicamentos para atender a Atenção Básica, pactuados entre Estado, Muni-
cípio e Ministério da Saúde, criada a partir da Portaria GM nº 176/99, de 08/03/99 e no Estado
pelas Resoluções CIB nº 011/99, 012/99, do dia 26/04/99 e 007/01, de 25/05/01.

1.3. Quais são os medicamentos dos Programas Estratégicos?
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.pmocgm001adimodilaT

gm004.pmoconicaxolfO

gm001.pmocanospaD

.spaCgm001animizafolC

alopmABaniciretofnA

.pmocgm5anosinderP

.pmocgm02anosinderP

capinderP-anolosinderP

gm003.spaCanicipmafiR

AIGOLOMUENP

.pmocadimanoitE

eporaXlotubmatE

gm004pmoClotubmatE

.rfanicipmafiR

.pmaanicimotpertsE

.spacgm003+002.mafiR+.ainosI

.spacgm051+001.mafiR+.ainosI
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2.1. Como funciona a Farmácia Básica?

O Ministério da Saúde repassa para os municípios (fundo a fundo) o equivalente a R$ 1,00
(um) real habitante/ano; o Município entra com R$ 0,64 (sessenta e quatro) centavos de real
habitante/ano; o Estado com R$ 1,50 (um real e cinqüenta) centavos de real habitante/ano.

A soma dos recursos Federal + municipal (R$ 1,64) será o mínimo de gastos que o município
deverá efetuar para adquirir a relação de medicamentos pactuados, chamado de Contrapartida
Municipal.

A parte que cabe ao Estado será repassada aos municípios em forma de medicamentos.

2.2. Dos critérios para o recebimento dos recursos Federal
(mensalmente) e Estadual (trimestralmente):

Os municípios devem estar habilitados junto ao Estado e Ministério da Saúde, e seguir as
normas da Portaria nº 176/99, e da Resolução CIB nº 12/99, Art. 3º, que diz:

“Os medicamentos de contrapartida estadual serão fornecidos trimestralmente, mediante a
prévia apresentação e aprovação da programação e relatório de consumo do conjunto de medi-
camentos constantes da Relação Básica de Medicamentos (RBM)”.

Assim, os municípios irão apresentar relatórios mensais de utilização dos recursos, segundo os
modelos criados pela Coordenadoria de Assistência Farmacêutica/SES/MT, acompanhados das cópias
das notas fiscais e/ou fatura devidamente autenticadas, para a apresentação da contrapartida
municipal (anexo II), e um da contrapartida estadual (anexo III) de como foi distribuído.

2.3. Como os municípios recebem a contrapartida estadual?

Recebem de acordo com a sua população, trimestralmente, e quando estão em dia com os
relatórios de utilização dos recursos.

2.4. Como é feito o quantitativo de cada município com relação
à contrapartida estadual?

De acordo com os indicadores do Ministério da Saúde, onde diz que, a cada 3.000 habitantes /
por 03 meses, se consome “X” número de caixas de determinado medicamento.

Então, a sua cota é programada da seguinte maneira: nº hab.(*)  :  3.000 x consumo de caixa
de medicamentos / 3.000 habitantes / cada 03 meses.
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Dessa maneira, são feitas as contas e os medicamentos repassados aos municípios trimestral-
mente.

2.5. Como a população deverá receber os medicamentos?

Após o atendimento médico, o cidadão terá direito de receber, caso o médico prescreva, o seu
medicamento diretamente das mãos do médico ou nos postos de saúde.

2.6. Quais são os medicamentos de responsabilidade do Estado?

Anexo I-A da Resolução CIB nº 07/01, de 25/05/01

METI OTNEMACIDEM

socitóibitnA

1 oãsnepsusanilixomA

2 gm005anilicipmA

3 .rpmoC.potemirT+.temafluS

4 .nepsuS.potemirT+.temafluS

seralucsavoidraC

1 gm52lirpotpaC

2 gm52,0anixogiD

3 gm02lirpalanE

4 gm04adimesoruF

5 gm52adizaitolcordiH

6 gm005apodliteM

7 gm02anipidefiN

8 gm04lolonaporP

larOetnaimecilgopiH

1 gm5adimalcnebilG

latneMedúaS

1 gm52anilitpirtimA

2 gm002anipezamabraC

3 gm001anizamorprolC

4 gm01napezaiD

6 gm001latibraboneF

7 gm5lodirepolaH

8 gm52anizatemorP

ocimrétitnA/ociséglanA

1 gm001ocílicilaSlitecAodicÁ

2 gm005ocílicilaSlitecAodicÁ

serodatalidocnorB

1 eporax,%40,0lomatublaS

oirátisarapitnA

1 larO.suslm5/gm02lozadnebeM

larOetnatardieR

1 larOoãçatardieeRedsiaS

.00/80/52ed,.U.O.D-00/70/10ed.pop-EGBIetnoF)*(
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2.7. Quais são os medicamentos de responsabilidade do Município?

SOTNEMACIDEM

SOCITÓIBITNA

05/cxcIU000.004aníacorPanilicineP

05/cxcIU000.002.1anitazneBanilicineP

rf05/cxclaropsus%5,2anicimortirEedotaraetsE

sib05/cxcg01,IU052+%5,0anicarticaB+anicimoeN

OCITÉMEITNA

005/cxcgm01.pmocadimarpolcoteM

OCIMÊNAITNA

sodimirpmoc005mocaxiacocilóFodicÁ

05/cxclm03csF.laro.los/gm52osorreFotafluS

SOCIMRÉTITNA/SOCISÉGLANA

csarf05xclarO.loslm01lm/gm005acidóSanoripiD

lm/gm001larooãçuloslomatecaraP

REHLUMADEDÚAS

*saletrac05/cxcgcm03+051.tselitE+I.tegoseD

02/cxcgm1.pmocloirtsE

1/cxcrodacilpa+agansib/cotnujnocloirtsE

005/cxcgm01.pmocanicsoiH

005/cxcgm052.pmoclozadinorteM

socsarf05cxclaro.psusgm002lozadinorteM

005/cxcgm5pmocanoretsegorpixordeM

05/cxclanigavaiéleglozadinorteM

05cxcg/U000.52lanigavemercanitatsiN

SODICÁITNA

srf05cxClm051rFlm/gm26oinímulAedodixórdiH

005mocaxiacsodimirpmocgm051aniditinaR

SOIRÁTISARAPITNA

003/cxC.pmocgm001lozadnebeM

oãçalupopXlirétse%02-%72xlitréfedadiserehlumoãçalupop=lanoicpecnocitnA
%04oinômrohárasueuqlitréfedadi

Anexo I-B da Resolução CIB nº 07/01, de 25/05/01
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3. Medicamentos de alto custo, o que são?

3.1. O que são medicamentos excepcionais?
São aqueles garantidos pelo Ministério da Saúde, através da Portaria n° 204/90,

em parceria com a SES/MT, para:

Inibidores de prolactina, Reguladores de Homeostase Mineral e Metabolismo Ósseo, Anti-
hipocalcêmicos, Imunossupressores, Anti-psicóticos, Inibidores das Gonadrofinas, quelantes do
ferro e outros quelantes, Diabetes Insipidus, Fibrose Cística, Enzimas Pancreáticas, Antianêmicos,
Hormonais, Imunoterápicos, Antineoplásicos, Antiepiléticos, Estimulantes-Hematopoéticos, Anti-
inflamatórios, Anti-inflamatórios intestinais, hormônio de crescimento, Bloqueadores
Neuromusculares, Antivirais, Esclerose Múltipla.

3.2. Como os municípios podem auxiliar no cadastramento dos seus pacientes?

Retirando o formulário para medicamentos excepcionais, Parecer Social, autorizações e proto-
colos junto à Gerência de Insumos para Usuários.

3.3. Qual a documentação exigida para que os pacientes possam ser cadastrados?

– Estar de posse do formulário para medicamentos excepcionais preenchido pelo médico res-
ponsável;

– Xerox dos exames que comprovem o diagnóstico, RG e CPF (inclusive menores);

– Receita médica original com posologia e Parecer Social (executado por um profissional de
Serviço Social, exceto para Cuiabá e Várzea Grande, onde o parecer deverá ser feito na Gerência
de Insumos para Usuários).

3.4. Para onde encaminhar os documentos?

Os documentos deverão ser encaminhados para a Gerência de Insumos para Usuários, onde
será formalizado o Processo.

Gerência de Insumos para Usuários
Rua Major Gama, 754
78.020-170 – Cuiabá-MT – Centro
Fone: 624-7447
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3.5. Como é avaliado o processo?

Após o cadastramento, o médico auditor verificará se o processo está de acordo com os critéri-
os de inclusão, tendo como referência o Protocolo Técnico para medicamentos excepcionais.

3.6. Como será realizada a retirada do medicamento?

Após o processo ser avaliado e aprovado pelo médico auditor, o mesmo entrará na programa-
ção de recebimento mensal de acordo com a disponibilidade em estoque. Na 1ª parcela do medi-
camento, o paciente será comunicado e as seguintes serão entregues a cada 30 dias.

3.7. Quem poderá retirar o(s) medicamento(s)?

O(s) medicamento(s) poderá(ão) ser retirado(s) pelo próprio paciente, ou por alguém por ele
determinado.

3.8. Existe autorização específica, caso não seja o paciente a retirar o
medicamento?

Sim, esta autorização encontra-se à disposição na Gerência de Insumos para Usuários.

3.9. Qual o tempo de validade dos processos?

Os processos para medicamentos excepcionais possuem validade de 3 meses.

3.10. Quem comunicará o vencimento do processo?

A assistente social da Gerência de Insumos para Usuários comunicará a data de renovação do
processo.
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4. Critérios para Recebimento
e Armazenamento dos Medicamentos e Materiais

4.1. Recebimento:

No ato do recebimento, deve-se proceder da seguinte maneira: examinar a documentação que
está dando entrada (NF, Guia de Remessa, outros), verificar as condições em que estão as merca-
dorias recebidas, prazo de validade, rotulagem e quantidade.

Caso o produto tenha mais de um lote de fabricação, deve-se subdividi-lo e guardá-lo, identifi-
cando-o por lote.

4.2. Armazenamento:

A estocagem pode ser feita em estantes, prateleiras, armários ou estrados, permitindo a
visualização.

O armazenamento deve ser feito por ordem alfabética ou nome genérico.

O armazenamento não pode ser feito diretamente no chão ou em contato com paredes, evitan-
do o recebimento de luz solar diretamente sobre os produtos.

O armazenamento de caixas volumosas deve ser feito sobre estrados ou tablados, seguindo a
instrução do fabricante quanto ao limite máximo de empilhamento das caixas.

Os produtos devem ser estocados, mantendo-se uma certa distância entre os mesmos para
evitar trocas, facilitar a higienização e a visualização do estoque.

4.3. Medicamentos Termolábeis

Os medicamentos devem ser armazenados da seguinte maneira:

Refrigerador:  Temperatura entre 4ºC e 8ºC.
Freezer:  Temperatura não superior a –10ºC.
Câmara Fria:  Temperatura entre 8ºC e 15ºC.

A temperatura destes equipamentos deve ser controlada diariamente por termógrafos (nas
câmara frias) e termômetros da máxima e mínima, em freezers e refrigeradores, evitando abrir
excessivamente as portas dos equipamentos, prevenindo as variações internas de temperatura.
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4.4. Medicamentos de Uso Controlado

Esses medicamentos precisam estar guardados em armários fechados e que ofereçam segu-
rança, tendo o seu acesso restrito ao farmacêutico e funcionários por ele autorizados.

Os registros de entrada e de saída desses medicamentos devem ser feitos de acordo com a
legislação sanitária específica.

OBS Geral: Os estoques devem ser inventariados periodicamente e inspecionados com fre-
qüência.

Embalagens parcialmente utilizadas devem ser fechadas novamente e receber identificação da
quantidade restante.

4.5. Distribuição:

A distribuição dos medicamentos e materiais deve obedecer a ordem cronológica do prazo de
validade, ou seja, os que vencem primeiro saem primeiro, e assim sucessivamente.

4.6. Medicamentos vencidos e seus procedimentos

Devem ser retirados do estoque e encaminhados à Coordenadoria de Assistência Farmacêutica,
para que esta tome as devidas providências.

Este procedimento deverá ser da seguinte forma:

A devolução se dará via oficio, dizendo o motivo da devolução, contendo a quantidade, o núme-
ro do lote e a validade do medicamento. Caso o medicamento tenha mais de um lote, este deverá
ser lançado também no ofício.

5. Registro Nacional de Preços

Criado pelo Ministério da Saúde, para facilitar a compra dos Estados e Municípios, funciona
como uma cotação de preços virtual, repassadas às unidades através de um manual informativo,
dentro do qual estes terão uma senha individual, com a qual poderão ser consultados e efetuadas
as compras, de acordo com as instruções contidas dentro desse manual.
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Coordenadoria de Assistência Farmacêutica
Léo Mário Rachid Jorge

SAI/SES
Telefone: 653 2209

Núcleo de Gerenciamento de Insumos Farmacêuticos
Joselinda Paes de Barros Curvo Costa

Núcleo de Administração de Medicamentos de Alto Custo
Leine Carla Monteiro da Silva Pereira

Núcleo de Programação e Acompanhamento de Medicamentos Regionais
Leila Costa Leitão

Gerência Administrativa e Financeira
Paulo Ferreira da Silva

Telefones: 653 2209/653 4698/613 5414/613 5418
Fax: 653 4698
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RESOLUÇÃO CIB nº 007/01,
de 25 de maio de 2001

Dispõe sobre a Relação Básica de Medicamentos e altera a Resolução CIB nº
002/01.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais e consi-
derando:

I – a necessidade de garantir cobertura de assistência farmacêutica básica para todos os
municípios do Estado;

II – a Portaria 1.882/GM, de 18 de dezembro de 1997, do Ministério da Saúde;

III – as orientações propostas pela Comissão Intergestores Tripartite, pelo Ofício Circular nº
058/98, da Secretaria de Políticas de Saúde, de 06 de novembro de 1998, que trata das
contrapartidas financeiras para a cobertura da assistência farmacêutica básica;

IV – a necessidade de estabelecer a relação de medicamentos básicos para o Estado de Mato
Grosso;

V – as disposições da Portaria nº 176/GM, de 08 de março de 1999;

VI – o que preconiza a Portaria GM nº 1.077/99, de 24 de agosto de 1999, e também o Ofício
Circular nº 78, de 28 de outubro de 1999, do Senhor Secretário de Políticas de Saúde do
Ministério da Saúde,

RESOLVE:

Art. 1º.  Alterar a Relação Básica de Medicamentos para o Estado de Mato Grosso, discriminada
pela Resolução CIB nº 002/2001, de 02 de março de 2001, que passa a vigorar na forma do
ANEXO I desta Resolução.

Art. 2º.  A Relação Básica de Medicamentos, composta por 46 itens, se constitui dos medica-
mentos essenciais para a assistência básica e deverá ser garantida por todos os municípios do
Estado de Mato Grosso.
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Art. 3º.  Os recursos para financiamento da Relação Básica de Medicamentos correspondem a
um mínimo de R$ 3,28 (três reais e vinte e oito centavos) por habitante/ ano, assim discrimina-
dos para cada nível de governo:

a) Recurso de contrapartida da esfera federal igual a R$ 1,12 (um real e doze centavos) por
habitante/ano;

b) Recurso de contrapartida da esfera estadual igual a R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos)
por habitante/ano;

c) Recurso de contrapartida da esfera municipal igual a R$ 0,66 (sessenta e seis centavos de real)
por habitante/ano.

Art. 4º.  Os recursos especificados no artigo anterior serão destinados à assistência farmacêu-
tica básica e os repasses aos municípios cumprirão os seguintes critérios:

I – parte dos recursos da esfera federal, R$ 1,00 (um real) por habitante/ano, será repassada
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde dos municípios habilitados segundo a Nor-
ma Operacional Básica 01/96;

II – os R$ 0,12 (doze centavos de real) restantes da esfera federal serão repassados ao Fundo
Estadual de Saúde para aquisição dos medicamentos destinados ao Programa de Saúde
Mental e que posteriormente serão distribuídos aos municípios, nos termos do Artigo 7º
e 8º e respectivos parágrafos da Portaria GM nº 1.077, de 24 de agosto de 1999;

III – os recursos da esfera estadual, R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos) por habitante/
ano, serão repassados, na forma de medicamentos, aos municípios habilitados segundo
a Norma Operacional Básica 01/96, em conformidade com o ANEXO II desta Resolução;

IV – os recursos da esfera municipal, R$ 0,66 (sessenta e seis centavos de real) por habitante/
ano, deverão estar expressos na programação anual de assistência farmacêutica básica do
município para a aquisição dos medicamentos de contrapartida municipal, como consta
da relação de medicamentos discriminados pelo ANEXO III desta Resolução.

Art. 5º.  O repasse dos recursos federal e estadual aos municípios de que trata os artigos
anteriores está condicionado ao cumprimento da programação de assistência farmacêutica básica
anual e também o que preconiza a Portaria GM nº 1.077, de 24 de agosto de 1999.

Art. 6º.  Os medicamentos Hidralazina, Espironolactona, Amlodipina, Cloridrato de
Metformina, Dinitrato de Isosorbida e Diltiazen estarão disponíveis apenas nos serviços de refe-
rência para o atendimento de hipertensos e diabéticos cadastrados para a dispensação desses
medicamentos, conforme normatização a ser estabelecida pelo Grupo de Trabalho das Doenças
Crônico-Degenerativas.
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Art. 7º.  Em decorrência do que preconiza a Portaria GM nº 1.077, de 24 de agosto de 1999, e
em especial seu artigo 7º e respectivos parágrafos, fica a Secretaria de Estado da Saúde responsá-
vel pela aquisição e distribuição dos medicamentos relativos à Saúde Mental, bem como dos
medicamentos discriminados no ANEXO II desta Resolução, ressalvado o que diz respeito ao Arti-
go 4º, em seu Inciso IV e Artigo 5º, desta Resolução.

Art. 8º.  Fica aprovada a programação dos medicamentos para o Estado de Mato Grosso e para
os municípios, conforme consta dos ANEXOS IV e V desta Resolução.

Art. 9º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, revogando as disposições
em contrário, em especial a Resolução CIB 002/01, de 02 de março de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde/MT

Luis Soares
Presidente do COSEMS/MT
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Anexo I
Resolução CIB nº 007/2001, de 25 de maio de 2001

OSSORGOTAMEDODATSEODSOTNEMACIDEMEDACISÁBOÃÇALER

SOCITÓIBITNA

.1 anicimortirEedotaraetsE 05/caxiaClarooãsnepsusgm521

.2 aníacorPanilicineP 05/caxiaCIU000.004

.3 anitazneBanilicineP socsarf05/caxiac.I.U000.002.1

.4 anilicixomA 05/caxiaCoãsnepsuS

.5 gm005anilicipmA 005/caxiaCsodimirpmoC

.6 miportemirT+lozaxotemafluS 05/caxiaCoãsnepsuS

.7 miportemirT+lozaxotemafluS 005/caxiaCsodimirpmoC

.8 adamopIU052+%5,0anicarticaB+anicimoeN sagansib05/caxiac/g01

SERALUCSAVOIDRAC

.9 apodliteM 005/caxiaCsodimirpmocgm005

.01 liportpaC 005/caxiaCsodimirpmocgm52

.11 lirpalanE 005/caxiaCgm02

.21 adizaitorolcordiH 005/caxiaCsodimirpmocgm05

.31 adimesoruF 005/caxiaCgm04

.41 lolonaporP.41 005/caxiaCgm04

.51 anipidefiN.51 005/caxiaCsodimirpmocgm02

.61 anixogiD.61 005/caxiaCsodimirpmocgm52,0

LAROETNAIMECILGOPIH

.71 adimalcnebilG 005/caxiaCsodimirpmocgm5

LATNEMEDÚAS

.81 mapezaiD 002/caxiaCsodimirpmocgm01

.91 latibraboneF 002/caxiaCsodimirpmocgm001

02 anilitpirtimA 002/caxiaCsodimirpmocgm52

.12 lodirepolaH 002/caxiaCsodimirpmocgm5

.22 anipezamabraC 002/caxiaCsodimirpmocgm002

.32 anizamorprolC 002/caxiaCsodimirpmocgm001

.42 anizatemorP 005/caxiaCsodimirpmocgm52

...aunitnoc
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OSSORGOTAMEDODATSEODSOTNEMACIDEMEDACISÁBOÃÇALER

SOCIMRÉTITNA/SOCISÉGLANA

.52 lomatecaraP 05/caxiaCsocsarflarooãçulosgm001

.62 SAA 005/caxiaCsodimirpmocgm001

.72 SAA 005/caxiaCsodimirpmocgm005

.82 satoGanoripiD 05/caxiaCsocsarf

SOIRÁTISARAPITNA

.92 lozadnebeM 05/caxiaCsocsarflarooãsnepsuslm/gm02

.03 lozadnebeM 003/caxiaCsodimirpmocgm001

.13 lodazinorteM 05/caxiaCsocsarfgm%4

SERODATALIDOCNORB

.23 lomatublaS 05/caxiaCsocsarf-eporax%40,0

REHLUMADEDÚAS

.33 ocilóFodicÁ 005/caxiaCsodimirpmoc

.43 loidartselitE+lertsegoseD aletrac1/caxiaCgcm03+051

.53 loirtsE 02/caxiaCsodimirpmocgm1

.63 loirtsE 1/caxiaCrodacilpa+agansib/cotnujnoc

.73 anicsoiH 005/caxiaCsodimirpmocgm01

.83 anoretsegorpixordeM 005/caxiaCsodimirpmocgm5

.93 adimarpolcoteM 005/caxiacsodimirpmocgm01

.04 lozadinorteM 05/caxiaClanigavaiéleg

.14 lozadinorteM 005/caxiaCsodimirpmocgm052

.24 anitatsiN 05/caxiaClanigavemercg/U000.52

NAITNA Ê SOCIM

.34 osorreFotafluS 05/caxiaClm03socsarflarooãçulosgm52

ETNATARDIERLAS

.44 larOoãçatardieRedsiaS 005/caxiaCsepolevne

SODICÁITNA

.54 oinímulAedodixórdiH socsarf05/caxiaclm/051ocsarflm/gm26

.64 aniditinaR 005/caxiacsodimirpmocgm051
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Anexo II
Controle dos Medicamentos da Farmácia Básica

Contrapartida Município

Escritório Regional: Recurso Federal R$
Município: Recurso Municipal R$
Mês de:

SOTNEMACIDEM ROIRETNAEUQOTSE ADARTNE FSPADARTNE ADÍAS LANIFEUQOTSE

REHLUMADEDÚAS

aletrac05/c.xcgcm03+051.tselitE+I.tegoseD

02/cxcgm1.pmocloirtsE

1/c.xcrodacilpa+agansib/cotnujnocloirtsE

005/cxcgm01.pmocanicsoiH

005/c.xcgm5.pmocanoretsegorpixordeM

005/cxcgm01.pmocadimarpolcoteM

05/c.xclanigavaiéleglozadinorteM

005/c.xcgm052.pmoclozadinorteM

05c.xcg/U000.52lanigavemercanitatsiN

SOCIMÊNAITNA

sodimirpmoc005mocaxiacocilóFodicÁ

05/c.xclm03.csF.laro.los/gm52osorreFotafluS

SODICÁITNA

.srf05c.xClm051rFlm/gm26oinímulAedodixordiH

005mocaxiacsodimirpmocgm051aniditinaR

SOIRÁTISARAPITNA

003xc.pmocgm001lozadnebeM

.inu05/.xcocsarf%4lozadinorteM

SOCIMRÉTITNA/SOCISÉGLANA

.rf05/xClarO.losgm001lomatecaraP

socsarf05.xclarO.loslm01lm/gm005acidóSanoripiD

SOCITÓIBITNA

sib05/c.xcg01,IU052+%5,0anicarticaB+anicimoeN

anicimortirEedotaeretsE

.rf05.xCIU000.004aniacorPanilicineP

$R:otsaGosruceRodlatoT

:levásnopseR

:otatnoCarapenofeleT



Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso  –  165

Anexo III
Controle dos Medicamentos da Farmácia Básica

Contrapartida do Estado
Escritório Regional:
Município:
Mês de:
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3

A estrutura de Recursos Humanos da SES

O Centro Estadual de Gestão, Formação e Desenvolvimento de Recursos Humanos (CERH)
está constituído pela Coordenadoria de Administração de Pessoal e pela Escola de Saúde Pública.
Ele se encontra  vinculado à estrutura organizacional da SES/MT através da Superintendência de
Gestão.

A administração de Recursos Humanos
e os servidores estaduais cedidos

A Coordenadoria de Administração de Recursos Humanos (CARH) é responsável pelo
gerenciamento do quadro de pessoal da SES/MT, no que se refere aos processos de  realização de
concursos públicos, provisão de novos servidores, monitoramento do lotacionograma da SES/MT,
administração da Folha de Pagamento, lotação e movimentação dos servidores, registros da vida
funcional etc.

Em decorrência do processo de municipalização dos serviços de saúde, cerca de 50% dos
servidores estaduais da saúde foram colocados à disposição das Secretarias Municipais de Saúde.
Atualmente, esses servidores, cedidos aos municípios através de ato governamental, representam
cerca de 1.100 servidores da SES. Embora o vínculo empregatício permaneça com a SES/MT, o
gerenciamento destes servidores está sob a responsabilidade direta do gestor municipal da saúde.
Isso significa que a marcação de férias, licenças, lotação nos diferentes serviços de saúde do
município está na responsabilidade da SMS do município onde eles se encontram cedidos.

Política de
Recursos Humanos da SES

Informações úteis para o Gestor Municipal de Saúde
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Dentre a legislação vigente que trata da vida funcional do servidor e orienta sobre seus direitos
e deveres, tem-se o Estatuto dos Servidores Públicos Estaduais (Lei Complementar nº 04/92) e a
Carreira dos Profissionais do SUS – Lei 7.360/00, recentemente aprovada. A criação, em 14 de
dezembro de 2000, da Carreira dos Profissionais do SUS trouxe uma nova perspectiva de desen-
volvimento e progressão para todos os servidores da SES e da FCRADC, além de ter implantado
um novo sistema de remuneração que permitiu o pagamento de subsídios mais justos e dignos
para os trabalhadores da saúde. A nova Carreira dos Profissionais do SUS está sendo referida por
todas as Secretarias Estaduais de Saúde como um avanço, ela se encontra disponível na home
page da SES, no endereço eletrônico: www.saude.mt.gov.br .

Os procedimentos a serem observados
em relação aos servidores cedidos:

Por serem as demandas mais comuns em relação aos servidores estaduais cedidos aos muni-
cípios, estão destacados abaixo alguns dos procedimentos a serem observados pelos gestores
municipais, no caso de:

Solicitação de transferência do servidor

A solicitação deverá ser dirigida, através de requerimento do servidor,  à SES. O Secretário
Municipal de Saúde manifesta-se no processo, favoravelmente ou não, em relação à solicitação do
servidor. O servidor deverá permanecer na sua unidade de lotação até a deliberação final do
processo, pelo Secretário Estadual de Saúde, que determinará a elaboração da Portaria respectiva
de remoção do servidor ou o indeferimento do pleito. A comunicação ao servidor e SMS sobre o
desfecho da solicitação será feita através da Coordenadoria de Administração de Recursos Humanos.

Solicitação de férias ou licenças

A solicitação deverá ser encaminhada, através de requerimento do servidor, à SES. O Secretário
Municipal de Saúde deverá se manifestar favoravelmente à solicitação do servidor cedido, deven-
do ser acordado com ele a melhor data para o gozo de suas férias ou em que poderá se afastar
para desfrutar de licença prêmio, sem prejuízo do funcionamento do serviço de saúde. A
Coordenadoria de Administração de Recursos Humanos informará no processo se o servidor
possui períodos aquisitivos para o gozo de férias ou licenças e adotará os procedimentos de regis-
tro e pagamentos decorrentes da sua concessão. Da mesma forma, esta Coordenadoria, através de
suas gerências, é responsável por retornar a informação ao servidor sobre a deliberação ou não de
seu pleito.



Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso  –  169

Controle de freqüência do servidor cedido

O controle de freqüência diária do servidor cedido deverá ser procedido por sua chefia imedi-
ata e encaminhado para a SES mensalmente pelo gestor municipal, até o quinto dia útil do mês
subseqüente. O servidor que ficar sem o registro de sua freqüência poderá ser intimado a respon-
der comunicado da SES por abandono de cargo, o que poderá culminar com a sua exoneração. As
faltas encaminhadas pelo gestor municipal à SES serão descontadas na Folha de Pagamento do
mês subseqüente ao encaminhamento do controle da freqüência do servidor. Conforme regula-
mentado, o servidor afastado de suas atividades por motivo de doença, por período superior a três
dias, deverá se submeter à perícia médica e o seu atestado deverá ser encaminhado à SES, para as
devidas providências.

Jornada de trabalho

Os servidores públicos estaduais da área de saúde têm jornada de 30 horas semanais, ou seja,
6 horas diárias.  A Coordenadoria de Administração de Recursos Humanos informa a jornada de
trabalho dos servidores cedidos aos municípios. A jornada de trabalho de 30 horas é remunerada
pela SES e, caso a SMS e o servidor tenham interesse em jornadas especiais de trabalho, a corres-
pondente remuneração deverá ser acordada entre ambos, não havendo qualquer complementação
a ser assumida pela SES.

Quaisquer outros esclarecimentos sobre os servidores cedidos às Secretarias Municipais de
Saúde deverão ser buscados através dos seguintes telefones e responsáveis abaixo indicados:

O componente da qualificação dos Trabalhadores da Saúde na
Política de Recursos Humanos da SES

A Escola de Saúde Pública do CERH - SES está constituída pela Escola Técnica de Saúde, pelo
Núcleo de Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde e por um Núcleo Administrativo, sendo este
último responsável pela organização da infra-estrutura necessária aos cursos que se desenvolvem
na sede da Escola de Saúde Pública, em Cuiabá.

ROTES LEVÁSNOPSER ENOFELET OCINÔRTELE.DNE

sonamuHsosruceRedoãçartsinimdAedairodanedrooC fadaNairaMainígriV 7435-316 rb.moc.arret@tmpse

otnemagaPedahloFadoãçartsinimdAedaicnêreG ohniPedairaMlinezA 3435-316 rb.moc.arret@tmpse

lanoicnuFadiVedaicnêreG sopmaCedsuseJedaricaJ 0535-316 rb.moc.arret@tmpse

odoãçazirolaVeoãçailavA,oãçeleS,otnematurceRedaicnêreG
rodivreS

arieuqiSsueDedarimaReciN 3322-316 rb.moc.arret@tmpse
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A Escola de Saúde Pública é a instância responsável pelos processos relacionados à formação e
desenvolvimento dos profissionais do SUS, quer estes profissionais estejam vinculados ao Sistema
Estadual de Saúde, quer tenham vínculo com os municípios, ou pertençam ao quadro de pessoal
do nível federal, na área da saúde. A Escola de Saúde Pública prioriza a qualificação dos profissi-
onais que fazem o SUS acontecer no Estado de Mato Grosso, independente da instituição, com a
qual estes profissionais mantêm seus vínculos de trabalho.

A formação técnica do pessoal
de nível médio para a área da saúde

A Escola de Saúde pública, através da Escola Técnica de Saúde – ETS/MT vem desenvolvendo,
de forma descentralizada, a formação de pessoal  de nível médio nas áreas da enfermagem, odon-
tologia, patologia clínica, registros de saúde, vigilância sanitária e saúde ambiental. Esta formação
se dá no nível de auxiliar ou técnico e confere identidade profissional ao aluno que a conclui,
sendo estes profissionais reconhecidos em todo o território nacional, porque são cumpridos to-
dos os requisitos exigidos pelo sistema educacional.

A Escola de saúde Pública, através da Escola Técnica de Saúde, recebe as demandas para os
cursos profissionalizantes das Secretarias Municipais de Saúde de forma contínua, não havendo
prazos para que as mesmas sejam encaminhadas. A SMS que estiver interessada em oferecer um
curso de formação técnica descentralizado, deverá se manifestar, justificando a necessidade do
curso solicitado. A ETS/MT examinará as condições necessárias para o desenvolvimento do curso,
em parceria com o município (disponibilidade de instrutores, campo de estágio, número de
alunos para serem qualificados, dentre outros). A SMS deverá dispor dos instrutores necessários
para a realização do curso (normalmente na proporção de um instrutor da área específica da
formação para cada 15 alunos, no decorrer do bloco teórico, e de 1 instrutor para cada 8 alunos,
no acompanhamento das práticas ou estágios curriculares).

A ETS/MT se responsabiliza pelo montagem do processo de aprovação do curso junto ao siste-
ma educacional, supervisão periódica do curso, preparação dos instrutores e certificação dos
alunos ao término do curso.

No caso de se efetivar a captação de recursos financeiros externos, a SES garante ainda o paga-
mento de  gratificação pela função docente aos instrutores e coordenadores locais do curso, a
exemplo do Programa Qualificar e PROFAE.

A ETS/MT, juntamente com a Fundação de Amparo ao Ensino Superior Público Estadual -
FAESPE, estará executando o Programa de Formação de Auxiliares de Enfermagem do Ministério
da Saúde – PROFAE, no Estado de Mato Grosso. Neste sentido, já se encontram organizadas as 20
turmas sob a responsabilidade da ETS/MT, e o novo cadastramento de pessoas que já atuam na
área da saúde e que aspiram à formação na área de enfermagem está se desenvolvendo, em todos
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os municípios. Este cadastramento terá também o propósito de identificar quais são as demandas
dos trabalhadores para a formação de pessoal de nível médio para as outras áreas da formação,
além da enfermagem.

Para quaisquer esclarecimentos ou informações sobre os cursos que a ETS/MT oferece, a SMS
interessada deverá fazer os contatos abaixo especificados:

A qualificação dos profissionais da atenção primária e
equipes de saúde da família

Finalmente, apresentam-se as ações priorizadas pelo Núcleo de Pesquisa e Desenvolvimento
em Saúde. Esta instância do CERH abriga o Pólo de Capacitação Permanente em Saúde da Família
e se articula com outras instituições (UFMT/UNEMAT/COSEMS) para o oferecimento de cursos
que objetivam a capacitação das Equipes da Saúde da Família (ESF). Atualmente, este programa
de formação oferece cursos de um núcleo comum (Curso introdutório, Curso Básico em Saúde
da Família, Curso de Medicina Baseada em Evidências, Introdução à Epidemiologia e EPI INFO),
sendo estes cursos oferecidos para todos os municípios, de forma descentralizada.

Além dos cursos mencionados, o Pólo de Capacitação em Saúde da Família desenvolve cursos
em áreas específicas para qualificar as equipes que atuam na atenção primária para o enfrentamento
dos principais problemas de saúde identificados no nosso Estado. A exemplo disso, foi desenvol-
vido pela SES/MT um conjunto de capacitações articuladas para o controle das grandes endemias,
incluindo aqui conteúdos sobre a prevenção,  diagnóstico, tratamento da hanseníase, tuberculo-
se, leishmanioses, malária, dengue, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, além de outras
endemias de importância no Estado. Cada um dos cursos desenvolvidos têm a sua clientela defi-
nida previamente, objetivando a sua instrumentalização para uma prática mais qualificada. Da
mesma forma, estão sendo desenvolvidos, pela Escola de Saúde Pública, cursos voltados para a
preparação de profissionais de saúde para o enfrentamento das doenças crônico-degenerativas
priorizadas para o Estado, como a diabetes, a hipertensão arterial e o câncer. Em relação à saúde
da criança, o principal curso oferecido para as equipes de atenção primária é o AIDPI - Atenção
Integral às Doenças Prevalentes na Infância.

ROTES LEVÁSNOPSER ENOFELET OCINÔRTELE.DNE
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Em cada uma das regionais de saúde do Estado, a identificação de monitores e a sua prepara-
ção são objetivadas pelo Núcleo de Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde. O propósito é o de
conferir uma maior autonomia para que  cada uma das microrregiões do estado possa desenvol-
ver os cursos do núcleo comum e das áreas específicas, para todas as equipes da saúde da família
e da atenção primária,  contando com seus próprios monitores, com o apoio dos Escritórios
Regionais e, quando necessário, com a Escola de Saúde Pública.

Estas capacitações poderão ser solicitadas através do contato com o Escritório Regional de
Saúde ou com o Núcleo de Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde, que se articulará com a instân-
cia regional para o agendamento do curso para o município interessado ou oferecerá vagas para
seus profissionais nos cursos que se desenvolverão na região.

A Escola de Saúde Pública também está se organizando para acompanhar e dar resposta às
demandas geradas no decorrer da elaboração dos Planos Microrregionais de Saúde, buscando
identificar os problemas priorizados que poderão ser minimizados ou resolvidos através da for-
mação de recursos humanos ou da qualificação dos profissionais de saúde.

Outros telefones de contato com o Centro Estadual de Gestão, Formação e Desenvolvimento de
Recursos Humanos e Escola de Saúde Pública Dr. Agrícola Paes de Barros, são:

ROTES LEVÁSNOPSER ENOFELET OCINÔRTELE.DNE
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4
Anexo

Decretos e Portarias que regulam o financiamento
das Ações de Saúde com Recursos Próprios Estaduais

Neste Anexo, estão relacionados outros Decretos e Portarias que regulamentam o novo Modelo
de Financiamento de Saúde em Mato Grosso, através da Transferência Fundo a Fundo.

Decreto nº 2.436 – Institui o Programa de Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgên-
cia e Emergência.

Decreto nº 2.863 – Dispõe sobre a habilitação dos municípios para serem contemplados com
recursos para investimentos de saúde.

Portaria nº 42/GAB/SES-MT/2001 – Promove o Programa de Apoio ao Desenvolvimento dos
Consórcios Intermunicipais de Saúde - PACIS, por intermédio dos municípios consorciados, no
âmbito do Sistema Único de Saúde em Mato Grosso.

Portaria nº 43/GAB/SES-MT/2001 – Promove o Programa de Apoio à Organização do Sistema
Estadual de Urgência e Emergência, com seu mecanismo de financiamento efetivado dentro do
Sistema de Transferência Fundo a Fundo.

Portaria nº 59/GAB/SES-MT/2001 – Dispõe sobre o Programa de Incentivo à Microrregionalização
da Saúde II, que destina recursos financeiros aos municípios que garantirem as ações e serviços
nas áreas de Reabilitação, Hemoterapia e Centro de Atenção Psicossocial
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Decreto nº 2.436,
de 28 de março de 2001

Institui o Programa de Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgência
e Emergência e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 66, inciso III, da Constituição Estadual, e

– considerando o Plano Plurianual – PPA, aprovado pela Lei nº 7.225, de 22 de dezembro de
1999, para o período de 2000 a 2003;

– considerando o Decreto nº 2.312, de 12 de fevereiro de 2001, que institui o Sistema de Trans-
ferência Voluntário de Recursos do Fundo Estadual para os Fundos Municipais;

– considerando a Portaria nº 479, do Ministério da Saúde, que institui o Programa Nacional de
Urgência e Emergência;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica instituído o Programa de Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgência e
Emergência, com o objetivo de:

I – implantar unidades de assistência médica intensiva intermediária;

II – apoiar hospitais públicos municipais e hospitais filantrópicos que são referência em Ur-
gência e Emergência classificados em nível I, II e III, conforme Portaria MS 479;

III – apoiar unidades de Pronto Atendimento Ambulatorial que prestam Assistência de Urgên-
cia e Emergência;

IV – capacitar recursos humanos que atuam na área de Urgência e Emergência em todos os
níveis de atenção à saúde (rede básica e especialidade);

V – promover a aquisição de equipamentos para as unidades de atendimento em urgência e
emergência;
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VI – promover a modernização gerencial das unidades.

Art. 2º.  A normatização do referido Programa, assim como a definição dos critérios, valores e
parâmetros, serão fixados por Portaria do Secretário de Estado de Saúde.

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º.  Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 28 de março de 2001, 179º da Independência e 112º da Repúbli-
ca.

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde
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Dispõe sobre a habilitação dos Municípios para serem contemplados com
recursos para investimentos e equipamentos de Saúde e dá outras providên-
cias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o
Artigo 66, inciso III, da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1º.   Será habilitado a receber um veículo automotor do Governo do Estado de Mato
Grosso, através da Secretaria de Estado de Saúde, cada um dos municípios que aderirem ao
Programa Estadual de Saúde Familiar e Comunitária e Programa de Apoio à Saúde Comunitária
de Assentados Rurais, nos termos do Decreto nº 2.312, de 12 de fevereiro de 2001 e das Portarias
nº 026 e 044/GAB/SES, até o dia 30 de agosto de 2001.

Parágrafo Único.  Dos municípios de que trata o Artigo 1º, ficam excluídos aqueles que recebe-
rem veículos automotores através de Programas de Saúde Pública instituídos pelo Governo Fede-
ral nos últimos 12 meses.

Art. 2º.  Serão habilitados a receber recursos financeiros para construção e equipagem de
Postos de Saúde Rurais do Governo do Estado de Mato Grosso, através da Secretaria de Estado de
Saúde, os municípios que aderirem ao Programa de Apoio à Saúde Comunitária de Assentados
Rurais e que possuem assentamentos rurais com mais de 200 (duzentas) famílias, até o dia 30 de
agosto de 2001.

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º.  Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 31 de julho de 2001, 180º da Independência e 113º da República.

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Decreto nº 2.863,
de 18 de fevereiro de 2000
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atíanaraP
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áputaM
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edadrebiL
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ielseWsedecraM

ANE
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ordePoãS
oãinUésoJoãS
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.J.I.H
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785
004
052
502
296
004
853
053
722
002
002
005
005
284
003
852
252
032
022
612
009
054
293
003
942
342
002
006
745
054
883
052
002
132
502
078
007
0001
054
054
883
752
053

Anexo I
Relação dos Assentamentos Rurais e Municípios Habilitados a Serem

Contemplados com a Construção e Equipagem de Postos de Saúde Rurais –
Padrão SUS
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Portaria nº 042/GAB/SES-MT/2001

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e

– considerando o Orçamento da Secretaria de Estado de Saúde aprovado para o ano de 2001,
através da Lei nº 7.380, de 27/12/2000;

– considerando o Decreto Estadual nº 2.312/2001, de 12/02/2001, que institui o Sistema de
Transferência Voluntária de Recursos do Fundo Estadual para os Fundos Municipais;

– considerando a Resolução nº 23/2000, do Conselho Estadual de Saúde, que aprovou o Plano
Estadual de Saúde para os anos 2000 a 2003,

RESOLVE:

Art. 1º.  Promover o Programa de Apoio ao Desenvolvimento dos Consórcios Intermunicipais
de Saúde – PACIS, por intermédio de incentivo aos municípios consorciados, no âmbito do Siste-
ma Único de Saúde – SUS, em Mato Grosso.

Art. 2º.  O Programa de Apoio ao Desenvolvimento dos Consórcios Intermunicipais de Saúde –
PACIS deverá ser norteado pelos seguintes princípios e diretrizes:

I – Buscar a eqüidade na distribuição de recursos financeiros para a assistência ambulatorial,
hospitalar e de serviços de apoio diagnóstico e terapêutico de média complexidade;

II – Incentivar, com recursos financeiros, os municípios participantes de Consórcios
Intermunicipais de Saúde e que estejam adimplentes com os mesmos, com o objetivo de
consolidar as atuais e ampliar as atividades desenvolvidas pelos Consórcios Intermunicipais
de Saúde;

III – Fortalecer o processo de cooperação entre a Secretaria de Estado de Saúde e os municípi-
os organizados em Consórcios de Saúde, reestabelecendo-se compromissos e co-respon-
sabilidades das partes em relação ao papel das Unidades Hospitalares de Referência
Ambulatorial, Hospitalar e dos Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico especializados;

IV – Elevar a resolutividade das Unidades de Referência Hospitalar e Ambulatorial, com o
estabelecimento de diretrizes para ampliação de especialidades e de indicadores de de-
sempenho relacionados à melhoria da gestão e da assistência;
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V – Contribuir para a atração de profissionais da área da saúde e outras correlatas, profissio-
nais estes com perfis de formação que atendam à melhoria da resolutividade da assistên-
cia e melhoria da gestão das Unidades de Referência Hospitalar e Ambulatorial;

VI – Fomentar o desenvolvimento da necessária coordenação entre a Atenção Básica e a Assis-
tência Especializada, facilitando o uso de mecanismos de garantia da referência e contra-
referência e o estabelecimento de guias, consensos e protocolos clínicos comuns aos dois
níveis de assistência;

VII – Facilitar o monitoramento de Unidades Hospitalares em regiões estratégicas para o Siste-
ma de Referência e Contra-referência Estadual, com a implantação de programas de
melhoria de desempenho, tais como acreditação hospitalar e melhoria de qualidade da
assistência hospitalar;

VIII – Contribuir com o desenvolvimento do Sistema Estadual de Referência e Contra-referên-
cia, especialmente na implementação das Centrais Regionais de Regulação e Vagas.

Art. 3º.  Os recursos financeiros destinados ao incentivo dos municípios consorciados cons-
tam do orçamento da Secretaria de Estado de Saúde e serão transferidos na forma estabelecida
pelo Decreto nº 2.312/2001, em conformidade com os Anexos I e II desta Portaria e de acordo
com o que segue:

I – Nos Consórcios Intermunicipais de Saúde em que a Unidade de Referência Hospitalar ou
Ambulatorial não pertence à Rede da Secretaria de Estado de Saúde (Anexo I), o repasse
do incentivo aos municípios consorciados obedecerá aos seguintes critérios, cumulativa-
mente:

a) Adimplência das cotas financeiras do município em relação ao Consórcio, acordadas
em Termo de Convênio vigente entre a SES-MT e o Consórcio, comprovada através de
demonstrativo fornecido pela Secretaria Executiva do Consórcio relativo ao mês anteri-
or do repasse do incentivo;

b) Programa de Saúde da Família já implantado no município, comprovado através de
informações fornecidas pela Coordenadoria Técnica da SES-MT relativas ao mês ante-
rior ao do repasse do incentivo;

c) Cumprimento do Plano de Trabalho pactuado pelos Conselhos Diretor e Técnico do
Consórcio em relação aos encaminhamentos de pacientes referenciados e a garantia
de atendimento, comprovado através de dados fornecidos pela Direção da Unidade
Hospitalar relativos ao mês anterior ao do repasse do incentivo.

II – Nos Consórcios Intermunicipais de Saúde onde a Unidade de Referência Hospitalar e
Ambulatorial pertence à Rede da Secretaria de Estado de Saúde (Anexo II), o repasse do
incentivo aos municípios consorciados obedecerá aos seguintes critérios, cumulativa-
mente:
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a) Adimplência do município em relação às cotas financeiras para o Consórcio, acorda-
das em Termo de Convênio vigente entre a SES-MT e o Consórcio, comprovada através
de demonstrativo fornecido pela Secretaria Executiva do Consórcio relativo ao mês
anterior ao do repasse do incentivo;

b) Programa de Saúde da Família cobrindo pelo menos 50% (cinqüenta por cento) da
população municipal, comprovado através de informações fornecidas pela
Coordenadoria Técnica da SES-MT relativas ao mês anterior ao do repasse do incenti-
vo;

c) Utilização da Unidade de Referência Hospitalar e Ambulatorial preponderantemente
para procedimentos constantes do Plano de Trabalho pactuado pelos Conselhos Dire-
tor e Técnico do Consórcio em relação aos encaminhamentos de pacientes referenciados
e a garantia de atendimento, comprovada através de dados fornecidos pela Direção da
Unidade Hospitalar de Referência relativos ao mês anterior ao do repasse do incentivo.

Art. 4º.  Os recursos financeiros destinados ao custeio do Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – PACIS observarão, principalmente:

I – O caráter redistributivo do apoio financeiro, com vistas a minimizar as desigualdades
regionais de renda e receita dos municípios sobretudo no setor saúde, visando beneficiar
regiões onde não haja hospitais próprios da rede estadual;

II – As metas estabelecidas no Plano Estadual de Saúde e no Plano Plurianual (PPA), quanto
à implantação gradual, por exercício financeiro, da Assistência Especializada Ambulatorial
e Hospitalar e dos Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT).

Art. 5º.  Os valores a serem repassados aos municípios consorciados a título de incentivo
financeiro, nos termos do Art. 3º desta Portaria, corresponderão a 50% (cinqüenta por cento) da
cota de participação financeira de cada Município no Consórcio.

Parágrafo Único.  A base de cálculo para definição do valor do incentivo corresponde à parcela
estipulada nos termos de Convênio firmado entre a Secretaria de Estado de Saúde e o Consórcio
Intermunicipal de Saúde vigente na data de publicação desta Portaria.

Art. 6º.  Os efeitos financeiros decorrentes desta Portaria deverão ser especificados e publica-
dos por Município e Consórcio, atualizados mensalmente até o dia 20 de cada mês através de
informações fornecidas pela Secretaria Executiva de cada Consórcio e os repasses serão realizados
através de Autorização de Crédito Bancário.

Art. 7º.  A participação dos municípios no Programa de Apoio ao Desenvolvimento dos Consór-
cios Intermunicipais de Saúde – PACIS fica condicionada à assinatura de Termo de Compromisso
ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – PACIS,
devendo conter:
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I – Compromisso de vincular-se ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos de
Saúde (SIOPS), no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da adesão;

II – O compromisso de cumprimento das metas pactuadas para melhoria dos indicadores de
saúde da Atenção Básica;

III – Garantir a alocação de parte dos recursos decorrentes desta Portaria para a implementação
de ações pactuadas pelo Consórcio;

IV – Compromisso com a organização da respectiva Central Regional de Regulação de Cirurgi-
as, Internações, Consultas e Exames Especializados;

V – Garantia de alocação de parte dos recursos decorrentes desta Portaria para criação de
50% dos Leitos de Retaguarda definidos para a população dos municípios participantes
do respectivo Consórcio Intermunicipal de Saúde;

VI – Garantir o acesso à informação, a qualquer tempo, à SES-MT;

VII – Compromisso de atingir cobertura do Programa de Saúde da Família superior a 50%
(cinqüenta por cento) da população do município, até dezembro de 2001;

VIII – Adesão da Unidade Hospitalar de Referência aos Programas Hospital Amigo da Criança e
Parto Humanizado, para Hospitais financiados por esta Portaria;

IX – Providenciar a abertura de subconta bancária do Fundo Municipal de Saúde junto ao
Banco do Brasil e intitulada como segue:

Prefeitura Municipal – Fundo Municipal de Saúde – PACIS ou PM–FMS–PACIS nº ___;

Art.11.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a
partir de 1º de março de 2001, revogando-se as disposições em contrário.

Registrada,

Publicada,

CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 28 de março de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde
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ANEXO I
Valores de Incentivo ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento aos Consórcios

Intermunicipais de Saúde Referentes à Competência – MT, MAR/2001

SOIPÍCINUM
.POP
1002

ºN
FSE

ARUTREBOC
FSP

ATOC
OIPÍCINUM

)$R(

ROLAV
)$R(OVITNECNI

ROLAV
OVITNECNI
SESEM01

ROLAV
SÊM/OVITNECNI

)$R(

agnatuparA 356.31 1 03,92 00,196.2 05,543.1 00,554.31 05,543.1

serecáC 962.18 7 54,43 00,001.71 00,055.8 00,005.58 00,055.8

oilúJedsopmaC 609.2 0 00,0 08,813 00,0 00,0 00,0

orodomoC 099.41 2 73,35 00,0 00,0 00,0 00,0

etseO´DsilopórieugiF 572.4 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

etseO´DairólG 463.3 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

íavaidnI 550.2 1 56,491 00,0 00,0 00,0 00,0

uruaJ 777.21 2 16,26 25,009.4 00,054.2 06,205.42 62,054.2

etseO´DírabmaL 386.4 0 00,0 08,301.1 00,0 00,0 00,0

etseO´DlossariM 488.22 0 00,0 02,467.4 00,0 00,0 00,0

adrecaLavoN 850.4 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

oãidirepsEotroP 930.01 0 00,0 04,145.3 00,0 00,0 00,0

laçabaCodavreseR 124.2 1 22,561 08,335 09,662 00,966.2 09,662

ocnarBoiR 270.5 1 68,87 02,831.1 01,965 00,196.5 01,965

uéCodotlaS 315.5 1 65,27 06,361.2 08,180.1 00,818.01 08,180.1

socraMortauQsodésoJoãS 226.91 3 61,16 08,923.4 09,461.2 00,946.12 09,0461.2

edadnirT.SSadaleBaliV 088.21 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

ETSEOSIC 164.222 91 61,43 21,585.24 64,824.61 06,482.461 64,824.61

aoBaugÁ 117.61 3 18,17 00,000.11 00,005.5 00,000.55 00,005.5

atsiVaoBadotlA 866.3 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

anaranaC 704.51 1 69,52 00,001.4 00,050.2 00,005.02 00,050.2

ohnilacoC 905.5 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

etroNodahcúaG 606.4 1 48,68 00,000.1 00,005 00,000.5 00,005

érazaNavoN 289.1 0 00,0 00,000.2 00,0 00,0 00,0

anitnavaXavoN 828.71 2 78,44 00,0 00,0 00,0 00,0

aicnêreuQ 472.7 1 99,45 00,003.1 00,056 00,005.6 00,056

ariehlacsaCoãriebiR 958.8 0 00,0 00,007.1 00,0 00,0 00,0

ETRONOIDÉMSIC 903.461 84,91 84,91 37,977.8 17,660.2 41,766.02 17,660.2

aserfnoC 118.71 1 64,22 00,005.42 00,052.21 00,005.221 00,052.21

araicuL 394.2 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

etroNodergelAotroP 915.8 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

aciRaliV 735.51 2 94,15 00,0 00,0 00,0 00,0

...aunitnoc
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ANEXO I
Valores de Incentivo ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento aos Consórcios

Intermunicipais de Saúde Referentes à Competência – MT, MAR/2001

SOIPÍCINUM
.POP
1002

ºN
FSE

ARUTREBOC
FSP

ATOC)$R(
OIPÍCINUM

ROLAV)$R(
OVITNECNI

OVITNECNIROLAV
SESEM01

ROLAV)$R(
SÊM/OVITNECNI

AIAUGARAOIDÉMSIC 564.16 5 45,23 00,001.12 00,007.8 00,000.78 00,007.8

silopánerA 185.11 1 45,43 00,0 00,0 00,0 00,0

serguBodarraB 444.72 1 85,41 00,0 00,0 00,0 00,0

etronsarB 967.9 0 00,0 07,922.2 00,0 00,0 00,0

siceraPodovoNopmaC 925.71 2 46,54 34,331.4 17,660.2 41,766.02 17,660.2

esineD 054.7 0 00,0 06,614.2 00,0 00,0 00,0

aidnâliraMavoN 453.2 1 29,961 00,0 00,0 00,0 00,0

aipmílOavoN 271.41 3 76,48 00,0 00,0 00,0 00,0

alertsEotroP 976.4 1 94,58 00,0 00,0 00,0 00,0

osnofAotnaS 101.3 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

lazepaS 988.7 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

arreSadáragnaT 143.85 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

AIAUGARAOXIABSIC 063.44 3 50,72 00,005.42 00,052.21 00,005.221 00,052.21

irauqaTotlA 064.4 1 96,98 00,0 00,0 00,0 00,0

edreVopmaC 251.71 3 69,96 00,0 00,0 00,0 00,0

oniuqAmoD 724.8 1 74,74 00,0 00,0 00,0 00,0

araicaJ 408.32 3 14,05 00,0 00,0 00,0 00,0

ariemicsuJ 060.21 3 05,99 00,0 00,0 00,0 00,0

aidnâlisarBavoN 687.5 2 62,831 00,0 00,0 00,0 00,0

agnitanaraP 013.51 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

aterPardeP 256.31 3 09,78 00,0 00,0 00,0 00,0

oéroxoP 800.02 1 99,91 00,0 00,0 00,0 00,0

etseLodarevamirP 708.93 1 50,01 00,0 00,0 00,0 00,0

silopónodnoR 940.051 9 99,32 00,0 00,0 00,0 00,0

ovoPodésoJoãS 550.3 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

apiCadordePoãS 294.3 1 55,411 00,0 00,0 00,0 00,0

ETSELLUSSIC 260.713 82 23,53 00,0 00,0 00,0 00,0

anaiaugarA 824.3 1 96,611 00,0 00,0 00,0 00,0

saçraGodarraB 631.25 4 96,03 00,000.52 00,005.21 00,000.521 00,005.21

orienraClareneG 743.4 1 20,29 00,0 00,0 00,0 00,0

aiaugarAodlatnoP 937.3 1 89,601 00,0 00,0 00,0 00,0

ohnizoãriebiR 089.1 1 20,202 00,0 00,0 00,0 00,0

uéroxiroT 988.4 1 28,18 00,0 00,0 00,0 00,0

...aunitnoc
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ANEXO I
Valores de Incentivo ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento aos Consórcios

Intermunicipais de Saúde Referentes à Competência – MT, MAR/2001

SOIPÍCINUM
.POP
1002

ºN
FSE

ARUTREBOC
FSP

ATOC)$R(
OIPÍCINUM

ROLAV)$R(
OVITNECNI

OVITNECNIROLAV
SESEM01

ROLAV)$R(
SÊM/OVITNECNI

AIAUGARA-SAÇRAGSIC 202.26 7 10,54 00,000.52 00,005.21 00,000.521 00,005.21

atserolFatlA 659.64 2 40,71 00,000.02 00,000.01 00,000.001 00,000.01

sácaipA 956.6 1 70,06 83,997.2 96,993.1 09,699.31 96,993.1

adnilraC 603.21 1 05,23 05,814.6 52,902.3 05,290.23 52,902.3

setnariednaBavoN 768.6 1 52,85 00,0 00,0 00,0 00,0

edreVetnoMavoN 028.6 1 56,85 00,0 00,0 00,0 00,0

atíanaraP 042.01 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

SÓJAPAT-OTLASIC 806.97 6 51,03 88,712.92 49,806.41 04,980.641 49,806.41

aiduálC 742.01 2 70,87 00,635.4 00,862.2 00,086.22 00,862.2

lataNzileF 567.6 1 31,95 00,0 00,0 00,0 00,0

edreVoiRodsacuL 223.91 3 11,26 00,598.4 05,744.2 00,574.42 05,744.2

mutuMavoN 806.31 2 97,85 00,0 00,0 00,0 00,0

ãtaribUavoN 136.5 1 40,17 00,342.2 05,121.1 00,512.11 05,121.1

memraCatnaS 706.3 1 09,011 00,005.2 00,052.1 00,005.21 00,052.1

otalevirTodatiRatnaS 902.1 0 00,0 00,089 00,0 00,0 00,0

poniS 167.47 0 00,0 04,665.91 00,0 00,0 00,0

osirroS 793.53 3 09,33 08,862.82 00,0 00,0 00,0

harupaT 105.11 0 00,0 04,810.3 00,0 00,0 00,0

luSodoãinU 291.4 1 24,59 02,383.1 06,196 00,619.6 06,196

areV 460.9 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

SERIPSELETSIC 399.571 21 72,72 08,093.76 06,877.7 00,687.77 06,877.7

rediloC 530.82 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

abúatI 667.5 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

aidnâlecraM 762.41 3 11,48 00,0 00,0 00,0 00,0

etroNodãanaCavoN 605.11 1 67,43 00,0 00,0 00,0 00,0

atirauGavoN 136.5 2 70,241 00,0 00,0 00,0 00,0

aneleHatnaSavoN 912.3 0 00,0 00,0 00,0 00,0 00,0

ETRONSIC 502.56 6 18,63 00,0 00,0 00,0 00,0

OSSORGOTAM 566.291.1 49 35,13 35,375.812 17,233.47 41,723.347 17,233.47
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Portaria nº 043/GAB/SES-MT/2001

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e:

– considerando a Resolução nº 23/2000 do Conselho Estadual de Saúde, que aprovou o Plano
Estadual de Saúde para os anos 2000 a 2003;

– considerando a Resolução da CIB 012/2000, de 02 de maio de 2000, que dispõe sobre a
aprovação dos instrumentos para a consolidação da PPI do Estado de Mato Grosso;

– considerando a Portaria nº 479 do Ministério da Saúde, que institui o Programa Nacional de
Urgência e Emergência e o Decreto de Urgência/Emergência,

RESOLVE:

Art. 1º.  O Programa de Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgência e Emergência
tem como objetivo melhoria da resolutividade da rede assistencial e terá o seu mecanismo de
financiamento efetivado dentro do SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO, nos termos do
Decreto nº 2.312/2001, de 12 de fevereiro de 2001, bem como do Decreto de Urgência/Emergên-
cia nº 2.436, de 28 de março de 2001.

Art. 2º.  Os recursos financeiros destinados aos municípios para a aplicação no Programa de
Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgência e Emergência, na forma de incentivo, deve-
rão observar os princípios, parâmetros e diretrizes fixados nesta Portaria, notadamente:

I – Consideram-se credenciados os municípios para integrar o Programa de Apoio à Organi-
zação do Sistema Estadual de Urgência e Emergência, que têm unidades hospitalares de
natureza filantrópica e municipal classificadas em nível II e III, de acordo com a Portaria
nº 479, do Ministério da Saúde – MS;

II – Os recursos do Programa de Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgência e
Emergência deverão ser utilizados exclusivamente para custeio das ações e dos insumos
necessários ao atendimento de urgência e emergência e para a modernização gerencial
dos estabelecimentos.

Art. 3º Os Recursos destinados ao financiamento do Programa Estadual de Apoio à Organiza-
ção do Sistema de Urgência e Emergência estão abaixo especificados e fixados com base na com-
plexidade e capacidade resolutiva da Unidade, assim classificadas nos termos de Portaria nº 479,
do Ministério da Saúde – MS:

I – Para as Unidades Classificadas no nível III serão destinados 15% do faturamento
ambulatorial e hospitalar efetivamente pagos pelo SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE no ano
2000, de acordo com o anexo I desta Portaria;
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II – Para as Unidades classificadas no nível II serão destinados 12% do faturamento
ambulatorial e hospitalar, efetivamente pagos pelo SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE no ano
2000, de acordo com a planilha em anexo.

Art. 4º.  Os Municípios que aderirem ao Sistema de Transferência de Recursos Financeiros
Fundo a Fundo de que trata o Decreto nº 2.312/2001 poderão participar do Programa de Apoio à
Organização do Sistema Estadual de Urgência e Emergência, mediante a assinatura de Termo de
Compromisso ao programa, comprometendo-se a:

I – apresentar um plano de modernização gerencial para a Unidade de Urgência e Emergên-
cia no prazo de 90 dias, a contar de seu ingresso no programa;

II – integrar a Central de Regulação Estadual;

III – organizar, no prazo de até 60 dias, a contar da assinatura do Termo de Compromisso, a
recepção e o fluxo de pacientes que acessam a Unidade de Urgência e Emergência, inclu-
indo nesta organização o gerenciamento de leitos;

IV – implantar sistema permanente de avaliação da Unidade de Urgência e Emergência, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do Termo de Compromisso;

V – garantir os insumos necessários ao funcionamento das unidades móveis de atendimento
pré-hospitalar do SISTEMA INTEGRADO DE ATENDIMENTO AO TRAUMA EM EMERGÊNCIA.

Parágrafo Único. Caberá ao município, para fins de efetivação da transferência dos recursos,
providenciar a abertura de subconta corrente, intitulada “Prefeitura Municipal – Fundo Munici-
pal/Programa de Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgência e Emergência ou PM –
FMS/PAOSEURE”, a qual deverá estar vinculada à conta bancária do Fundo Municipal de Saúde, na
Agência do Banco do Brasil S.A.

Art. 5º.  Os municípios que aderirem ao Programa de Apoio à Organização do Sistema Estadual
de Urgência e Emergência obrigam-se à Prestação de Contas correspondente à aplicação dos re-
cursos recebidos, nos termos do Parágrafo Único do Art. 70 da Constituição Federal e demais
dispositivos legais que disciplinam a matéria.

§ 1º.  Caberá à SES/MT, a qualquer momento, promover a fiscalização do desempenho das
atividades executadas pelo município, relacionadas ao cumprimento dos objetivos do Programa
de Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgência e Emergência, bem como a correta
aplicação dos recursos transferidos.

§ 2º.  Na hipótese de descumprimento das disposições contidas nesta Portaria, bem como na
inadimplência total ou parcial do correspondente Termo de Compromisso, a transferência dos
recursos deverá ser automática e compulsoriamente suspensa, só voltando à regularidade após o
saneamento dos procedimentos, ou na rescisão do compromisso, conforme as especificidades de
cada caso.
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Art. 6º. Os recursos financeiros para custeio do Programa de Apoio à Organização do Sistema
Estadual de Urgência e Emergência correrão à conta da dotação orçamentária da Unidade Fundo
Estadual de Saúde.

Parágrafo Único.  Caberá à Subsecretaria de Estado de Saúde, através de Instrução Normativa,
disciplinar a implantação na SES/MT de procedimentos e rotinas necessárias ao cumprimento
desta Portaria.

Art. 7º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
de 1º de março de 2001, revogando-se as disposições em contrário.

Cuiabá-MT, 29 de março de 2001.

Registrada, Publicada, CUMPRA-SE.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

ANEXO

Autorização de Crédito do Programa de Apoio à Organização
do Sistema Estadual de Urgência e Emergência

OIPÍCINUM
OÃÇACIFISSALC

AIRATROP
974ºNSM

EDADINU
RALATIPSOH

CGC
ODLAUNAROLAV

OVITNECNI
$R

LASNEMROLAV
OVITNECNIOD

$R

ábaiuC IIIopiT CMSPH 64-1000/833.480.51 00,380.850.1 00,808.501

ednarGaezráV IopiT GVMSPH 01-1000/845.705.30 00,489.973 04,899.73

silopónodnoR IIopiT asaCatnaS 40-1000/751.990.30 20,673.762 06,737.62
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O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e:

– considerando as diretrizes consignadas na Resolução nº 23/00, do Conselho Estadual de Saú-
de, que aprovou o Plano Estadual de Saúde para o período 2000 a 2003;

– considerando a Programação Pactuada Integrada – PPI 2000, aprovada na Comissão
Intergestores Bipartite – CIB, através da Resolução nº 12, de 02/05/2000, que aponta para a
necessidade de implementar mecanismos de financiamento aos municípios para atendimen-
to de consultas especializadas e Serviços de Apoio Diagnóstico Terapêutico para resolutividade
da Atenção Básica;

– considerando a disponibilidade de recursos orçamentários consignados no Orçamento desta
Secretaria para o Exercício de 2001;

– considerando a instituição do SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS FI-
NANCEIROS FUNDO A FUNDO, através do Decreto nº 2.312/2001, de 12/02/2001,

RESOLVE:

Art. 1º.  O PROGRAMA DE INCENTIVO À MICRORREGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE II terá o seu
mecanismo de financiamento efetivado dentro do SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUN-
DO, nos termos do Decreto nº 2.312/2001, de 12/02/2001, observando-se ainda os princípios e
objetivos fixados nesta Portaria, notadamente:

I – Viabilizar, de forma efetiva, a universalização e regionalização da assistência ambulatorial
de média complexidade;

II – Melhorar a resolutividade da Atenção à Saúde;

III – Ampliar os mecanismos de negociação e pactuação intergestores, através da Comissão
Intergestores Bipartite/Regionais;

IV – Fortalecimento das ações dos Consórcios Intermunicipais de Saúde.

Portaria nº 059/GAB/SES-MT/2001
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Art. 2º.  Na redistribuição dos recursos financeiros aos municípios, destinados ao financia-
mento de ações do PROGRAMA DE INCENTIVO À MICRORREGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE II, obser-
var-se-ão os seguintes parâmetros:

I – Os recursos financeiros serão destinados aos municípios que garantirem as ações e servi-
ços nas áreas de Reabilitação, Hemoterapia e Centros de Atenção Psicosocial;

II – Os recursos financeiros de incentivo destinados aos municípios com Unidades Descen-
tralizadas de Reabilitação serão calculadas de acordo com o nível de hierarquia de cada
unidade classificada, conforme consta do ANEXO I:

Nível I – R$ 1.500,00;

Nível II – R$ 2.500,00;

Nível III – R$ 4.000,00.

III – Os recursos financeiros de incentivo destinados aos municípios com Unidades de
Hemoterapia serão calculadas de acordo com o tipo de Unidade constante do ANEXO II.

Agência Transfusional – R$ 1.50000;

Unidade de Coleta e Transfusão – R$ 2.500,00.

IV – Os recursos financeiros destinados aos municípios com Centro de Atenção Psicossocial
serão de R$ 7.000,00 mensais para cada unidade, conforme ANEXO III, exceto para as
unidades já cadastradas no Ministério da Saúde, que farão jus ao incentivo de R$ 2.000,00
mensal.

Parágrafo Único.  A aplicação dos recursos financeiros do Programa de Incentivo à
Microrregionalização da Saúde II será destinada exclusivamente para o custeio, em caráter com-
plementar, das ações e serviços supracitados.

Art. 3º.  Os municípios que, mediante Termo de Adesão, integram o SISTEMA DE TRANSFE-
RÊNCIA VOLUNTÁRIA FUNDO A FUNDO e que estiverem interessados em vincularem-se ao PRO-
GRAMA DE INCENTIVO À MICRORREGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE deverão firmar com a Secretaria de
Estado de Saúde de Mato Grosso – SES/MT Termo de Compromisso, mediante o qual obrigar-se-
ão, dentre outros:

I – À implementação e manutenção da regularidade de fornecimento de dados ao SISTEMA
DE INFORMAÇÃO AMBULATORIAL – SIA/SUS;

II – À apresentação do Cadastro Ambulatorial;

III – A integrar-se à Central de Regulação Regional e Estadual;

IV – Em garantir que os recursos financeiros repassados à conta do PROGRAMA DE INCENTI-
VO À MICRORREGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE sejam aplicados exclusivamente em ações
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pertinentes ao mesmo Programa, sob pena de responsabilidade administrativa por desvio
de finalidade, independentemente de outras cominações legais;

V – Em garantir o pleno acesso da SES/MT às informações e ao acompanhamento das ações e
serviços inerentes ao PROGRAMA DE INCENTIVO À MICRORREGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE
no município, para fins de avaliação de resultado e de seu correspondente impacto;

VI – Manter informado o setor responsável da SES/MT, através do Escritório Regional, sobre
qualquer intercorrência que possa comprometer a continuidade do Programa no Municí-
pio;

VII – Cumprir as exigências, os requisitos e critérios constantes desta Portaria.

Parágrafo Único.  Para fins de efetivação da transferência dos recursos, caberá à SES/MT pro-
videnciar a abertura de conta corrente, intitulada “Prefeitura Municipal – Fundo Municipal de
Saúde/Programa de Incentivo à Microrregionalização da Saúde ou PM-FMS/PIMS, vinculada à
conta bancária do Fundo Municipal de Saúde, junto à Agência do Banco do Brasil S/A.

Art. 4º.  As transferências mensais dos recursos financeiros do PROGRAMA DE INCENTIVO À
MICRORREGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE pela SES/MT aos municípios serão precedidas de compe-
tente publicação das AUTORIZAÇÕES DE CRÉDITOS, expedidas pelo Secretário de Estado de Saú-
de, contendo informações sobre os municípios beneficiados e os valores correspondentes aos
incentivos financeiros repassados.

Art. 5º.  Os municípios que aderirem ao PROGRAMA DE INCENTIVO À MICRORREGIONALIZAÇÃO
DA SAÚDE obrigam-se à Prestação de Contas correspondente à aplicação dos recursos recebidos,
nos termos do Parágrafo Único do Art. 70 da Constituição Federal e demais dispositivos legais que
disciplinam a matéria.

§ 1º.  Caberá à SES/MT, a qualquer momento, promover a fiscalização do desempenho das
atividades executadas pelos municípios relacionadas ao cumprimento dos objetivos do PROGRA-
MA DE INCENTIVO À MICRORREGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE, bem como à correta aplicação dos
recursos transferidos.

§ 2º.  Na hipótese de descumprimento das exigências contidas nesta Portaria, bem como assim
na inadimplência total ou parcial do correspondente Termo de Compromisso e de Pactuação, a
transferência dos recursos financeiros deverá ser automática e compulsoriamente suspensa, só
voltando à regularidade após terem sido sanadas todas as pendências.

§ 3º.  Caso haja comprovação de denúncia de cobrança irregular dos serviços realizados pelo
Município, através deste Programa, será suspenso automaticamente o incentivo.
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Art. 6º.  Os recursos financeiros para custeio do PROGRAMA DE INCENTIVO À
MICRORREGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE correrão à conta da dotação orçamentária da Unidade Fun-
do Estadual de Saúde.

Parágrafo Único.  Caberá à Subsecretaria de Estado de Saúde, através de Ordem de Serviço,
disponibilizar a implantação, na SES/MT, do fluxo dos processos de trabalho e demais procedi-
mentos necessários ao cumprimento desta Portaria.

Art. 7º.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registrada,

Publicada,

CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 31 de maio de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde
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ANEXO I

OÃIGERRORCIM OÃÇALUPOP OCIUQRÁREIHLEVÍN )$R(1002ROLAV )$R(LASNEMROLAV

ETRONORTNEC-1 938.08

onitnamaiD I 00,005.01 00,005.1

etseOoirásoR I 00,005.01 00,005.1

oralCoiRodésoJoãS II 00,005.71 00,005.2

SONIRAODELAV-2 798.64

arauJ I 00,005.01 00,005.1

SERIPSELET-3 516.902

aiduálC I 00,005.01 00,005.1

edreVoiRodsacuL I 00,005.01 00,005.1

mutuMavoN II 00,005.71 00,005.2

poniS II 00,005.71 00,005.2

osirroS I 00,005.01 00,005.1

harupaT I 00,005.01 00,005.1

aidnâlecraM II 00,005.71 00,005.2

SÓJAPATOTLA-4 828.68

atserolFatlA II 00,005.71 00,005.2

OTOXIEPODELAV-5 918.711

áputaM II 00,005.71 00,005.2

odevezAedotoxieP I 00,005.01 00,005.1

etroNodavoNarreT I 00,005.01 00,005.1

ESNESSORG-OTAMLUS-6 203.133

aiaugarAotlA II 00,005.71 00,005.2

irauqaTotlA II 00,005.71 00,005.2

edreVopmaC II 00,005.71 00,005.2

oniuqAmoD I 00,005.01 00,005.1

agnitariuG I 00,005.01 00,005.1

ariuqitI I 00,005.01 00,005.1

araicaJ II 00,005.71 00,005.2

ariemicsuJ I 00,005.01 00,005.1

aterPardeP I 00,005.01 00,005.1

oéroxoP II 00,005.71 00,005.2

ESNESSORG-OTAMETSEO-7 806.262

agnatuparA I 00,005.01 00,005.1

serecáC II 00,005.71 00,005.2

íavaidnI I 00,005.01 00,005.1

uruaJ I 00,005.01 00,005.1

...aunitnoc
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OÃIGERRORCIM OÃÇALUPOP OCIUQRÁREIHLEVÍN )$R(1002ROLAV )$R(LASNEMROLAV

ESNESSORG-OTAMETSEO-7 806.262

etseO´DlossariM I 00,005.01 00,005.1

adrecaLesetnoP II 00,005.71 00,005.2

ocnarBoiR I 00,005.01 00,005.1

edadnirTamissítnaSadaleBaliV I 00,005.01 00,005.1

ESNESSORG-OTAMETSEORON-8 918.47

aníuJ II 00,005.71 00,005.2

ANABAIUCADAXIAB-9 998.797

seãramiuGsodadapahC I 00,005.01 00,005.1

)sedadinU2(ábaiuC II 00,005.71 00,005.2

adagnaJ I 00,005.01 00,005.1

otnemarviLodarohneSassoN I 00,005.01 00,005.1

aidnâlisarBavoN I 00,005.01 00,005.1

agnitanaraP I 00,005.01 00,005.1

énocoP II 00,005.71 00,005.2

regreveLodoinôtnAotnaS I 00,005.01 00,005.1

ETRONOIDÉM-01 806.661

silopánerA I 00,005.01 00,005.1

serguBodarraB II 00,005.71 00,005.2

siceraPodovoNopmaC II 00,005.71 00,005.2

arreSadáragnaT I 00,005.01 00,005.1

AIAUGARAOXIAB-11 703.69

aserfnoC I 00,005.01 00,005.1

aiaugarAodxiléFoãS I 00,005.01 00,005.1

AIAUGARASAÇRAG-21 687.011

saçraGodarraB III 00,000.82 00,000.4

AIAUGARAOIDÉM-31 880.65

aoBaugÁ II 00,005.71 00,005.2

anaranaC I 00,005.01 00,005.1

etroNodahcúaG I 00,005.01 00,005.1

LATOT 00,005.696 00,005.99
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OÃIGERRORCIM OÃÇALUPOP OCIUQRÁREIHLEVÍN $R1002ROLAV $RLASNEMROLAV

SONIRAODELAV-1 798.64

arauJ TCU 00,005.71 00,005.2

SERIPSELET-2 516.902

osirroS TCU 00,005.71 00,005.2

poniS TCU 00,005.71 00,005.2

SÓJAPATOTLA-3 828.68

atserolFatlA TCU 00,005.71 00,005.2

OTOXIEPODELAV-4 918.711

rediloC TCU 00,005.71 00,005.2

odevezAedotoxieP TA 00,005.01 00,005.1

ESNESSORG-OTAMLUS-5 203.133

araicaJ TCU 00,005.71 00,005.2

ESNESSORG-OTAMETSEO-6 806.262

etseO´DlossariM TCU 00,005.71 00,005.2

ESNESSORG-OTAMETSEORON-7 918.47

aníuJ TCU 00,005.71 00,005.2

aneuruJ TA 00,005.01 00,005.1

ANABAIUCADAXIAB-8 998.797

ednarGaezráV TCU 00,005.71 00,005.2

énocoP TA 00,005.01 00,005.1

ETRONOIDÉM-9 806.661

serguBodarraB TCU 00,005.71 00,005.2

arreSadáragnaT TCU 00,005.71 00,005.2

AIAUGARAOXIAB-01 703.69

etroNodergelAotroP TCU 00,005.71 00,005.2

AIAUGARASAÇRAG-11 687.011

saçraGodarraB TCU 00,005.71 00,005.2

AIAUGARAOIDÉM-21 880.65

aoBaugÁ TCU 00,005.71 00,005.2

LATOT 00,005.672 00,005.93

Anexo II
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Anexo III

OÃIGERRORCIM OÃÇALUPOP OCIUQRÁREIHLEVÍN $R1002ROLAV $RLASNEMROLAV

SONIRAODELAV-1 798.64

arauJ 1 00,000.41 00,000.2

ESNESSORG-OTAMLUS-2 203.133

silopónodnoR 1 00,000.41 00,000.2

LATOT 00,000.82 00,000.4



 196  –  Caderno do Gestor Municipal de Saúde de Mato Grosso

Registrada, Publicada, CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 06 de julho de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

PORTARIA nº 093/GAB/SES-MT/2001

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Designar os profissionais responsáveis pelas áreas de Saúde Coletiva e Atenção Integral à Saúde
nos Escritórios Regionais de Saúde, conforme segue:

LANOIGEROIRÓTIRCSE
ALEPLEVÁSNOPSER
EDÚASADACINCÉTAERÁ

AVITELOC

ALEPLEVÁSNOPSER
ADACINCÉTAERÁ
LARGETNIOÃÇNETA

EDÚASÀ

LIAM-E ENOF

aoBaugÁ aznalotroBicalC

atserolFatlA sairF.BsolraC namoRainâvE 0761-125

saçraGodarraB aragonopmaCtleppOavlaD soriedeMyhtoroDecilA rb.moc.dlrowten@gerolop 1991/0681-104

serecáC ihsayaHazliN zarreF.BoivátOoivélC rb.moc.arret@cacsrd 9321/6713/5281-322

ábaiuC
ogouBdranyaMecliG

sattaG
ycaroDamroN
miromAorietnoM

moc.liamtoh@sattageclig
b.moc.arret@tmabcsrp

2801/1801-423

onitnamaiD semoGamiLacinôM
elitrePovatsuG

seugirdoR
rb.moc.liamgib@dolop 2331/2991-633

arauJ 3112-655

aníuJ açalliVazuoSairaMadeL
seuqraMaluaPanA

zluhcS
rb.moc.xof-retni@aniujger 3832-665

odevezAedotoxieP 8051-575

etroNodergelAotroP
roihcleByelriSaitáK

ohniraM
saxieSailíceCalraC

sepoL
2221-965

silopónodnoR avliSamitáFedsedliraM seugirdoRailícnarF rb.moc.arret@oorolop 9562/4554-224

poniS atsoCesoriergeNeteicarG
okikuYaneleH

atihsayiM
rb.moc.arret@ssrd 9825/8142-135

arreSadáragnaT ovreColuaPyruamA
sedruoLetedualC

siravoS
rb.moc.arret@gnatger 7201-623
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JUÍNA
Jucélia Clara N. Souza
Rua Hilton Campos, 45 - Módulo I
78320-783 - Juína - MT
Telefone: 556 2383   Fax: 566 2383
regjuina@inter-fox.com.br

PEIXOTO DE AZEVEDO
Guilherme de Souza Nogueira
Trav. Bartolomeu Dias, s/n
78530-000 - Peixoto de Azevedo - MT
Telefone: 575 1191
Fax: 575 1029 (prefeitura)

PORTO ALEGRE DO NORTE
Ângela Maria Lopes Sander
Av. Betomarco, 790 - Centro
78655-786 - Porto Alegre do Norte - MT
Telefone: 569 1222    Fax: 569 1136

RONDONÓPOLIS
Dejanira Amaral Logrado
Rua Sotero Silva, 587 - Vila Aurora
78700-000 - Rondonópolis - MT
Telefone: 422 4554    Fax: 422 2659
poloroo@terra.com.br

SINOP
Cecília T. Manzano Nogami
Rua Rio de Janeiro, 1654 - Área Industrial
78550-785 - Sinop - MT
Telefone: 531 2418    Fax: 531 5289
drss@terra.com.br

TANGARÁ DA SERRA
Nereide Lucia Martinelli
Av. Tancredo Neves - Fundo do INSS
78300-783 - Tangará da Serra - MT
Telefones: 326 1027/7514    Fax: 326 4937
regtang@terra.com.br

ÁGUA BOA
Tania Segura
Av. Tropical, 200
78635-000 - Água Boa - MT
Telefone: 468 1918

ALTA FLORESTA
Miriam Galdino Ferreira de Melo
Rua B-2, 241 - Fundos
78580-000 - Alta Floresta - MT
Telefones: 521 1670/3878

BARRA DO GARÇAS
Rubens Willian Figueiredo Cunha
Rua Couto Magalhães, 869 - Centro
78600-786 - Barra do Garças - MT
Telefone: 401 1860    Fax: 401 1991
poloreg@continet.psi.br

CÁCERES
Aroldo Luiz Marques
Av. 7 de Setembro, 978 - Cidade Alta
78200-782 - Cáceres - MT
Telefones: 223 1825/3176    Fax: 223 1239
drscac@terra.com.br

CUIABÁ
Rita Christina Martins Borges
Rua Baltazar Navarros, 113 - Bandeirantes
78010-130 - Cuiabá - MT
Telefones: 324 6664/1081    Fax: 324 1082
prscbamt@terra.com.br

DIAMANTINO
Juarez Falcão de Barros
Rua 1 - Buriti
78400-784 - Diamantino - MT
Telefone: 336 1992    Fax: 336 1322
polod@bigmail.com.br

JUARA
Denis Cristian Cardoso
Rua Niterói, 500 - Centro
78575-000 - Juara - MT
Telefone: 556 2717    Fax: 556 2717

ESCRITÓRIOS REGIONAIS DE SAÚDE DE MATO GROSSO
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